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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

AFi

DECRETO N9 2.112 — DE 22 DE

Artoriza a Companhia Paulista de
Fórça e Luz S. A. a ampliar suas
instaiaçoe3.

(PubLeado no D. O. de 23-1-63
Parte I — Seção I)

Retificação
No art. 20, onde se lê: ... Caduca-

rá a presente autorização, independen-..

JANEIRO DE 1963

te de ato declamtória, se a concessio_
nária não cumprir as seguintes condi-
ções... Leia-se: ...Caducará a pre-
sente autorização, independentemente
de ato declaratório, se a concessioná-
ria não cumPrir as seguintes condi-
ções: ...

SEÇÃO
DECRETO Kl 46.237

PARTE 1

DE 18 DÊ JUNHO DE 1959

Ak() C11 — N.° 70
	

CAPITAL FEDERAL
	

SEGUNDA-FEIRA, 15 DE ABRIL DE 1903

•

ATOS DO PODER EXECUTIVO
MINISTÉRIO

DA
-AGRICULTURA

DECRETOS DE 10 DE ABRIL \
DE 1963

O Presidente da República resolve
\ NOMEAR:

De ciodrdo ^Oni o artigo 12, item 111,
da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952,	 -
Humberto de Miranda Bastos,

ocupante cio cargo de Engenheiro
Agrónomo, TC.101.:8.B. do 'Quadro
Permanente do ministério da Agri-
cultura, para exercer o zargo, em co-
missão, de/Delegado Federal de Agri-
cultura do Estado de Goiás — Sím-
bolo 4-C, dos mesmos Quadro e Mi-
nistério, criado pela Lei Delegada n9 9,
de 11 de outubro de 1962.

Brasilia, em 10 de abril de 1963, 1429
da Independência e 759 da República.

JoãO Goutaar
José Ermfrio de Moraes s

0 Presidente da República resolve

De acdrdo covi o artigo 12; item 111,
da Lei no 1.711 de 28 de outubro de
1952,
Mori da Rocha Lima ocupante do

cargo de Engenheiro Agrônomo,
TC.101-17-A. do Quadro Permanente
do Ministério da Agricultura, , para
exercer o cargo, em comissão, de Co-
ordenador Regional — zona Centro-
Oeste símbolo 3-C, dos mesmos Qua-
dro e Ministério, criado pela Lei De-
legada n9 9, de 11 de outubro de
1962.

Brasília, em 10 de abril de 1963, 1429
da Independência e 759 da República.

João Goindiar
José Erm frio de Morael

M INISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA

DECRETO DE 10 DE ABEM,
DE 1963

1
O Presidente da Repúbliea, tendo

em vista o que consta do xProce.su
número 201.031 de 1963, do Departa-
mento de Administração do ~1v-o-
rlo da Educação e Cultura, •res,ilve:

NOMEAR

De' (tardo com o artigo 28 do Esta-
tuto da Universidade de Minas Ge-
rais, aprovado pelo Decreto número
38.524, de 5 de janeiro de 195h
combinado com o artigo 19 do fie-
creto nQ 51.411-4, de 19 de feverei-
ro de 1962,
Sylvio de Carvalho Vtasco'ilIcvs.

matricula n9 1.675.355, ocupante do

cargo de Professor Catedrático de

Arquitetura do Brasil, do Juno de
Engenheiros Arquitetos, da il'sc.a Ge

Arquitetura, da Universidade de Mi-
nas Gerais, cumulativamente com o
cargo, em ' Comissão, de Chefe de Dis-
trito, símbolo. CC-5, da Diretaria do
Patrimônio Histórico' e Artistlao Na-
cional, ambos do ',Ministério na Edu-
cação e Cultura, para exercer, por
três anos, o • ca.rgo, em comissão de
Diretor, símbolo 5 C, da aludida Fa-
culdade.

Brasilia, em 10 de abril ie 190;
1429 da Independência. e, 75? da Re-

pública.

JoÃo Gomam

Theolonio Monteiro de Barros
Filho

CONSELHO DE MINISTROf ▪ PODER EXECUTIVO
— MENSAGEM
PR 14.630-63 — N9 067, de 10 de abril de 1963. Envia

TRIBUNAL FEDERAL as informações
Departamento Administrativo do Serviço
de instruir o julgamento do Mandado de
mero 11.393, impetrado cai favor de
Fasuolo e outros. — (Enc. ao S. T.
abril de 1963).

▪ PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA
— GRUPO DE rRABALllo CRIADO PELO

— Oficio:

ao SUPREMO
prestadas pelo
Público, a fim
Segurança nú-
Antônio Mello
C., em 15 de

DECRETO N9 51.704, DE 12-2-63

PNESIDENCIA •
• DA REPÚBLICA -

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA •
— PODER JUD1C1ARIO
— SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
— Dizem:

1 it 28.391-61 — 9 153-P, de 2 de abril de 1963. Comunica que, julgan-
do em sessão plenária de 7 de novembro de 1962, o Man-- dado de Segurança n 9 9.338, em que são requerentes
Benedito de'Andrade e outros, condeceu o Mandado
unanimemente. — "Cumpra-se. 10 de abril de 1963",
(Enc. ao M. G:, em 15 de abril de 1963).

PR 39.363-62 — 143-P, de 2 de abril de 1963. Comunica que, julgando
em sessão plenária de 25 de março do corrente ano, o

• Mandado de Segurança no 10.798, em que é requerente
Enedina Duarte Gordilho, concedeu a segurança. .—
"Cumpra-se, 10 de abril de 1963". — (Enc. ao M. G.,
cai 15 de abril de 19631,

PR 16.730-63 — N9 23, de 29 de março de 1963, Submete processo re-

16.737-03 -- N9 31, de 3 de abril •de 1963. Submete processo rela-

• RO PECKOLT, nas condições especificadas no Ofício

. ao M. F., em 15 de abril de 1963).

BRAS, que deverão ir aos- Estados Unidos e Europa,
em missão daquela Ernprêsa. "Autorizo. 10 de abril
de 1963". — (Enc. a PETROBRAS, por intermédio do
Gabinete Militar. 15 de abril de 1963

CEZAR TINOCO CARNEIRO e OSWALDO THEODO-

ODE-22-63, do Petróleo Lta.fleiro S. A. — PE:UM-

tivo ao afastamento do pais dos Engenheiros PAULO

dada um, — "Autorizo, 10 de abril "de 1963". — (Enc.

TON GOMES DE FARIA e CURT HAGEMANN, que

lacionados com o intercâmbio de madeira. brasileira e

sagens aéreas bem com, dez diárias de US$ 70.00 a

lativo ao afastamento dos funcionários da CACEX, HIL-

trigo Argentino, esclarecando clue será concedida pas-

deverão ir à Argentina, a fim de tratar de assuntos re-

•

MINISTÉRIO DA VIAÇAO E OBRAS PÚBLICA.?me.

— Exposição de Motivos:
PR 6.204-61 -- N9 344, de 5 de abril de 1963. Submete processo em que

o Ministério_ da Sailde solicita prorrogação do afasta-
mento de NOELNUTELS, Médico, TC-801.17.A, do

• Quadro I — Parte Permanente daquêle Ministério, a

•



E5(PED!ENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL (

DIFIETOR • GERAL
ALEERTO DE BRITO PEREIRA

CHEFE IDO SERVIÇO DE puelue...çaite	 CHEFE DA •elt) De rereeo
MURILO' FERREIRA ALVES' 	 FLORIANO'GUIMARAES

01AR10 PFICiAlwr

DEÇ.Ão 1 PARTE I

órgho &afinado à publIcaçàq , dos .105 deadminletinile descentrai-irada
In t rtsso nes oficinas do Deperiemento de Imprense Niclnal

BRAS!LIA
1

44SSINATV44S

REPAETIçÕES E /PARTICULARES •	 i'UNC.IONÁRIOS

Çapital e flterior:	 Capital e Interior:
4erne.s 'tre . . . Cr$	 600,00 Semestre . .	 Cr$	 950,00
4no 	  Cr$ 1.200,(O Ano 	  Cr$	 900.60

. Exterior:	 Exterior::
Cr$ 1.300,00 Ano 	 	 111PPAPAno
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— As Repartições Públicas
•deVerão - remeter o e,yktdiente
-destinado à --publicação- nos
Jorna, diáriarrIente, até às
15 horas, -e,i-e,(;to aos .  sábados,
quando deve. rão fazê-lo até às
.11,30 horas.

— As- reclamações . perlinen-
tes à ma léria reir'ibuida, 'nos
•casos de erros ou omissões, de-
- verão ser fa mudadas por es-
crito, à Seção de Redação, das

às 17,30 horas, no máximo
cté 72 horas após a saída dos
órgãos oficiais.

OS" orig ih ais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas,- por quem de di-
reito, rasuras e emendas.

— Excetuadas as para o
exterior, ,f1" ue" s ierãO 'sempre
annais, as t. rúsiUáliVas
se-ão' tomar,' eznquilquer 'é po-
ca, por Seis -meses ou uni Unó:
. assinaturas- vencidas

poderão ser' Suspensas sem
evisó -prévio:	 - -•

Para facilitar gos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de sktas assinaturas na

parle superief do enderêço vão
impressos o. ruunero do talão
de registro, o mês e o ano 5111
que finclo	 .

	

rá.	 •
A fim de evitar solução de

cOntinuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
Id.: providenciar a respectiva
renovação - com antecedência
ultrzima;de trinta (30) dias.

. — As Repartições. Públicas
cingir-se-do às assinaturas
anuais' renovadas até 28 de'
fevereiro de cada ORO e de
iniciadai, .em qualquer época,
pitos Órgãos competentes' -

-- 144 fim . de possibilitar a re-
messa de valores acompanha-
doí de'es- reCimentos' quanto
à sua aplicação, solicitamos
Usem os uiteressaaos ' prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, • emitidos' a favor do
Tesoureiro . do Departamento
de Imprensa Naciond.	 •

— Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos aisinan lei que
os solicitarem- no ato da assi-
natura.

O funcionário público fe,
deral, - para faze,: jus -ao des-
conto indicado, deverá provar •
es0 condição ' no aio 'da assi-
natura.'

0 . custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos ofieiaii
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50, se do 'Mesmo
ano, ç de CO 1,00, por ano
decorrido.	 •

P.

• fim 'de que continue a chefiar o serviço das Uni-,
..clades Sanitárias.Aereas: 	 "AUtor.izo.-10, de . abril de
1963", — (Reat ao MV0p.; em 15 .de abril de 1963).

, 50.941-62 — N 9 352, de 8 de abril de 1963. Solicita seja autorizado
' o pagamento 'das desPesaS" com 'diárias fora 'da' sede,

'gratificações pela prestação de' serviço extraOrdinárid e
outras vantagens à tonta da Verba 3 — Obras — do
vigente orçamedto, porque todo 'O pessoal pertencente ao

-Departamento Nacional de Obras . Contra as Skas, en-
quadrado ou não, trabalha para a realização das obras
que constituem sua finalidade, — "Autorizo. 10 abril'
de 1963". — (Rest. ao MVOP., em 15 de abril de 1963).

PR 16.754-63 — N9 283. de 19 de abril de 1963'. Solicita autorização para
que seja permitido • o afastamento, sem prejuízo de seus
vencimentos,- de JOSE' LUIZ CORDEIRO, Mecânico,
nivel 8; do Departamento Nacional de Estradas de Ro-
dagem, durante 'o tempo em mie - 'exercer a função gra-
tificada de Encarregado da Turma de - Guarda e Con-
servação da Garagem, - sliribolo 18-F, do Departamento
de Administração daquêle Ministério. — "Autorizo. 10
de abril de 1963"..:---(Reat. ao MV0P.. em 15 de abril
de 1963).	 -	 •

PR • 16.755-63 — N9 233, de 1 9 ,_de abril de 1963. Solicita 'auto'rização para
" o preenchimento das vagas • existentes na classes ini-

ciais das séries de classes de Serviçais, -Serventes e
Guardas do Departamento Nacional de Estradas de

• Perro, mediante o concurso público de provas, organizado
pelo Departamento Administrativo do Serviço Público,

. que alcançaria 39 vagas de Serviçal, nivel 5-A, 19 de
Servente, nível 5-A e-11 de Guarda,- nivel 8-A. "De
licôrdo: Letivo Medida proposta pelo Ministro da Via-
ção e ob.res Públicas. 9 de Janeira de 1963". — Best.

_ ao IVIVOP., -era- 16 .de abril de - 1963). -
•PR 16.757-63 — 359, de 8 de abril de 1963 Solicita, atendendo Ao. que

propõe o Departamento Nacional de Pôrtos e Vias_ Na-
vegáveis. possa "o' Interventor no pôrto clé Manaus, con-
tratar- os serviço,	 MeileiOna, até' os limite.s orçamen-
tários	 ConaignadOs; Mediante 'coleta de 'preços, In-

- dependentemente- de concorrência Pública, mediante
contratos' epistolares, até" o limite de Cr$ 10,000.000.00,
contratoS étaeÀ que"deverão ser homologados pelo cita-
do : Departamento.-, --: "Autorizo na forina da Exposição

' 9" de 'abril 'de 1963"; — (nest. 	 My0PJ, em 15 de
abril de' 1963) . ' 	 •	 •

TERIO DA EDUCAÇAO E CULTURA

— Expostedo ae goavos:

4.841.-.63 — N9 229, de 19 de abril de 1963. submetendo processo
• em que o Magnifico Reitor da Universidade do Ceara,

Professor António_ Martins Filho, solicita, a necesaaria

autorização para afastar-se do pais, durante vinte e
cinco -(25) • dias, afim çie, 'em Washington D. 0:, Es-
tados Unidos da América, ajustar as cláuSulas finais
e assinar Convênio cora a Organização dos Estados
Americanos (O. E. A.'), referente a'instalação do Cen-
trá :de Treinamento Regional em DesenVolVimento Eco-

' nômico (CETREDE), que- funcionará como drgão da
referida Universidade. ' • 	 '	 " 	 'r,

Justificando que do desempenho da referida missão
não reaulterá ônus para os cofres públicos. "Autorizo.
10 de abril de 1963". — (Enc. ao M. E. C. em 15 de

• abril	 1963)-.	 '	 .	 -

DESPACHOS DO CHEFE D,0 GABINETE clyAL .

piirtaries:•

16.799-63 — N9 79, de 10 de abril de 1963. inciut na iotacao ob . Ga-
binete Civil, o servidor cyuNo RIBEIRO DA ' EIL7
VEIRA.	 •	 .

. PORTARIA . N9 79 DE 10 DE ABRIL DE 1963
. ,

O Chefe do Gabinete -Civil da Presidência da Re-
- pública, no uso de Suas atribuições e de sobra() com a

n9 4.019, de 20 de dezembro de 1961, regulamentada
• pêlo Decreto /19 807; de 30 de março 'de 1962, k resolve,

incluir entre os' servidores dó Gabinete Civil da Prasi-
ciência da 'República, em Brasilia, a partir de 22 de
janeiro de 1963, CYDNO RIBEIRO DA SILVEIRA, Te-

. soureito-Auxillar, símbolo '4-0; do InstitutO de Aposen-
tadoria e PenE6es dos Bancários. 	 Evandro Luis e
Silva, chefe .clo Gabinete civil.

'	 -	 •	 •
PR 16.798-63 — -NO 80, de 10 de abril de .1963. Inclui na lotação do

Gabinete Civil, o servidor JOSE' ARNALDO CANA-
BRAVA RODRIGUES.	

..

PORTARIA N9 80 DE 10 DE ABRIL DE 1963

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Re-
pública," no' uso de suai" atribuições e de acôrdo com a
Ler n9 4.019. de 20 de dezembro de 1961, regulamen-
tada pela Decrete 607, de 30 de março de 1962, re-
solve incluir entre os servidores do Gabinete Civil da
t're6i 'dência-di República; em Braillia, a partir de '1 de
marçó de 1963. JOSE' 'ARNALDO CANABRAVA RO-
DRIGIIES. 'Escriturário, letra "E", do Bane() do Bra-
sil S. A. — Etandro Lins e sava, Chefe do Gabinete •

PR •

1
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DIRETORIA DO PESSOAL

• PORTARIA' DE 27, DE MARÇO DE 1963
O Diretor-Geral do'Pessoal da Marinha resolve:

,	 Tendo era vista, o artigo 2o do Decreto • na 47.433 de 15 de dezernjere
ole 1959: -

-.ar N9 133 — Designar para servir em Brasilia, Gabinete do Ministro da
	Marinha, as praças abaixo mencionadas, ora servindo na Esquadra: 	 .

CB-EP 51.051.3- Lúcio- de Carvalho., -	 ' - '	 •
la CL-CA 56.1.355A— Fernando de Souza Fernandes.
19  CL-DT 57.2.059.3 •— Jose •Tescom • Araújo 'Neves...-. - 	 ,

..Augusto,..nogue Dias Fernandes, Vice-Almirante Diretor-Geral do Pese

atoai da Marinha.,

COMISSÃO SUPEÍUO..
DE ECONOMIA
E FINANÇAS'

19 SEÇÃO

RELAÇAO N9 1-8/1.
Expediente do Ministro da Guerra
Av no ., 10-CoSEla (5/1), de 27 de

março de 1963 — (Pagamento de urna
só vez)

29 B FRON	 5/0 1.4.01 — 01.—
CoSEF — Cr$ 600.000,00.

Av n9 11-CoSEF (S/1), de . 27- de
março de 1963 — (Pagamento de uma

vez).
29 B FRAN —S/O 1.5.02 — 01 a

-CoSF,F — Cr$ 300.000,00..	 _
• Av n9 12-CoSEle (5/1), de 27 de

Março de 1903 — (Pagamento de uma
só vez).

S	 M O — S/C 1:3.10 —01 —
CoSEF-- Cr$ 1.800.000,00.—
•Av no 13-CoSE1' (5/1),- de 27 de

março de-1963 —'-(Pagamento à me-
dida das necessidades)..

la Cia. Mnt Apoio — S/C 1.3.05 --
01	 CoSEP — Cr$ 200.000,00. ' •

QG-0 RM 4 DI — S/C 1.6.19
2 — 0— EME — Cea 540.000,00.. •

Av n9 17 — CoSEF' (S/1), de 27 de
março de 1963 — (Pagamento à. medi-
da dee necessidades).

.12 9 RI — 5/01:4.11 — 01 — COSE?
— Cr$ 1.000.000,0. • 	 •	 .

12° — sia 1.4.12 —.01— CoSEF
-- Cr$ 1..51t1.645,00. --.General, de

la Cia eint Apoio --; S/C 1.3,10 — .Div. "temendo de Moraes, Ancora,
01 — Co,SIEW — Cr$ 200.000,00. •	 Chefe da CorREF.

MINISTERIO DA MARINHA

MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETA`FilÁS DE -ESTADO

MINISTÉRIO DA GUERRA
01 — CoSEF	 Cr$ 100.000,00. -

Av n9- 14-CoSEF (5/1), de 27 de
março de 1963 — (Pagamento de uma
só vez).	 • 
• QG/3a DO — iS/C 1.6.19 — 2 —01
— ,CoSEF -- Cr$ 1.000000,00 ----
tina-se à reposição à 3a Seção da
CoSEF, da antecipação* de recursos
feita pelo Av GR. n° 4-CSEG, de 29
de Janeiro de 1963). -

Av na 15-CoSEF (S/1), de 27 de
março 'de 1963 — (Pagamento de -ma
só Vez),	 , •

ECT — S/C 1.6.15 -- 01 -a- CoSE8'
— Cr$ 133.400,00.- ,

Av. no 16-CoSEF (5-1); de 27 de
março de 1963) -- (Pagamento me-
dida das necessidades) — (Redistri-
buiçãO).

de outubro del9a2, e ext. 1 9, do De-
creto-lei n° 3.415, de 10 de Julho de
1941:	 - 
. N9 J113 4 105 — Ordenar a prisão ad-
ministrativa do Tesoureiro-Auxiliar
Francisco Aureilano de Souza, lotado
na 1 a Pagadoala do Tesouro Nacional,
e residente à .rua. Sambalba n° 271,
Leblon, pelo prazo de (90) noventa
dias, em virtude de estar envolaido em
alcance. — Wcrner Grau, Diretor-
Geral.

Cia .11Int Apoio — S/C 1.3.11

•

••

.	 -
Delegacia Fiscal cico Tesouro Nacional
no Estado da Minas Gerais — Esta..
çde Experimental de Água Limpa —

Minas Gerais
dOsil Maria de Almeida Cruz, Dire-

ter . do Instituto de--PeSquisas e Ex-
perimentação Agropecuária do Cen-
tro-Oeste.	 •.

Edgard Cunha _Filho, Chefe da Esa
tocaio Experimental de Aguai Limpa,
-Minas Gerais. - • ----
. José Lobato Neto, aahefe ,euhsaituta
Subestaçdo Experimental de Pomba —

• Minas Gerais ••

-José Maria de Minei& Cruz, Dire-
tor do Instituto ,de Pesquisas e Expé-

• rimentçaão Agrcpecuária do Centro-,
Oeste. ,	;	 ...a. •
eFrancisco Dias' Nogueira: Chefe'
/Substituto da Subestação Experimen-
tal de Pomba, MG:

-	 .,.N9 :153 —.Datignao er Jacques-'Designar Roberto
Bezerra-, da .Silva. Veterinário, *Wel
17-A, para executor . do .Convênio..cee
lebrado entre., o Ministério da Agri-
cultura e a: Superintendência.dci De-
senvolvimento - 	Nordeste (Sudene),
visando a prdução de . vacinas con-,
tra a_febreeaftosa e: bem assim para
receber, -aplicar e comprovar ,os
cursos-decorrentes do aludido Cone
vênio.,	 :	 •

Fica sem efeito a portaria mardatea-
ria1 n9 771, de 30 de outubro de 1902,
que delegou aquêle.s podêres ao -Ve-
terinário, nível 17-A, . Luiz' de ...adelo
Amorim. • ,,

Tendo em vista sua viagem- recen-
te • ao Nordeste, e ae'expoSiçáo que lhe
fêz o-Diretor-Geral do Departamento
de Pesquisas e Experimentação Agro-
pecuárias, no sentido de estabelecer-
se maior coordenação técnica . e admi-
nistrativa entre a direção da Aliança
para o - Progresso -e o Ministério .4á
Agricultura, no Noedeete.:

N9 154 Designar ao • Profeseor
Joãe .• Wanderley. da Costa .Lima, Di-
retor do Instituto de • Pesquisas e Ex-
perimentação Agropecuáreas do Nor-
deste para servir tomo • sed represen-
'tante junto àquela entidade,: com o
fim de tornar mais (112e103 ca. „una
tatoS do. Ministério dá AgricUltitra,
com a Aliança para o Prog'res,sO
área do Nordeste, bem .aksim de era-
cer o ;Ministro sempre informado de-e
providências . toMadas 	 a• tomar,
para o que:. relatca e semanais escritos:
devein ser- remetielbs: a .sgu Gabinete-.
— Jose Ermfrio da Moraes...

- PORTARIA DE 9 DE ABRIL

	

,	 DE 1953	 •	 ; •	 •
.0 Ministroade Estado 'dor Negócioa

da Agricultura, resolve: •
Tendo em vista o .que. consta do -

Processo I)RNR • 781-63; 	 • . ,

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

ditos distribuidas não s6 ao Tesouro
Nacional, como às sues_ Delegaciras
Fiscais nos Estados - que se mencio-
nam e para onde tiverem sido distri-
buidas os créditos, respectivos de suas
repartições; ,

29 — Para realizarem 'coleta.; de
preços e concorTênclai'para . aquisição
de ,material ou execução de serviços,
julgarem e aprovei em • -as mesmas,
bem pomo celebrarem contratos para
fornecimento de -material ou ,execução
'de serviços, à conta dos recursos or-
çamentários; ,

39 — Para requisitarem' paesazens,
faitos, poltronas, inclusive cru trens
Øe 311X0, e transportes em geral nas
empreN,s fereoviáries, rodoviárias, ma-
rítimas d aéreas 'do Pais, .quando em
objeto de i'euiÇop4blico.

danha Marinho, Município de Santa
Bárbara ..— Rio Grande do Sul. sem
alteração da capacidade moageira ,de
6.420 quilos em .24 horas e observa-
da a legislação . vigente, resneLacio o
contrato de arrendamento que a ven-
dedora mantém cara _Pretto,
& Cia., até 31.12.63. .

"Autoriza nos tkrmos da informa- •'
ção'l	 -	 .

Proc. n° 1.471-63 — Transferancia, •
por compra, de 'rolavas atuain Ltaa.
para Mata -  Cia. Ltda, do regista+
n9. 3.670-54 referente ao moinho de
trigo localizado em Pinhal, onunielpio
de Palmeira das Missees — Rio
Grande do Sul, sem alteração da ea-,
pacIdade moageira de 4.700 quilos em
24- horas e observada a .legislação vi-
gente.

,.."Autorlzo -nos' têrmos da informa-
Cão supre.

•

ProC: no 1.'615-63 — Transferancie,,
por arrendamento, até 11.3.0 de
Beim . Herrnann para Indústrias- ron-
do Ltda.. do registro n° 1.157-55, re- •
ferente ao moinho de trigo localizado
em — Rio Grande do Sul, eem
alteração da capacidade moageira da
1.930 quilos em 24 horas.

•"Autorizo nes tairmas desta - inter-
mação".

	

Proc. n9 1.612-63 A	 llornolo'eação • e .
da capacidade mecaulca' ide '14.770" .
quilos. em . 24 horas, para o moinho	 -
te trigo de propriedade da firma •
Moinho Horizontina • Latia., registra-
do-sob o n9 9:206-54 e accaazsdo cru
Horizontina	 Rio . erande dO
em virttede de terem -aido ao mesmo •
incorporadas as máquinas ca:ninnni- .
tas do- moinho ',de • trigo reg,stradO
sob -o n9. 1.753-55.

Cancelamento do regleirõ • número .
1.153-55, referente .ao ai eenlio • 'ineer-
porado.

Vistoria •proceffda pela Cornissrio
Calculadora .de - Cf:Pu:dada,- desi gna-
da atrevéri da Portaria. n9 15 de
4.83, de: cujo 1alt,15 torisLarn ofl
guirPea . vaiares técnicos.

Moinho de trigo de funcionamen-
to Automático:

Superfície ;de .Contata 7,100 rum
Área liquida de penriação 118,065 '0i2
Largura fittil do plu:f i ca ,:áo 1.003 mm

"Homologo a capac,Idede de 14,770
kg-24' horas, de' acera° com o laudo
de vistoria e a preeente innermação.
Nftee seja . constaei-eao o eecedente.
Cancele-se o reglistro do moinho in-
corporal°. a. (P2blique-3e no D.O,)

	

Proc. n° 1.612-C3	 llomologaçãb
da capacidade MeeáU lra de 16.61 0 •quilos em 24 horas; • para 0' moinho
de trigo de propriedade da firmo Ir-
no-Tombini & Cia., registrdao sob .o.
n9 ..9.150 55 - e localizado - em Encan-
tado —, ro 'Grande do Su), em vir-
tude de • terem ao mesmo Incorpora-
das as máquinas _cortiponenies dos
moinhos registrados sob os n as 1.735-54 . 1.'732-54.-....7.559 59 e	 .

Cancelamento do registros núme-
ros 1.735-54, 1.732-54. '7.55059 e ..
6.961 -54 referentes aos . moinhos in-
corporados, -

-Vistoria procedida pela Comissão
Calculadora de' Capacidade designada
através da Portaria n9 139 de 5.12.62,
de cujo laudo constam os segiiintes
vaiares técnicos.

Moinhos de , trigo de funcionamento
automático:	 ..e
Superfície de centato .'.. 8.40 min.
Área- l'quida de purificação 115.785 na
Largura útil .de purificação 1.070 min
,e lIoinoYego a capacidade de 16.610

kg em 24 horas de aefirdo coni o lau-
do e a presente informação. Não seja
considerado o excedente. Cancela-se
os registros dos mobilies- incorpora-dos." .	 .

•

DIREÇ;:10 GERAL DA FAZENDA
• NACIONAL •

PORTARIA DE 8 DE ABRIL DE
• DE 1963 .	•

O Diretor-Geral da Fazenda Nacio-
nal, resolve:

Tendo 'em' vista o que consta do
preceeso SC-66.00; de 1903- na. for-
ma do art. 214' da Lei n° 1.711, de 28

'GABINETE DO MINISTRO

e PORTARIAS . DE 5 DE ABRIL
DE 1963

O MiniStro -de Estado dos Negócios
da Agricultura resolve;

No 151 — Designar o Engenheiro-
Agiónorno TC-101-18-B — Jorge Or-
gumeillee de Abreu,' Diretor do .Ser-
vico de Promoção Agropednaria, para
rep7esentar éste Ministério na Jun-
ta Governa tiva da Associação •araai
lr e. de Crédito de Assistência S-P1-
ral, em substituição ao E'rigentenene
Agrônomo Arraury II. Silveira.

N9 152 — Delegar Competência aias
zeinedores abaixo mencionados, como
se eegue:

1 9 — Para requisitarem. adianta-
mentos e pagamentos à conta dos cré-

N9 165 — Desiánár Wanderblit
Duarte de Barros, representante do
Ministério do -Agricultura, Ernesto de
Oliveira Járdoi., tepresentante do
nistatio da Educação, Flemarion Fer-
reira, Reitor da universidade Rural
do. Estado de Minas Gerais, Lucas
Torlorelli, Diretor da GACIFAL,
Adolfo Kotschwar, Co-diretor da Es-
cola Nacional de Florestas, Arando
P. Gonçalves, representante dos Pro-
fessõres da 'Escola Nacional de Flo-
restas e Benjamin Campos, Consultor
Juridico do Ministério da Agricultu-
ra, . para, soia a presidência do pri-
meiro, constituírem -a comissão incurn.
bida: -de estudar a situação da-Esco-
la ,National . de Florestas, criada pelo
Deéreto no 48.247, de 30 de maio
de 1960, e propor as medidas indis-
pensáveis para, o seu pleno desenvol-
vimento. — José Ernarto de.Moraos.

Assessoria 'Técnica

Proc. n9 /.472-63 Transferên.a
cie, _por- compra, de -Afonso Moresco
& Cia. Ltda. para Mata & Cia. Ltdee.
do registro n a 7.122-52, referente ao
moinho de trigo localizado em Sal-. .„



DEPARTAMENTO DE PESQUISAS E EXPERIMENTAÇÃO
AGROPECUARIAS

DIVISÃO DE TECNOLOGIA AGRICOLA E ALIMENTAR
RESUMO de rôlha de Pagamento de Diário

Referente ao mês de março de 1963

C R $

Luiz Rainhe da ,5nIva Carneiro — Engenheiro-Agrônomo
Nivel 18 	 25.200,00

Decreto-lei, verba, consigrftção e subconsignação:
Lei n9 4.177, de, 11-12-62. — Art.: 49 — 4 — Poder Executivo — Anexo

4-11 — M. da Agricultura — Despesas Ordinárias. — Verba 1.0.00 —
Custeio. — Consig. 1.1.00 — Pes, Civil. — Subcong 1.1.08 — Diárias.

Disposição legal ou regulamentar que autoriza o pagamento da
concessão:
Arts. 135, 136, da Lei n9 1.711, de 28 de Outubro de 1952,

NOME — CARGO OU FUNVAO
Total

_ por
pagar

ARQUIVOS DO MINISTËRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES.

Repositório de doutrina, decisões administrativas,
pareceres, acórdãos dos tribunais Judiciários, legisla-
ção, acompanhado de indiCei analitico e alfabético.
Publicação trimestral,

Preço: Cr$ 300,00

A VENDA -‘‘..
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1'

Agência 1: Ministério da Fazenda
Alende-"se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal
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DEP,ARTAMENTO
DE ADMINIS1RAÇÃO

PORTARIAS DE 28 DE MARÇO •
DE 1963 •

O Diretcr-Geral do Departamento
de Administração resolva:

N9 • 155 — Remoer, "ex-officio",
interêsse da administração, de acôrdo
com o artigo 56. item I, da Lei número
1.711 de 28 de outubro de 1952 com-
binado com o artigo 18, item II, do
Decreto n9 33.635, de, 21 de agi:isto de
1953, Maria do Cet -' Magalhães, Escre-
vente Datilógrafo, AF.204.7. do Qua-
dro de Pessoal — Parte Permanente
— dêste Ministério. da Superinten-
dência de En.sino Agrícola e Veteriná-
rio para o Instituto Reg:onal de Me-
teorologia, "Francisco Souzo",-clo Ser-
viço de Meteorologia, preenchendo ,o
clave existente . na lotação. •

N, 156 — Remover, "ex-officio", no
interesse da administração, de acôrdo
com o artigo 58, iteni I, da Lei número
1,711, de 28 de outubro de 1952, com-
binado com o artigo 18, item II, do
Decre:o n 9 33.635 de 2.1 de agôsto de
1953, Arthur Antcnio Zagatto, Traba-

lhador, GL.402.1, do Quadro de Pes-
soal— Parte Permanente — dêste
Ministério, da Inspetoria Regional do
Fomento Agrícola, Estado de São Pau-
lo para o Centro de Treinamento Ru-
ral de Ipanema, do mesmo Estado,
preenchendo o claro existente na lo-
tação.

PORTARIA DE 28 DE MARÇO
DE 1963

O Diretor-Geral do Departamento
de Administração resolve:

N9 156-A — Remover, "ex-officio",
do interesse da administração, de
acôrdo com o artigo 56, item I, da Lei
n9 1.'711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com o artigo 18, item II,
do Decreto n9 33635, de 21 de agôsto
de 1953, Clarice Fernandes da Silva,
Laboratorista, P.1602.9B, do Quadro
de Pessoal — Parte Permanente '—
date Ministério, da Divisão do Pes-
soei, dêste Departamento para o Ser-
viço de Inspeção dos Produtos Agro-
pecuários e Materiais Agrícolas, do
Departamento de Defesa e Inspeção
AgTopecuárias, preenchendo o claro
existente na lotação, decorrente da
nomeação de João Ballin Netto para
outro cargo público.

SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AGRICOLA

Resumo de Fõlha de Pagamento de Diártes

Referente aos meses de março e abril de 1963

Total
NOME — CARGO OU FUNÇÃO

	 por
pagar

CR $

José Cordeiro — Técnico-Rural, 11-A 	 	 26.400,00

Decreto-lei, verba, consignação e subconsignaçã'o:
Lei n9 4.177, de 11-12-62 — Verba: 1.0.00 — Consignação: . 1.1.00 —

Subconsignação 1.1.08 Diárias — Subanexo: 4-11 — M. A. do vigente
orçamento.

Disposição legal ou regulamentar que autoriza o pagamento da
concessão:
Artigo 135. da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952 e Decreto n9 50.512,

de 3 de maimle 1961,
Resumo de Falia de Pagamento de Aluda de Custe

Referente aos meses de março e abril de 1963

Total
, NOME — CARGO OU FUNÇÃO

	 por
,pagar

CR$

Jose Cordeiro — Técnico-Rural, 11-A 	 	 26.600,00

_ 
Decreto-lei, verba, consignação e subconsignação:

Lei n9 4.177, de 11-12-62 — Verba: 1.0.00 — Consignação 1.1.00 —
Subconsignação 1.1.07 — Ajuda de Custo — Subanexo 4-11 — M.A. do
vigente orçamento.

Disposição legal ou regulamentar que autoriza o pagamento da
concessão:
Artigo 132, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

GABINETE ' DO MINISTRO

PORTARIA DE 10 DE ABRIL DE 1963

O Ministio de Estado dos Negócios de março de 1982, que regulamentou
da Educação e Cultura, no uso de a Lei n9 4.019, de 20 de dezembro de
suas atribuições, resolve: , 	Cezar Gonçalves Filho, Desenhis-

N° 68	 mandar servir em Brasília, ta, nível 14-B, matricula n° 1.899.983.
nos termos do Decreto n9 807, de 30 — Th. Monteiro de Barros Filho.
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COMISSÃO
DO ENQUADRAMENTO

SINDICAL
RESOLUÇÕES

MTPS — 223.155-62 — A Federação
Nac.anal dos Trabalhadores nas In-
dústrias Gráfica; consultando se na
existência de Sindicato representati-
vo da categoria econômica de Emprê-
sas Proprietárias de Jornais e Revis-
tas, as Federações das Indústrias co-
ordenam e representam a menciona.-
da atividade económica no que se re-
fere aos Ofidals Gráficos por anis-
tituirein ,Categoria Diferenciada".

Respondido à Federação consulente
esclarecendo que não existindo sindi-t
cato representativo de Emprésds Proa -
prietárias ae Jornais e revistas, cate:-
goma ecorsônaca, aplica-se o iffisp1W.-
tive constante no art. 591 da O L.T.

Quanto aos "oficiais gráficas" por
coastituirern , categorias diferenciadas
se encontram vinculados ao Sintcat,,
especifico e na sua inexistência, subtns
ditiarn-se a Federação requerente. por
ser de m'ato Nacional, aplicau io-se
no caso uesmo art, da CLT c,tado

MTPS — 155.371-62 — t,tVioratorios
Lepetit S. A. consultado qaal o en-
quadramento sindical dos propagan-
distas viajantes:

Restituindo o -processo à DRT de
São Paulo, enviando cópia da resolu-
çãa proferida no MTPS, i08.489-62.

Wri — 102.551-58 — O Sindicaiio
do Comércio de Vendedores Ambulan-
tes do Rio de 'Janeiro solicitando pro-
videnwas contra o Sindicato do Cc-
rneacio Varejista de Leite do :tio de
_Janeiro,

De acôrdo com o parecer do rea-
tor, coerentes com o entendimento
anteriormente firmado, tèrmos Que
não procede a queixa feita pelo Sin-
dicato do Comércio de Vendedores
ambulantes do. Rio de Janeiro, eis que
eàtão os vendedores ambulantes de
leite, corretamente enquadrados no
Sindicato do Comércio Varejista de
Leite e derivados, como vendedores
autônomos, que são:

MTIC — 204.086-58 — Departamen-
to Nacional do Trabalho solicitando
a cassação da carta sindical, do Sin-
dicato das "Indústr'-as de Pente, Bo-
tões - e Similares do Estado de São
Paulo.

Restituindo o Processo à DOAS do
DNT., esclarecendo que são exlSte a
alegada duplicidade.

MTPS. — 230.977-62 — DE,T do
Rio Grande do Sul, em que o Sindi-
cato dos Empregados em Estabeleci-,
mentos Bancários de Pôrto Alegre re-
querendo o enquadramento sind'eal
dos - empiegados da firma Auxiliado'a
Predial S.A.:	 --

Restituindo o processo à DRT
Rio Grande do . Sul, eselarecende ao
Interessado que 'a firma Auxilk.iora
Predial S.A., se enquadra na cate-
gori'a econômi ca-Sociedade de '7redit o,
Financiamento Investimento do Pri-
meiro Grupo-estabelecimentos, Bancá-
ria:, no plano da Confederação Naalo-
nal das empresas de ciédito, e seus
emnrezados pertencem a eatezirta aro-
fisslonal empregados em estabeleci-
mentos bancários, no plano da Con-
federação Nacional dos Trabalhadores
em En.prêsas de Credito.

MTPS — 223.155-61 — Autos enca-
minhados a essa Comissão pela Co-
missão do Impôsto Sindical, em ride
tève inicio de urna resposta da Dl-
?tora da Senta Casa de Miser'cmana,

de Cruzeiro ao Sr. Diretor do "-
viço de Controle e Fiscalização da
CIS.:

Restituído o processo à CIS. es-
clarecendo que os empinadas da `3an-
ta Casa de Miserieórdin de :_truzet.o
estão enquadrados no 49 Gripo-em-
pregados em turismo e hosr-ttal'dede,
da categoria profissional "enfermeiros
e empregados em hospitais e casas
de saúde, inclusive duchistas e massa-

glstas, do plano da Confederação Na-
cional dos Ti abalhadores no Comér-
cio, excetuando-se, as adegarias di-
ferenciadas e as profissões liberais.
,MTPS — 231.638-61 — Coferinat —

Cia. Brasileira de Ferro e Materiais
de Construção S.A., solicitasdo seja
transferido do Sindicato do Comércio
Atacadista de Materiais e Construção
o impôsto sindical, para o Sindicado do
Coniércio atacadista de Louças, Tin-
tas e Ferragens do Estado da Gua-
nabara:

Restituindo o processo à CIS., es-
clarecendo que a firma em tela está
enquadrada na categoria econômica
'comércio atacadista de louças, tintas
e ferragens ac. 1 9 grupo da CNC. -

-MTPS — 226.782-61 — Sindicato
dos empregados no Comércio do Es-
tado da Guanabara solicitando fisca-
lização e levantamento de debito da
firma Fornecedora Federal de Madei-
ras e 1Vlaterlais Ltda.:

Restituído o processo à CIS., es-
clarecendo que a firma está enqua-
drada no 19 Grupo da- CNC — Comér-
cio atacadista e seus empregados na
categoria profissional eorrespondetite.

MTPS — 189.967-61 — Sindicato
Nacional dos Carpinteiros Na'vals da

‘Marinha Mercante consultando se os
operários carpinteiros empregados nos
estaleiros das firmas: Emprêsa de
Areia Branca. Mossoró Comercml e
Navegação Ltda., F. Souto Indústria
e Comércio S.A., Cia. Comércio Na-
vegação — Sucursal de Areia Branca,
Salicultures de Mossoró — Macau Li-
m`tada, Emprêsas de Macau. Henrique
Lege Comércio Indústria S.A., Cia.
Comércio e Navegação, cia. Navega-
ção Matarazzo Ltda., e Indústrias
Reunidas — F. M.atarazzo, podem ou
não fazerem parte do quadro do sin-
dicato, bem como se os mesmos podem
ter direito de voto.	 .

sais do plano da Confederação Na-
cional do Comércio.

MTPS. 203.014-61 — Atlântica —
Cia, Nacional de Seguros consultan-
do a esta Comissão, qual o seu en-
quadramento sindical e de seus em-
pregados:

Respondido à firma consulente, es-
clarecendo que a mesma está enqua-
drada na categoria econômica "Em-
prèsas de seguros" 'do 29 Grupo-Em-
prèsas . de Seguros Privados e Capi-
talização da OrN.E.C. e seus empre-
gados na correspondente categoria
profissional "Empregados em eznaré-
sas de seguros privados e capitaliza-
ção. ' „do '29 Grupo-Empregados em

emprêsas de seguros privados e capi-
talização da C.N.T.E.C.

MTPS. 206.629-61 — Sindicato dos
Trabalhadores na Indústria de Cerâ-
mica, de Louça de Pó de Pedra, da
Porcelana e da Louça de Barro de
São José dos Campos Consultando sõ-
bre-o enquadramento sindical da fir-
ma Cerâmica Weiss S.A.:

Respondido ao sindicato, informan-
do que o enquadramento anterior da-
do por esta Comissão à firma aludida
está certo, não havendo razões para
modificá-lo.

MTIC. 116.254-60 — DOAS do
DNT., em que discute-se o enquadra-
mento sindical de diversos empregados
de emprèsas de radiodifusão se de-
vem ser enquadrados como radialis-
tas ou como músieos:

Restituidd -o processo à DOAS, es-
clarecendo, que todos os empregados
em emprêsas de radiodifusão são "ra-
dialistas" excetuados apenas os per-
tencentes a profissões "diferenciadas"
conforme relação aprovada pela CES
onde se encontram os 'músicos.

MTIC. 109.332-61 — A firma Rádio
Frigor importadora S.A. consultando
o seu enquadramento sindical:

Restituído o processo à CIS., es-
clarecendo que a firma deve recolher
o impbsto sindical para o Sindicato
das Indústrias de Aparelhos Elétri-
cos Eletrônicos e Similares de São
Paulo e os seus empregados devem
recolher o imposto sindical para o
Sindicato. dos Trabalhadores nas In-
dústrias Metalúrgicas, Mecânicas e
de Material Elétrico de São Paulo.

Processo: MTPS. 113.770-62 — Sin-
dicato dos Empregados Vendedores e
Viajantes do Comércio do Estado da
Guanabara, reclamando contra a fir-
ma Instituto Científico São Jorge So-
ciedade Anónima, por não recolher
o imposto sindical dos seus empre-
gados vendedores p ropagandistas pa-
ra oá seus cofres.
• Restituido o proaesso a CIS, escla-

recendo que os empregados emn labo-
ratórios de produtos , quimicos farma-
cêuticos, exercendo a função com a
denominação de propagandista de
produtos farmacêuticos,' ven dedores-
propagandistas, propagandistas-via-
jantes ou com outro qualquer tome,
desde que, efetivamente, executem a
tarefa de propaganda do produto far-
macêutico junto aos consultórios mé-
dicos, hospitais, casas de saúde etc.,
são considerados propagandistas de
produtos farmacêuticos, pertencentes
à categoria profissional diferenciada
" Propagandistas de produtos farma-
cêuticos", mesmo que exerçam como
função acessória a venda do produto,
recebimento de pedidos ou façam co-
brança.

da Alimentação, do plano da Confe-
deração Nacional da Indústria. 	 • •

MTIO. 168.994-61 — Delegacia Re..
gional do Trabalho do Ceará solici-
tando consulta Ware a profissão lia
beral: •

Devolvido o processo à DRT do
Ceará esclarecendo que os contadores
que exerçam efetivamente no banco
a sua profissão podem optar pela con-
tribuição ao Sindicato dos Contabi-
listas, ficando eximidos de nova con-
tribuição no -mesmo exercício, para
o Sindicato dos Baneárlos.

MTIC. 189.861-57 — (Ap. MTIC.
135.270-57) — (Ap..•MTIC. 106.573
de 1953) — Mandado de Notificação,
expedido pelo Meretlasimo Dr. Juiz
de Direito da 4a Vara da Fazenda
Pública, do antigo Distrito Federal,
requerido pelo Sindicato dos Estiva-
dores de Laguna, com o fim de in-
terromper a prescrição de direito, seu,
dado como violado por ato de sua
Exa. o Senhor Ministro do Traba-
lho Indústria e Comercaa.

Considerando que está encerrado o
assunto e que não subsistem razões pa-
ra apreciação desta Comiasão, resti-
tu ir a Processo ao DNT.

MTPS: 220.967-57 — Moore Mc-
Cormack Navegação S. A. consultan-
do sôbre o seu enquadramento;

Arquivado o presente processo, vis-'
to que o MTIC. 17'7.890-58 já slu-
cionou a consulta feita.

MTIC. 112.331-00 — Sindicato dos
Trabalhadores nas ' Indústrias Meta-
lúrgicas, Mecânicas e de Material E'é-
trico do Rio de Janeiro solicitando
enquadramento sindicai da firma Arte
Moderna e Decorativa Arte Viva Li-
mitada:

Re.stituido o proceaso CIS, escla-
recendo que a firma se enquadra na
categoria econômica Indústria da mar-
cenaria do 3" Gru po-Indústrias da
construcão 'e do mobiliário do plano
da CNT.

MTPS. 124268-62 — Sindicnto dos
Trabalhadores na Indústria de Fia-
ção e Tecelagem de São Paulo, soli-
citando esclarecimen t o sôbre o enqua-
dramento sindical d g firma Romaria
S.A. Comércio e Indústria:

Restituido o processo à DRT de
São Paulo, esclarecendo a Roalarta
S. A. Comércio e Indústria e :itá in-cluida no 60 Gru po-indústrias de Fin-
cão e .Tecelagem do plano da Con-
federação Nacional da indústria. e
seus empregados. conseqüentemente,enquadrados na categoria das Traba-
lhadores na Indilátria de Fiação e Te-
celagem.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

Respondido ao Saidicato consicente,
esclarecendo que no caso da consulta
em tela. que os operários carpinteiros,
que trabalham nos estaleiros que per-
tencem às empresas de navegação ma-
rítima, se enquaddm no 19 Grupo do
plano da Confederação Nacional dos
Trabalhadores em Transportes Marí-
timos e Fluviais — Trabalhadores em
Transportes Marítimos e Fluviais que
compreende a categoria económica de
Emprêsas de Navegação Marítima.
Nesta condições os operários carpin-
teiros poderão fazer parte do Sindi-
cato consulente.

MTIC — 177.822-57 — AP. 200.861
de 1957 — Sindicato do Comércio Va-
rejista do Leite Derivados do Rio de
Janeiro consultando a esta CES, quais
as firmas que devem pertencer aos seus
quadros:	 • '

Arquivado o presente processo.
MTIC — 108.903-61 — Sindicato dos

Trabalhadores em Emprêsas Comer-
ciais de Minérios e Combustíveis Mi-
nerais do Estado da Guanabara so-
licitando o enquadramento Sindical da
Cia. Estanifera do Brasil:
'Restituído o processo à CIS., escla-

recendo que a atividade preponderan-
te da firma de que se trata é a . "me-
talurgia" e vem assim pagando acer-
tadamente o impôsto sindical de seus
empregados do Sindicato dos Traba-
lhadores nas Indústrias Metalúrgicas,
Mecânicas e do material Elétrico do
Rio de Janeiro.

MTPS. , 213.544-62 — Sindicato dos
Trabalhadores em Ernprêsas Comer-
ciais de Minérios e Combustíveis Mi-
nerais do Rio de Janeiro solicitando
a definição do enquadramento sindi-
cal da firma Frederico Heilborn.:

Respondido ao Sindicato consulen-
te que a firma Frederico Hellborn se
enquadra na categoria -- econômica
da 1 0 Grupo — "Comércio atacadis-
ta de Minérios e Combustíveis Mine-

MTPS. 125.893-62 — A Frigobrás-
Cia, Brasileira de Frigorificos &aliai-
tando seu enquadramento sindical:

Restituido o processo à DRT. de
São Paulo, esclarecendo que a firma
consulente se enquadrada na cate-
goria econômica-Indústrias de Carnes
e Derivados do 19 Grupo-Indústria

COM I SSÃO TÉCNICA
DE ORIENTAÇÃO SINDICAL

PORTARIA DE 8 DE ABRIL DE 1933

sa Presidente n1a Comissão Técnica
de Orientação Sind:cal, usanda das
suas atribuições legais resolve:

Considerando que o Senhor Ministro
do Trabalho e Previdência Social, por
Portaria de 1 do corrente, atribuiu à
Comissão Técnica de Orientação Sin-
dical o encargo de secretariar o "Fo-
rum de debates Linin l fo Collos", ins-
tituído pela Portaria número 97, de 13
de março de 1963; Considerando a
ex t raordinária imp artância, no campo
iiirldico e social, do aludido conclave;
Considerando, por fim, a premente
necessidade de serem estruturados eira
um órfão diretor os- serviços a esta
Comissão atribuídos.

Sana Criar um Grupo de Traba-
lho com a , incumbância de planejar
as medidas adequadas ao fiel desem-
penho da tarefa eiribuida a êste ór-
gão e de supervisionar a sua execação,
o qual, diretamente subordinado ao
seu Presidente, terá corno coordenador
o Assistente Jurídico Nilo Alves de
IVIOrses e como secretária executiva a
servidora Wany Sanglorgi Rangel e
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ferida, julgar improcedente a recla-

Publique-se e restitua-se à DRTJ
antção de fls. 1.

em Minas Gerais. _ Ao SIP.
MTPS - 116.445-63 - Francisco

Simão da Siixa. Como parece ao
SIP.

Nego provimento ao recurso inter-
posto, a fim de manter a decisão que
=pós a muiLa. - Publiquee-
titua-se a lYi.1, • era :botinas G-err.eis.re--
Ao

- 162.605-63 - José Maria
de Ceado. - Coreo parece ao ní.

Nego woviinenio ao recurso inter-
posto, a Lin de manter a ciecisào que
impus a muita. - Publique-se e res-
titua-se à DR", em Minas Gerais.

D.TTPS -- 178.891-62 - OdeLe Mes-
quita Alves. - Como parece ao SI?.

Nevo provimento, ao recurso inter-
posto, a fim de manter a decisão .nue
imota a multe.	 •

Publique-se e restiLua-se DRI, no
Amuonas. - Ao SI?.

MTPS - 189.679-62 - Herculano
Pereira de Miranda. - Como parece
ao SIP.

Dou proennento ao recurso inter-
posto para tornando sem efeito a de-
cisão proferida, determinar seja o
processo remetido à Justiça do Tra-
balho, "ex vi" do art. 39 da CLT.
ublique-se e restitua-se à DRT, em
São Paulo para oe devidos fins.
Ao SIP.

MTPS - 132.538-62 - Irmãos Cas-
telo Branco & Cia, Ltda. - Conhe-
cendo rio recurso interposto, "ex vi"
pelo Sr. Delegado Regional do Tra-
belho no Estado do Piani, nos tê:1.-
mos do art. 637 da cLT aprovada pelo
Decreto-lei no 5.S.52, de 1 9 de inalo
de 1913, -resolvo negar-lhe provirnerno,
para manter a decisão recorrida que,
atendendo aos elementos constantes
do procçaeo, julgou Insubsistente o
auto de infração n° 19.657 de fls. 1.
- Publique-se. - Ao SIP.

• - Em 19 de março de 1963

MTPS - 219.80n-58 - Conselho.
Federal de Química. - De

Leriamidade com a Portaria nu 4-ir
ao S.I.P.

de 7 de
fevereiro de 1963,	 para
atender ao intereesado, nos

17 a 19,
termos

do perecer de fls. 	 e argui.
var.

MTPS - 144.924-62 - Herlrique
de Paula Barbosa. - Como parece
ao S.I.P.

Dou provimento ao recues
do sem exci

o inter-
posto para ,tornanto a de-
cisão proferida, determinar ze

defesa, pro
ja aber-

to novo prazo para 	 s.se,guin-
do-se na forma dalei. - Punlique-
se e restitua-se à DaT em Minas Ge-
rais. - Ao S.I.P.

MTPS - 10(5.64.4-63 - Edir Lúcia
Pinto. - Como parece	 S

N'tro pinvemen	 recurso in-
terpasto, a fim de manter a

a. -
em

DIRETOR

decisão
que impes a Adult	 Publique-se e
restitua-se à PRI	 - Ao
S.I.P.
DESPACHOS DO	 DO SI?

Pia13 de março de 1933

ao

 Ely Veio da

-Como demais integrantes os servidores
José Maciel Neves, Livio Marcelo
Daddario, Sérgio Leopoldo C,orrêa de
Araujo, Mario Alvarenga Braga, José
'de Castro Q.:nitre:a Ani.enor Cos-
senza Pilho Eroneiseo Pedro de Sanes
Pinto e P.iolo Renato Ruffen°,
• 2. As Seções de Documentação e Di-
arulaeçáo e de. Aesineucia e Coopera-
ção Sinencel pressatão a prestar- dire-
tarnenle serviços ao Grupo de Tra-
balhe ora main...elo; - Jítt:o Casar dO
Prádo

DEPARTIVIENTO
DE ADMINISTRACÃO-

DESPACHO DO DIRETOR-GERAL

MTPS 233.645-61 - (D. 5-4)
Glória F.:freira Mattos, Mensageira,
nivel 1, ex-E•dafeta referência "18",
dêste MiniLea . otacia na Delegacia
Regional do Trabalho em São Paulo,
requer, por "Exercidos Findos", pa-
gamento de abono de 30% (trinta por
cento) sobre o salário minimo da
época, referente ao ano de 1959. -
Despacho: No aaso das atribuições que
Me foram conferidas pela Portaria
Ministerial n" 62, de 13.2.63, publica-
da no Diário Oficial de 19 do mesmo
:nes e ano, reconneço a divida na ime
portando, de Cr$. 18.720,C0 (dezoito
mil, setecentos e vinte cruzeiros). -
DASR.. em 27 de março de 1963. -
Pedro Homero Durlamaqui, Diretor-
Geral.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO TRABALHO

Divisão de Fisezlização
Seção de Recursos

MTPS •- 232.803-62 - DP. - 4.336,
de 1962 - Echno José Cardoso - Re-
curso - Goiás. - Idem. idem.
,MTPS - 101.620-9 - DEi. - 4.550,

de 1962 - F. Linha-es &- Filhos Ltda.
- Recurso - - Iatarl , idem.

M.TPS - 16/8.153-63 - DR. -
12.587-62 - CÁa. incluairial e Comer-
cial Brasileira de Psodotes Aliinen-
caies. - Recurso - Mmas Gerais.
- Idem, iticm.

as- ILi 14!0-63 - DR.
- Ser,, :ços Lcrru Ciuzoiro

do Sul S. A. - neeureo alinas
Gerais. _ Idem, idem.
'MTPS - 102:1e2-63 _ DR. -

10.540-02 - Can:Creio de Calçados
it Ltda. -. Recueto - Minae Gerais.
- Idem, idem,

MTPS - 11'n.:69-63 - DR. -
11.842-62 - Geraldo cie Avne - Re-
curso - Minas Gereis. •- Idem,
idem.

MT•PS	 103.710-63 _ DR. -
528.792-60 •	 Candido Augusto Fer-
reira. - Recurso - São Paulo. -
Idem, idem.	 *

MTPS - 108.645-63 - DR. -
411.512-58 - Cláudio dos Santos -
Recurso - São PaWo, - Idem, ideal.

15,LITPS - 108.644-63 - DR. -
146.W2-59 - Modas a Exposição Cli-
per S. A. - Recurso - São. Paulo.
- Idem, idem.

MTPS - .108.702-63 - DR. -
623.867 .62 - Indústrias Metalúrgicas
Gonla S. A. - São Paulo. - Idem,
idem.

arnps _ 108.703-63 - DR. -
625.124-62 - onsé da Costa Santos
Carroeeria Portuguêsa - Recurso -
São Paulo. - Idem, idem..

MTPS - 101.70a-a3 - DR. -
124.052-53 - José Peneili - Recurso
- Silo Paulo. - Riem, idem.

MIPS -- 103.704-6e D.R. --
319.324-62 - Litea Cio DeatiNo & Ir-
mão Ltda. - Recureo - São Paulo.
- Idem, ideia.

MTPS - 108.705-63 - DR. -
619.323-62 - Luea de Donato & Ir-
mão Lida. - Recurso .- São Paulo.
- Idem, idem.

MTPS - 108n07-63 - DR. -
576.570-63 - Monte Negro Indústria
Panificadora Ltda. - Recurso - São
Paulo. - Idem, Idem.

MTPS - 108.711-63 - DR. -
536.07440 Confeitaria Leblon Li-
mitada - Recurso - São P ala. -
Idem, idem.

MTPS - 108.708-63 - DR. -
574.536-61 - Bar e Lanches Véritas
Ltda. Recurso --Sdo Paulo -
Ideia, idem.

MTPS.	 104.935-63 - DR. --
2.655-62 - Oliveira & Filhe 	 Re-
curso MoranInio. - Idem, idem.

MTPS - 107.583-53 - DR. -
148.50:1-61 - Pedreira Santo erntnnio
- Recurso - Bania. Idem, idem.

MTPS -- 115,226-63 - DR. -
10.511-62 - Tele-RÉ:no Ltda. - Re-
Urro - Minas Gerais. - Idem,
Ldem.

MTPS - 113.221-63 - DR. -
2.510-e2	 Paula Alves da cunha

- Reculato - Mina Geeals, - Idem,

MTPS - 110.44O,33	 DR. --
28.102-61	 salbn Zogaib -
Liceurso - Mines Gerais, - Idem,

MTPS - 113.210-63 - União dos
Açougueiros Ltda. _ Recurso _ Mi-
nas Gerais. ad Ideia, idem.

MTPS - 1(2.508-03 - Da. -
1.620-e2 - Gria:t:m L,Cc."-siria e Co
melei° Ldni t tede	 leasee-e. -
Grande do No f,-

parágrafo único do art. 37 da lei ci-
tada.
Publique-se e restitua-se à DRI, em

Publique-se e prossiga-se.
Em 21 de março de 1963

MTPS. 114.010-63 - José Ferreira
- Considerando que' a reclamação
não atendeu . à notificação que Lhe foi
dirigida nos termos do artntai 37 da
CIT., a fim de anotar a carteira pro_

efessionaL recianiente, que lhe foi
apresentada para o cumprimento das
cx genc.as contidas no artigo 29 do
referido. diploma legal, ou prestar os
devidos esclarecimentos;

Considerando que o não compareci-
mento da reclamada determinou a
lavratura. do têrmo de ausência, de
acçardo ecen o parágrafo único elo ar-
tigo e7 CLT., tornando-se a re-
.cannada levei e confessa .ône.e. os
térmica da reclamação feita.

Resolvo impor L. -Quationi a multa
de Cr$ 600,00 (seiscentos cruzeiros),
prevista no artigo 64 por infração do
art:go 29 da CLT e determ no sejam
feitas ex officio, as anotações devi-
Cl."a na carteira profiesional do recla-
fluente, consoante o que expres.samen-
te dispõe o parágrafo único do arti-
go 37 da lei citada.

Pubaque-se e prossiga-se,

Em 19 de março de 1963
MTPS. 115.734-63 - Carlos Silva

- Considerando que a reclamada não
etenaeu à- notificação que lhe foi di-
rigida' nos térmos do artigo 37 da
CLT, rim de a notar a carteira pro-
les:4:one' do reclamante, que lhe foi
apresentada para o cumprimonto dae
ex- lencias contidas -no artigo 29 do
referido diploma legal, ou prestar os
devidos esclarecimentos;

Considerando que o não comnare-
cimento da reclamada determinou a
layratura do termo de ausélicia, de
'alindo com o parágeafo único do ar-
tigo 37 da CLT, tornando-se a re-
clamada rével e confessa aõore os
(êrtnos da reclamação feita.

Resolvo impor Casas da Banha Co-
méxio e Indústria S. A. a multa de
Cr$ 600,00 (selseentOs Cruzeiros), pre-
vista no artigo 54 por infração do ar_
tico 29 da CLT. e determino sejam
feitas ex o//feio as anotações devidas
na carteira profissional cio re.eaman-
te, consoante o que expressamente.  
dispõe o parágrafo único do artigo 3'1
da lei citada.

Publique-se e prossiga-se.
PROCESSOS DM rERIDGS

aeostros de Professôres:
MTPS. 122.722-63 - Maria Elza-

beth Maga lhaes Souza Pinto,
MTPS. _122.312-63 - Albanlae Gut-

marãeS Carneiro.
MTPS. 122.098-63 - Maria (.4a5aj8

Loureiro Chim.
Reg.stro de Corretores:

MTPS. 122.836-63	 Wanda Do-mingues Krug.
MTPS. 122.727-63 - Cillson Cle-

mente Teixeira.
MTPS, 122.325-63 - maurielo de

Maj•rincle..
MTPS. 122.324-63 - Eciésio Fonse-

ca de Carvalho.
NITPS. 122.1E6-63 -	 Mm-dein' Neves.

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 13 de março de 1903

MTPS. 11 4.015-63 - Djalmamao ele Souza	 Considesendo que areclamada não atendeu à notinceçãoque lei dirigida nos termos doartigo 37 da CLT., a fim de devolver
a certeira profiesional ao reclamanta.devidamente anotada nos térnio.s
artigo 29 do referido diploma lega iCores' •

DESPACHOS ' DO DIRETOR-GERAL

De 29 de março de 1963
1.1TPs 112.P.2-en Arcon -

Arquitette.a Construções e Comércio
Ltda. - Redimo - Estado da Gua-
nabara. - Conhecendo do recurso in-
terposto, "ex officio", pelo Sr. Dire-
tor da Divlsão de Fiscalização nas
termos do art. 631 da Consolidação
das Leis da Trabalho, aprovada pelo
Decreto-lei no 5.4*e0, de le de maio de

rennvo nrennailie provimento
paio nininer a Cleet-tão recorrid.a que,
eteralea: e nas e:etualeos cenetentes
eu reoeeseo, jteg	 it.J...ubSistellte o
auto de nifiaçao de Is. 	 -

MTPS - 132.809 ;6a - J. da Costa
- Gravador - Reeureo - Estacio
eler minara - Ide n idem.

•MTPS - 22).710 El - Padaria e
eonfeitella A Nur:reza d..	 Jardim
esr.elica Ltda. - Re eteso - eadado

Guanebara.	 .;elem. tenare
MTPS - 231.027 01 -- A. : n.•c.,:•e.Iss

- ft: atiso -	 de C
- Idcm.

"MTPS - 2Oen0-i-63 • - o Nceee
Posto de Ciam.) • Lta -
tacio da Clione, :a L. - 'Gene lace -

MTPS - 102 1 n, - DR. -- 1 6-3,
ee 1062 - Gene: . Ineandria coonen
cio Laalarcle numa; - nni Gran-
de do Note - Cn caa.d do re-
danai	 canelo", pele

nn. neneaal	 tr.,.raos do
ed. in .; c.a	 das Lei!: co'd

cprcb-i- rta pelo Deereto-lei
de 1 ? cii reneo de 1943. resolva

provi , tiento, para manter a
dcaio reconnic que, atendendo aos
elementr. c r...ry, tante no processo, jul-
gou 1n.rbiSt Le o atito ne infração
de lis.

nITPS - 220.4.01C2 - DR -
de 19112 - Bourlien Bolou - Recurso

*- Goiás. - Idem, idem.

Ss.:rvii»)
.	 • Prol

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Un 13 de março de 1963

MTPS - 202.124-C2 - Ana Amélia

	

-	 ente) da	 determinou
• MTPS - 22 .E.4A-62 - DR. - 4.351. Roea, a- 	 mCoo parece ao	 cilicio" as rnoiaçoes devidas na car- ja,„atura

dO termo de atWnola de
cc.	 - Cia. de Cimento Pnaland s Dou provir-tono ao. r7.a.a:0 	 pref!ene,.1	 com o

Punkne f o único
jagiág.	 Idem, ida.m.,	 posto para, reformando h clocasin. pra- soaule o que e..p.enannan.e cli pee o , d o

,
 ar-

to ao
	 .IP.

MTPS - 114.013-63
Silva. - Considerando Ceie a recla-
mada náo atencieu dot.fk:ação q
Me foi dirigida nos -Un•alos do artieu
37 da CLT, a fim de anotar a car-
teira prefiseioaal de rcel'i.x.adie, que
lhe foi ap.; .e:,entada para o cumpri-
mento das enneaciaa cunticles
art. 29 do referido diploma lcgal, ou
preauir ce endidos eacndesimentee;

Coor:UZ,i -na que o oáo connezr„e
-eirnen:o da rsnarnada dee:ri-lauda e

aVrLhrs d-) termo de ataerela,
aceito cem o p-trágrafo iode° do ar-
d,0 37 da	 tornanne-se a re-

i int, : e ceoferan sdin'e os
tõenios da reclamação feite.. •

Rennvo Inn.or a Fabrica e.c Doces
Pequi Ltda. a multa de Ci$ 60C,00
(aeiscentos crueeiros), prevista ro ar-
tigo 54 por infração do art. 29 da
CLT, e determino sejam feitas "ex	 o que-

reclamada nao compare-
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tile° 37 da CLT., tornando-se a re-
clamada rével e confessa sóbre os

`Lermos da rec!amaçâo feita;
Resolvo impor ao Mate Maracanã,

a multa de Cr$ 600,30 (seiscentos cru_
adiras), prersta, no artigo 54 por in-
fração do artigo 53, da CLT, e deter-
imino seja expedido na forma do 29
do art. 21 da lei citada, novo do-
aumenta, que será anotado.

Publique-se e prossiga-se.

.PROCESSOS DEFER1D03

Registros de Professdres:
MTPS. 226.670762 - Eunice 011-

Veira
MTPS, 115.599-63 - Doloree Pi-

menta Cova,
MTPS. 119.104-63 - Regina Maria

Duarte Peixoto.
MTPS, 119.240-63 - José Antóito

Rodrigues Neves.
MTPS. 119.860-63 , - Clara Barata.
MTPS 119,882-63 - Déa Vieira.
MTPS. 120.267-63 - Yara, Gon-

çalves 0111011.
MTPS. 120.599-63 - Cila Segadas

de Araujo.
MTPS. 120.869-63 - Antonio Car-

los Magalhães M'acedo,
MTPS. 120.961-63 - Idenaldo Viei-

ra da Silva.
MTPS. 120.985-63 - Magdalena

Ferreira Pôrto.
MTPS. 121.000-63 - Marlene Góes

Capela.
MTPS. 120.064-63 - Marize .cle Li-

ma Freire.
Registros de Corretores:

MTPS. 110.843-63 - Elza Felicida_
de Moreira Mala.	 ,

MTPS. 110.613-63	 Servio de An-
drade Silva.

MTPS. 120.853-63 -- Wilson de
Oliveira.

MTPS. ,119.863-63 - Nilza Teixei-
ra Soares,

MTPS. 135.124-63 - Márcio De!
Vecchio Murgel.

MTPS. 1 18.826-63 - Beiniiro da
Silva Gomes.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE P REVIDÊNCIA SOCIAL

Conselho Diretor	 •

RESOLUÇÃO N9 1.179

"Pauta da 3354 Sessão, realizada en,
10.1.62, às 8,30 horas

Reator - Conselheiro Segismundo
Cerqueira,

MTIC. 215.090-55 - Cruzada São
Sebastião solicitou empréstimo imo-
biliário ao IAPPESP.

O Conselho Diretor, resolve por una_
tirnidade. Considerando que segando
informarees de fle, '50, o acõrdo está
sendo !evado a Juizo para noirioaiga-
ção, Considerando que o arego 528 do
Regu lamento Geral da Previdência
Social, dispõe:"

Não cabe ao Ministéelo do Traba-
lho decid-r q uestães entre as Institui-
ções de. Previdência Social e tertel-
ras peseoas, que envolvam relaçõesjuridicas de d'reito comum, de corri-petencia da Justiça" resolve restituir
O proceeso ao 1AP rios Ferroviários e
Emprezados em Serviços Púbecospara proseegule na forma da-lei.

RESOLUÇAO N9 1.130

MTIC, 124.837-61 - Eleição para
escolha dos membros efetivos e su-
pintes da JJR do IAPM, em Pimpa-
ra - Estado de Minas Gerais,

O Conselho Diretor por unanlm da-
de, resolve,

a) selam homologadas as escolhas
de Anisio Bispe Coelho, como mem-
bro efetivo da categoria proflesionoe

Ney Arieira Bandeira da Mota,

membro efetivo da categoria econó-
mica - António- Damásio Regom
membro suplente da categoria ceou&
mica;

b) permaneça em suspenso a esco-
lha de Antônio de' Brito, como suplen-
te da categoria profissional, até que
s e j am sanadas as irregularidades
apontadas e constantes de diligência
deste Departamento junto ao Senhor
Delegado Regional do Trabalho no
Estado de Mpos Gerais.

RESOLUÇÃO 149 1.181

MTPS --- 177.508-61 --
ca para venda de material de obras
pelo IAP aas Comerciários.

O Conselho Diretor, por unanimi-
dade, resolve:

a) seja a presente concorrência ho-
mologada em caráter excepcional;

b) seja a instituição advertida de
que em casos futuros de alienação de
material devem ser rigorosamente ob-
servadas as normas contidas na Por-
teria DNPS 1.001. .

Ausente: Conselheiro - Roberto
Eiras Furquim Werneck. - Norma
Pau perto Fra gozo - Chefe da Secre-
taria.'

Pauta da Sessão 337e, realizada no dia
12.1.62, ris 9 háras

Relator: Conselheiro Segismundo
Cerqueira.

RESOLUÇÃO N9 1.189
MTPS. 100.492-62 - IAP. dos Co-

merciários - Solicita concessão de
crédito suptementar de Cr$ 	
21.500.000,00 para realização de con-
cursos.

O Conselho Diretor por unanimida-
de, resolve determinar que o Orça-
mento Económico de 1962, do IAP.
dos Comerciários já com dois duo-
décimas aprovados em caráter pro-
visór:o, seja concedido o crédito es-
pecial de Cr$ 18.030.000,00 'subordina_
do e seguinte classificação: 52 - Ad-
ministração Geral - 30 - Despesa
Administração Geral - 30 - Serviços
de Terceiros - 37 - Seleção e Aper-
feicoamento do pessoal, - Norma
Pauperio Fragozo - Chefe da Secre-
taria.
Pauta da Ata da 338e Sessão, realiza-

da no dia 15.1.62, às 15,30 horas
Relator: - Roberto Eiras Furquim

Werneek.

RESOLUÇÃO N9 1.1-90
MTPS 125.554-61 - Recurso do

ride Industriarias contra decisão
oe seu , Conselho Fiscal sôbre campe-
ainda para aprovação de Lodos os
contratos, acôrdos e convénios que
envo vam construções e locações.

O Conselho Dieetor, por utianimi-
dade, resolveu devolver o processo ,tio
Come ho Fiscal do IA?, uma vez que
o assunto foi resolvido com a super-
ven ência do Decreto n9 51.083 de 31
de julho de 196,1. que delimita expres-
sa e inequivocamente a competência
daquele órgão para a espécie em li-
de.

'RESOLUÇA0 N9 1.19,
MTPS. 112.592-61 - Representa-

ção do Diretor da Divisão de Fiscali-
zação contra o IAP dos Bancários
sabre validade das nomeações poste-
riores à 5.9.60.

O Conselho Diretor, por unanimida-
de, resolveu arquivar o processo uma
vez que, de acórdo com o parecer de
f's, 38-39, o assunto foi decidido pelo
Exnio. Senhor Presidente da RePil-
Mica de forma contrária ao atendi-
mento do s gnatárto da representa-
ção.

RESOLUÇÃO N9 1.192

MTPS. 187 190-61 - Dúvida de
filiação da firma Eckert az Filhos,
suscitada pelo IAP das Industriáries

e IAP dos Emptegado& 4131 Transpor-
tes Cargas.

O Conselho Diretor, por unanimida-
de. resolveu filiar os macios da empre.
sa ao IAP dos Empregados em Trans-
portes e Cargas, como segurados obri-
gatórios que são, fazendo-se a sua
vinculação, na qualidade de Emprega-
dores, isto é, para o efeito de reco-
lhimento. das contribuições de seus
empregados, na forma determinada
pelos artigos 28 e 29, seus itens e pa-
rágrafos, do Regulamento Geral da
Previdancia

RESOLUÇÃO N9 1.193

MTPS 182.399-61- - Banco do
Brasil S. A, Requer devolução da
importanc.a recolhida, indevidamente
ao Fundo único da Previdencla So

O Conkelho Diretor, por unanimi-
dade, resolveu autorizar a devolução
de Cr$ 156.867,30, indevidamente re-
colhida pelo Banco do Brasil S. A.,
em 17.10.61:

Relator: - Conselheiro Dante Pel-
iacani,

RESOLUÇÃO N9 1.194

MTPS, 203.104-61 - Representaçan
do Diretor da Divisão de Coordenação
e Recursos denunciando a lnexistén-
cia de Serviço Social, na Delegac a- do
IA? dos Comerciários, no Estado da
Guanabara. -

O Conselho Diretor, por unanimi-
dade, resolveu determinar a instala-
eão do Serviço Social na Delegacia do
IAP dos Comerciários, com o que se
estará cumprindo a lei e seu reznia-
mento, em beneficio dos seguradoa e
da própria Prevalência Social.

' RESOLUÇÃo N9 1.195

iwrps. 303.294-61 - Representa-
ção do Diretor da Divisão de Fiscali-
zação contra irregularidades no IAP.
dos Comerciários, quanto à aplicação
da Lei n9 3.483, de 8.12.58.

O Conse'ho Diretor, por unanimi-
dade, resolveu devolver O presente
processo ao Departamento Administra-
tivo do Serviço Público por ter sido
atendido o pedido de fls. 28. - Nor-
ma Pau peno Fra gozo - Chefe da
Secretaria.

Ponta da Sessão í40e, realizada no dia
17-1-1962, ás 9 horas

Relator - Conselheiro Alfredo Perei_
ra Nunee.

Resolução n9 1.205
Apresence . 1

'
 3ste, no zentido da

ser enviada e todos os LePs, cópia da
Resolução n9 1.079, que trata de cre-
denciamento de médicos, a fim de es-
tender a todas as Instituiçees de Previ-
dência social, os p.r:acfpios contidos na
referida resolução, para regularizar asituação das médicos credenciados.

O Conselho Diretor por unskni mida-
de, aprovou a pie:poeta.

Relator	 ebnselheiro José Luciano
de se.. .7_ Fir-o_

Resolução n9 1.208
MTPS - 212.664-61 -.Proposta Or.

cr.mentária do Conselho Fiscal do 1AP
dos Industrie:ales, para 0 exercício de
1962.

O Conselho Diretor por maioria da
votos, ante . a inexistência de elementos
concretos eira apoio da maioria dos au-
mentos reivindicados sóbr as detações
de exercício anterior, resolve aprovar a
Proposta Orçamentária do Conselho
Fiscal do - 41'	 Industriários, para
o exercício de 1962, com as alterações
sugeridas pel Divisão de Contabilida-
de e tomadas as medidas constantes
d- e -letras b e c do item 10 do parecer
de fls. 3-6. Vencido em paate o Con-
selheiro Gilberto Crockatt de Sã que

propôs o restabelectriento de dotalõea
referentes a livros técnicos.	 •

ResOlução n9 1.207
M'ÉPS - 226.550-61 - l':oposta Or-

çamentária do Conselho Fireal do
IA? dos Marítimos, para o exe -cicit,
1962.

O Conselho Diretor por unanimida-
de, ante a Inexistência de elementoa
corcretas em apoio da maioria dos au-
mentos reivindicados sôbre as dotaçõea
do exercido anterior, resolve aprovar
a Proposta Orçamentária do Conselho
Fiscal do IA? dos Marítimos, para o
exercício de 1962, com as alterações
sugeridas pela Divl.sA cti. Contabilida
de e tomadas as medidas constantes
das letras b e c do item II do parecer
de Is. 5-7.

Relator - Conselheiro Roberto Eiras
Furquim Werneck.

Resolução n9 1.208
MTPS - 194.383-61 - Helciu Alves

da Mota requer rersão da vinculação
da Cooperativa de ron.samo eee.iovia-
rios a Vitória Minas Laca

O Conselho Diretor, por unanimala-
de, resolve, indeferr o pedido por fal-
ta de fundamento 1-- '.

•	 Resolução n9 1.209
MTIC 227.968-59 - 13114a de fl.

Ilação da firma Irmãos Mei:alies &
Cia, sucedida por Camponesa Cereais
Ltda. suscitada pelo IA? dos Indus-
t.táros.

O Conselho Di*etor, por ananim' 'li-
de reedve vincula; a) 1AP dos Indus-
trie:Me os emprezados lie :eeão indus-
trial, e ao IA? do.s Comeria -os os .m-
eregaeos da-seção comercial e os em-
pi 	d ores .

Resolução it9 1.2.0
5411C - 230.112-83 - Lar da de 11-

1/ação da firme Sogebrel-eededade de
Estudo Cleofísicos do Brasil Ltda.

O Conselho Diretor, por unenimida.
de, reso:vevIr.Jar a Sogetrral ao lAle
dos IndustriárlOs.

Ausente o Conselheiro Segismundo
Cerquelra. - Norma Pauperio Frago-
za. Chefe da secretaria.
Pauta da 341 Sessão, ”...i a tizada em

18-1-1962, às nove horas
Relator - Conselheiro Dente Pelle-

cani.
MTPS -- 137.955-61 IA? dos Ban-

cários - construção de blocos de
apartamentos na Super-Quadra 109,
em Brasília. 0 Conselho Diretor, por
unanimidade, resolveu autorizar o Ine.
tituto a. adjudicar a execução dos ser-
viços ao vencedor da cone', ¡avela rea-
lizada desde que observadas ee‘das
condições estabelecidas peio ;hoetitto,
bem como sejam tomaa na as 1i-evidên-
cias necessár ias no sentido de se,•em
atendidas, também, as rundições efe-
ridos pelos órgãos técnicos e l o Instituto
sem prejuizo do rigor sso cumprimento
de tódas as dispr+41151 q legais e regula..
mentores que ,disciplinam tais opera-
ções. O Conselheiro Gilberto Crockatt
de Sá apresentou declaração de vaalo
que foi anexae.a, ao processo.

Relatar - Conselheiro Roberto Eiras
Furquim Werneck.

Resolução n9 1.212 *
MTPS - 135.681-61 - Re cíurso do

IA? dos Ferroviários e Empregf dos em
Serviços Públicos contra Resolução n9
533, dèste Conselho, que anulou a de-
missão de servidor Gaston Lezámo
Hernandez. O Conselho Diretor, por
linanimidade, resolveu encaminhar o
recurso ao Ermo. Sr. Ministro, opi-
nando que S. Era., lhe negue provi-
mento para manter a decirão contida
na Resolução n9 533, de 22-641.

Resolução n9 1.213
MTPS - 131.220-61 - Conselho

Fiscal do SAPS. requisita o servidor
do IA? dos Comerciários Mário Via-
na Botão. () Conselho Diretor, por
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colhimento -sein prejuízo de processo
apartado e referente ao juro de mira
incluindo-se no recibo: "ressalvada a
cobrança de juros de móra".

Resolução i9 1.225
MTPS — 213.115-61 — Reivindica-

ções de associados ferroviários do IA?
dos Ferroviários e Empregados em
Serviços Públicos. O Conselno Diretor
por unanimidade, resolveu sele of i cia-
do ao Vereador Albertc da Casta, de
Jundiat cientificanch-o das cirouás-
tendas e das providências tomadas
por este Conselho e das informações
que nos foram prestadas 'pelo Conse-
ao Administrativo da Instituição.

Resolução n9 1.226

•

MTIC — 156.612-60 — Dúvida de
filiação dos associados do Sindicato dos
Trabalhadores na Indústria da Pesca
e da Extração- de óleo de Baleia de
Santa Rita. O Conselho Diretor, por
unanimidade, resolveu arquivar o tiro-
cesso, comunicando-se ao Sindicata a
improcedentia e a falta de apoio legai
de seus protestos e reclamações.

Ausenta: Conselheiro Alfredo Porei.
ra Nunes. Nos ma Paupero Frapoeo,
Chefe da Secretaria.

Sessão de 17-1-63
MTPS 199.760-62. Resolução 68-63.

Solicitam interferência junto ao DASP
DNPS e /APC. Requerente; Dr. Asar
Jose de Lima e outros. Requerido:
Ministro do Trabalho. Relator: Con-
selheiro José Lucie.no de Nóbrega Fi-
lho. O Conselho Diretor, por unani-
midade, considerando que não há no
presente processo o que julgar, pois
nêle apenas se atribui a este Depar-
tamento o cumprimento de umade-
cisão da autoridade a que—se encon-
tra jurisdicionaclo, resolve dar ime-
diata execução à 'decisão exarada tf,
fia. 7, no sentido de recomendar às
instituições da Previdência Social, em
geral, o aproveitamento dcs candida-
tos aprovados em, concurso, no caso
de necessidade de . nomeação e, em
especial, ao IAPC, o aproveitamento
dos médicos aprovados, observando-se
a classificação e as necessidades da
autarquia, 'além das formalidades le-
gais e regulamentaree que regem a
espécie. Ausentes os Conselhetros José
Pessoa Cavalcante e Segismundo Cer-

MTPS 301.430-60. Resolução 69-63.
Criação de um órgão de amparo ao
compositor de música. Solicitante:
José Theodoro Vulcanis, Solicitado:
Presidência da República. Relator;
Conselheiro José Luciano de Nederega
Filho. sa Conselho Diretor, por una-
nimidade, considerando que o "traba-
lhador autónomo" é e que exerce ha-
bitualmente e por conta própria ati-
vidade profissional remunerada, se-
gundo a definição ministrada pela
alínea a do artigo 49 da L.O.P.S,;
considerando que tal conceituação se
ajusta 'perfeitamente aos composito-
res de música, nas' condições em que
exercem, em nosso meio, sua atividade
criadora; considerando, todavia, o per-
feito cabimento de inclue/to dos com-
poeltorea na olasee doe músicas, ja,
que tal qualidade, sendo atribUida aos
que executam música de criação alheia,
com mais forte razão abrange, tam-
bém, o próprio criador da músico:
considerando, assim, que, tendo em
vista ala qualidade de músicos, os
compositores estão amparados pela Lei
de n9 3.85r1, de 22.12.60, cujo art. 64,
em seis I 1° contempla os que exer-
cem a profissão por conta própria,
"sem vinculo de emprêgo" portanto,
na condição de "Trabalhador Autô-
nomo"; considerando finalmente,
vista das razões anui presentes, que
ao teses sustentadas neste processe
pelo Departamento de Beneficias e
pela Departamento 1 Jurldleo do /ApO
não 90 excluem, antes se conciliam;
raiava de ser • processo restituído ao
TAPO, para em cumprimento ao rica-
plebe exarado a fls. 7, esclarecer e
Reitegetar • interessado, dando-lhe con- le

atolaria vencido o relator e adotando
• veto do Ceaseileemo. Relatem "ad-
iam" Alfredo Pereira . Nen.e.e. resolveu

deferir o pedida por considerá-lo per.;
feitamente enquadrado rio artigo •424
do Regulamento Geral da Pleeldencia
Somar. O Coneelhearo Roberto Eiras
_Zurraria Werneck foi vencido cem o
seguinte voto Consideranao que a Lei
Orgânica da Previdência . . .
8.807-ai em seu artigo 12e restringiu
as reentisicães de servidores, das insti-
lai/este presenencia c.a para a
orne tçãe tia eervioas à pedoeie previ..
déneta; aonsiderando que ao regula-
is/arear e tile/emitira, define- o art/eo
424 § IQ do' Regulamento Geral da
preveleecie •acial que eet.coneedera:
"se ::'zns prestados à previdência Pe-
dis' sua natoreea, as funções
exe-cesee nos eabinetee da presidência
de • o er, -dica do annieténe do Traba-
le nos órgãos de contróle ,r orientação
da vreriaência social e no setor de

no setor da previ-
derc

•

 ea secai? da Seção de Segueanee
• nrigl ,r+ v) restírio da Trabalha,
Cor'' ando que pela definie3n do
a it ge ria reOPP são "I. — órgãos
ep	 e contrate adiaineeratle
Vo ca u isdieional. ae. e-- Der:arte-
ira; ze Nacional le • Preldsk, teir- Social
ar —se ; e) — Conselho senerioa da
Prevelercia Social (CSP'S); — c) —
Se-vaer Atuarial; Considerando . que o
meae o artigo 88 erre seu ; tern I/
lerei/ b arrola o Serviço de . Alin.entacão
da P evidência Social entre ase órgãos
de eraninistração_ fóra portento do
Are h'e onee podem servir mente/rade%
ao s' TSPs., indefiro o pedido que a
In , / 'auleão promova o reta:rue do Ser-
vidor eme está à dtspoeieão do Conse-
na, VI,	 que se dirigiu tamisem ao
IA PC

Reator — Conselheiro Alfredo Pe-
reira Nuas.

Resolução n9 1.214
MTPS — 237.166-61 IP dos Co-

o eeciá ees encaminha- relaçõe descri-
meladas dos materiais nece esáetoe aos
Celei ros de Reabilitaçaa, de Perto A -A-

legre. Sas, Paulo e Recife. O Conselho
Diretor por unanimidade resolveu
restituir o processo ao Inetitritb para
prosseguir uma vez. que cessaram os
efeitos do Decreto nr. 125, de 9.11.$51,
por fôrça do qual ele veio a tete Con-
selho.

Resolução n9 1.215
MTPS — 213.435-61 — Carlos Olivei-

ra Rosa recorre contra o /AP dos Co-
merciários que 11-te negou peanimento
na carreira de Contader. O Conselho
Diretor, por unanimidade resolveu
manter a decisão recorrida, negando
provimento ao recurso, por falt.e.ede
apeio legal.

Reletor — Conselheiro Jose -Luciano
de Nobrega Filho.

'Resolução n9 1.216	
•

afinal, meneie a tete educai° dess
medidas que vie:em a ser ad)tadas.

pes m y.rão n9 1.218,
MTPS — 109915-54 — Ditvida

faleça° da firma Sebastião Alves &
Irmãos; suscitei' pelo 1 A ie dos Co..
merciferios, 	 Ce'snse'io Diretor por
unanimilade resolveu manter n tua'
sistema'de filiação — Norma' Paupe-
rio Fragoso, Chefe' da Secretaria.
Pauta da Sessão 342", Rea/reada no rta

19-1-1982, às d heras

Relator — Conselheiro Roberto Eiras
Fui quim Werneck..

Resolução n9 1.219
.MTPS — 195 b51-61 — Doação de

área de terreno do IAP dos Ferroviá-
rios e Empregados em Serviços Públi-
cos à Prefeitura. Municipal de Santos.

O Conselho Diesao- por 'unanimida-
de, resolve autoriaer a doação à Pre-
feitura de Santas da área de 140m2,
na Rua Prudente de Morais, na ligação
Tunel, Avenida Ana Costa. .

Resolução rer 1.220 •
MTIC — 229.590-59 Recurso de

Christiano Soares Moreira contra o
lAle dos tridustria„, ,e que lhe negou
pagamento de gratificação de insalu-
bridade.

O Conselho D1-etor, por unanimida-
de, resolve regar provimento ao recua..
se do servidor porque as vantagem
pleiteadas foram atingidas nela pres-
ei ioão quinquenal.

Relator	 Conse'beiro Alfredo Pe-
reira Nunes.

Resolução n9 1_221
MTIC 120.950-57 — Dúvida de fi-

liação . da firma Antonio Ribeiro Bar-
bosa, sueeitada pelo IAP dos Comer-
ciários.

O Conselho Diretor, por unanimi-
dade, resolve determinar que'a, firme
Antonio Ribeiro Bareasa, estabelecida
em Caruaru-Pernambuco, continue fl.
liada ao IA? dos Industriárlos.

Re,olvelb rz9 1.222
MTIC 197.553-57 — Dúvida de fi-

liação da ernprêsa Sociedade Importa-
dora e Exportadora Meirelles 8. A.,
suscitada pelo IseP dós Ind?rstriárioa•

O Conselho Diretor por unanimida-
de, resolve manter no ânebito segara-
dor do IAP dos Corne-ciarias todos os
empregados da emprésa Sociedade im-
portadora e Exportadcra Meirelles S.
A.,. estabelecido. em São Paulo.

Ausente o Conselheira Segismundo
Cerqueira. — Norma Pauperio Frago-
so, Chefe da Seeretarie.
Pautaria Ata da 343 9 Sessão, rea/izada

no dia 22-1-1962, de 15,30 horas
Relator; José Luciano de Nóbaega

Filho,
Resolit00 n9 1 223

tirrps — 192.608-61 — Concessão de
Écença a Membro do Conselro Fiscal
de IAP dos FerroviárIcs e Emprega-
dos em Serviços Públieose Q Cravelho
Diretor, poe mearienidade, resolveu se
esclareça ao consenso Piscai do IAS"
doa Ferroviários é EMpregados em
Serviços Esiblicies. que as licença/ dos
seus membros poe prazo excedente de
30 (trinta) dias. ainde que em cará-
ter de prorrogação, são concedidas pe..
lo Departamento 'Nacional da Previ-
dência Soci al (ID. N. P. e.), na cem-
formidade, do parágrafo 39 do -artigo
20 de Portaria	 DNPS. 4.568, de
2.12.60.

Mater: Alfredo Pereira Nunes.
Resolução to 1.224	 e:

MTPS -- 210.3954/ Recolhimento
ao Banco do Breai/ das taxas arreca-
dadas; da Rede Ferroviária Federal
S. A., referente aos meses de maio e
junho de 1961. O Conselho Diretor,
por unanimidade, resolveu seja tele-
grafado, Com Urgelecia, o oousüleute
Dam ser efetivado incontinente o se.

ta de que sua pretensão já se 'encon-
tra atendida e de que sua filiação à
Previdência Social se regulará pelo
art. st da Lei n9 3.857, de 22.12.60,
combinado com o art. 59 n9 IV, da
LOPS, e com os preceitos constantes

rido Capitulo " do Titulo II do RGPS.
Ausentes os Conselheiros Jasa Pessoa
Cavalcante e &gim/indo Cerqueira.

MTPS 177.087-62. Resolução 70-63.
Instalação de uma comunidade -mé-
dica no Municipio de Lages, Santa
Catarina. Solicitante: Vice-Governa-
dor do Estado de Santa Catarina,
Solicitado: IA? dos Indastriárlos. Re-
latos': Conselheiro „Tose noLucia de
Nóbrega Filho. O Conselho Diretor,
por unanimidade, considerando que a
comunidade médica cuja instalação é
solicitada neste processo, está prevista
no plano geral de distribuição da rede
assistencial' resolve dar ciência, ao
signatário do pedido constante do ex-
pediente de fls. 3, de que a efetivação
de erra reivindicação, em beneficio da
população prevideneiária do Município
de Lages, Santa Catarina, está sendo
tratada no plano das comunidades
para Resistência Médica, e será opor-
tunamente contemplada com uma
Unidade Mista (ambulatório e hospi-
tal). Ausente os Conselheiros José
Pessoa Cavalcante e Segismundo ,Cer-
queira.	 •

MTPS 204.182-62, Resolução 71-63.
Instruções para apresentação de co-
municações técnicas sôbre assuntos
constantes do ternário da "Tercem.
Conferência Internacional de Actuá-
rios e Esta,digrafos de la Seguridad
Social". Sliscitante: Associacion In-
ternacional de la Seguridad
sediada em Genebra. Suscitado: IAP
dos Comerciários. Relator: Conselheiro
José Luciano de Nóbrega Filho, O
Conselho. Diretor, por unanimidede,
considerando que ao ocorrer a distri-
buição do presente processo para o
Relatorelá se expirara, há vários me-
ses, o prazo para remessa das bomu-
nkações técnicas sôbre os assuntos
constantes do ternário da "Temera
Conferência Internacional de Actuá-
rios e Estadigrafos de la Seguridad
Social"; considerando que a cir-
cunstância das férias do Relator e
o acúmulo, na época, de grande nú-
mero de. processos de caráter priori-
tário relacionados com as eleições da.
JJR, CA e CF, prejudicaram, na opor-
tunidade, o exame da questão susci-
toda incidentalmente, pelo IAPC, core
respeito à possibilidade de compare:
cimento de previdenciário àquele cons
clave; resolve pelo arquivamento, pa
se encontrar prejudicada, no todo, a
apreciação da matéria. Ausentes a
Conselheiros José Pessoa Cavalcante e
Segismundo Cerqueira.	 .

MTPS 301 461-62. Resolução 72-69.
Gratificação de representação ao Pre-
sidente dos C.A: (s) dos IA? (:5) . So-
licitante: Presidente do C.A. de IAP
dos Marítimos. Solicitando: Presiden-
te da República. Relator: Conselheiro
José -Luciano de Nóbre.ga, Filhó. O
Conselho Diretor por untenimidade,
Considerando que o parágrafo' único
do art. 100 da LOPS concede.eiatifi-
cação de representação, excluszvamen-
te, aos presidentes do CD do DISPO, do
CSPS e de C. At.; Considerando in-
conciliável com os princípios da boa
hermonêntica a atribuição de maior
amplitude à intenção do legislador,
quando esta se confina a limites pre-
cisamente expressos ao texto; Consi-
derando, aesim, o descabimento da a-
plicação extensiva do preceito supra-
citado, como fundamento para a cone
cessão da referida gratificação MS
membros dos CA(s) dos IA(s); con-
siderando, por outro lado, que a pos-
ibilidade da aplicação de "regime de
empo integral" aos enembros dos ór-

gãos colegiados da previdência Social
está senda apreciada no Processo
MTPS 210.249-62, originado por peit-
a° formulada, neste sentido pelo CA
o SAPS; considerando que a solnçâo
orventura resultante do exame desse
roees,so assumirá, necessàriamente,

uns caráter geral, alcançando, trone

MTPS 305.659-61 — Ministério da
Saúde requisita funcionário do, IA?
dos Inchistriários, Zulima Vergelinc
Dias. o, ronseiho Direto-, Por =mole
reidede resolveu esclarecer ao Minis-
tro da Saúde da impoesibilidade de
atredimento da reelelsiçães formulada,

Resolução n9 1.217
49 MTPS — 305.159-61 — Governo do

Estado de Rio Grande do Norte .requi.
sita tu/acionária do SAPS., Violeta
Cavalcanti Gurgel. O Conselho Dire-
tor, por unanimidade, resolveu oficiar
no Sr. Ente:yen o: no SAPS reamen-
dando que de. crinerineenfo ao respei-
tável despacho de fls. S. 'do Existo.
Sre Presidente. da Repliblica, colocan-
do a servidor% In-Neta Cavale enti GIM-
gel à dtspoat elle do Governo do Estado
do Rio Grande do Norte, peio prazo de
um (1) ano sem Canis para os Mirei
da instituição, uso não ecer •en as
hipóteses previsala no I r do artigoti' 15a da tal n9 1.71142 e no 1 9 do ar.

o 424 do Raguldmento aprovado pe..
Deerete se.9 48 .95-À-60, dando-es
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1.284, de 25 de Junho de 1962, que es-
tendeis O financ.iamento ás Coopereti-
yes sindicais; e) que os „processos re-
tornerii ao Gebifsete de S. Fez' o Se-
nhor:ministro, via pela . ouel o Pejei-

à eleição des membros efetivo e eu- ciente do Corselho de Ministro to .na-
niente da JJR: -Categoria Peofiddenal,
dó ráp dos Bancários no Estedo de
Sergipe. /duende Conselheieo See
gismundo Oerqueira.

MTPS — 210.078-92 — Reseduçáo no
76-6á — Eltiçãe 4e iterebro efetleo da
dea, Ceteeoria Paonômica da Delega-
cia do IAPI,nestacio de mito gror,-
ao. ProcedênéleePresidepte da CCE
do IAPI. — Interessado. .Apolônin de
Souza. — Relator: Conselheiro Aline
de) Pereira Nunes.	 O Conselho
reter, oor unniemielade coneiderende
o remes) inteiebstci pele , industrial
Apolônio de Belize. assonsado e presi-
dente de eeedeeciin lare. '"dael d"
Prepreetártee de Alfaiataria • Csinfec•
neles de Roupas de Cuiabá, pele Rejeie
çeo feita pelo Presidente da CLE, ye-

-dando-lhe participar do pleito relativo
constituição da Jen-, categoria 'eco-

nômica, do 1API, naquele tado, , 'com
bese no ext. C do Atb . t:-oreetatiro ne
corrideranÇo desconhecerniOs da rea-

MTPS — 222.744-62 — Resolução n9 10CI , da Diretoria Geral deste Depare s, e-,.. 2. qee :Led., ede taere2, ' 2 11•21-
1

7.5-63 — Recurso contra as eleições temente, tendo sido objeto da Raso- '-O o e .-tu e ee ao (1uedeo anne d
pare. a JeR — do IAP.• dos Bancários, lução n9 1.126 deste Conselho; b) que Lel Id. :id•dd'ue reedeee:
Delegacia do Estado de serg-ipe. — á finenciedieede • pd : ,eeee teu em-' ed t ei e Ár In :utsts;,e/lta a R -eseiee ef

Rem:dente: Aseociadcs do Sindicato paro dedal, dependendo gpanas das das- (;1.'0 -Cl° C''.1'.•.;¡'•0 debninieteeuee Led
dos Empregados nos idtabelecimentos ponibilidades do Inetituto e da cape...! Ide‘dddd da Ar •mtadoria c

13ancários do Espado de Sergipe. — cidade financeira do Sindieeto, cors e :' c'."'''^:..l.'21L Pitiet1511r20a dial;àent;;; 'jia
Destinatário; Depeetamento Nacional' eoente Decreto ne 50:5.57. de '3 de alisei i r•:-.'	•15' ...".' • j • ,

,	 1 ,.;,;.:13.
da PreVidência Social. :— Relator: :de 19M, -.lei	

l'ik.;.1 a	 1.676;
go / 0, altivo 255 do De-	 r	 Coneelho esdente

Conselheiro Alfredo pereira,-Nunes. o_ereto ne 43.939eA ee 10 de setembro 

	

eoro ,,,1„,,„ , .lie	 aode eed e oae ,	 ,

Conselheleo Diretor, por unanimidade de 19CO3 aditando-se o Decreto rt9 .. '"'"':-- D4."-
t..: / 	 ed.P.S. jun.`,o ae 1AP • o

Mr 	 ' r 1".:., I: . t rid.:*.3 os atos anuiades
incetave ., aveedas tomedes rads 0 .
reecsa .a cais impo:tende soceeen•e
para a, peai/Meneias ainda - a,de
per este CD, no cue tange à apua •
,.	 e do- 11-r,)11.:nb11idadez.

Aldreotre d: orelliedos josé Luaco
ne de Neereea d'iao e Alfredo Pereira
!lures.

MTPS. 1e3.881-61 — Reeolução mi-
.mero 155412.

Hornelceeeen de instruções birxe-
das pde rAPB veare auxílio peca Ira-
tomento toa do domicilio.

Requerente: Di?pertr.rnento de As-
sistência 'Medica do 1AP .os te a n-

dáeir.P°1s'rlel itinc./ Social.
e edeo: Cardelho de Medicina

• Reledwe Censedieiro José Pessoa
Cavale-nte.

O Consedio Diretor por uname.
Cedo

Censicierarido que a matéria de deo
trate o prefanie processo já rei obe-
to cl delertrede :este danselho dde-
eolidelo n q 1.719, de 19 d eendllo de
19G » , de^feelo. pendente, tão só de
noee pronunciamento do CM.-'S para
gemr?.11zar instruções aprovareis para

dm diferentes atividades hoje come-
tidas nosnos eAPs, através de ereaos e:1-

e 2c1a1izadon. ae modo à intersitlear
a Sunt atnaçáo CM cada área de inte-
re.:320 das segurados e dependentes;
censiderando a necessidade de transe
por as atividades de seevIço

_hoje no Ambito ,cla Tire:Meneia, nen!
'o campo da ASSistência social, que será,
atividede-fim do novo- ministerio re-
clameis um ereedi de gráu dereerta-
• ?fitei : Coreiderende a neceadderie
de dader serem:Trem ente. es ativida-
des peai se lenis cediam contribUt-
V5pf4 rinmtleln.4 mitras. Wtitlarriente as-

resolve manter a Resoluçãó ne 2.217.
de 28 de novembro de 1952, conhe-
cendo do recurso para. indeferi-de, por
falta de fatos e obfetivos que possam
justificar a emane:iam pleito telativo

117240 ou MO do DIdIo ra a refe-
rida. Catem&ria e Trist ,.',u'rão: resoise
que a deelsào fique sobreestarlá, (3111-
genciando-s'dno sentido de ser ihstrUf-
do men esclareci ni entes lei rlisn rei r, á ve
requeridos ao Presidente da cdmIesee
Local de Eleições. Ausente, Conse-
lheiro degismundo cerqueird

MTPS — j- .50-G2 Resoluçáo no
7\f-63 — Revogrçeo do Decreto núme-
ro 49.350 de 1950 e outras provided-
cias. — Recorrente: Presidente do
CP do IAP dos Relicários. — e:tecer-

; rido: Departamento Nacional da Pee-
i videncle Social. — Relator: Conse-
lheiro Alfredo Pereira Nunes, — O
Conselho Diretor, por unanimidade,
resolve observar as seguintes rechnen-
dedões: e) que, em casos análogos, o
Pr.1 ,1ente do conselho riscai de
IAPB, observe o disposto no inciso VIII
do ai deo 302 do ROPS; b) que se sa-
liente a inconveniência de, a UM Só
tempe, em teedeses Ideriticos, seja en-
carnendedo expediente proposiele ao
demo. Er. Ministro e Elmo. Sr. Pre-
eide.nte do Conse'ho cl dil•ietros, pelo
Presidente do Cor- 31ho Piscai do
IAPB, conforme ee verifica, em data
de 8 de aztlte de 1952, através os ofí-
cios na. 239 e 240-52; e que se infor-
me ao Presidente do CP do IAPB o
seguinte; o) que a revogação dá De-
creto tie 49.350, já fel objeo date
Cons ,?lbe, Instruindo o processe MTPS
— 109.578-42 (Resolução rk9 1,186 de
10 de janeiro de 1932); b) mie oe fi-
nanciamentos a , 'Segurados estão roa
guiados pelos Decretos na. 48.959-A
— 786 e 7E7 de 26 de - Março de.1962
_ 1.120 de 1 de junho de 1982 e 1.e22
de 22 de junho de 1962; c) del e de fi -nanciamentos para sedes de Sindiea-tos e cooperativas estr o etibordinardos
aos artigos 270 — 211 e 279 dá Decre-
to ne 0.959-A, bem como pelo Decreto
nO 60.397, de p de abril de iot, l-imo pelo de 119 1,284 de 25 de junho
de 1082, cuja revogação está sendo
pleteada: dl. que ,se oficie ao Cindi-
cates dos dininr.egadoS em ,EStabeleci-
eMehted Bancários, .de Santos, em So-
1ujço ao expediente dirigido ao Exrdo:

Presidedee dO Conselho de annits-
os, esclarecendo,* a) ave a revoga-

ção do Decreto ee 49.a50. lã foi sub-
metida ft,. comieseo 'constituída nela
Portaria rd 4.676 dg 5 da Janeiro dh

rá cophecimento das decisees deste
.rnselho, em relaeão eos expedientes

que lhe foram presentes. — Ausente'
o Ceneelheiro Peee dnundo Cerqueira.

MTPS — 1e6d3e6-81 —• d.e-solução
no 2843 Recerre -.entra o ate anu-
inebrio do Colendo Conselho Adminis-
trathen do IAP doe Bancários. — Re-
corrente: Helio de Miranda Arteiro.
— Recorrido: Denertemento Nacional
4R. Previdência Seecial. Peletor:
Conselheirci Alfredo Pereirá Nun es . —
t) Conselho Diretor doe unanindeleae
• eselve. mahter o Ato ne 82-A do Con-
selho Adrninestretivo dó IAP dos Bane'
cáries, incl . -sive coM fundemento nas
'razões por que se baseiem Os juizos
das Varas 1 'p ,õuid-s Piei-Mel (14 Sei

-sflin (fia. 54), eeqtreclo parte dos ar-
eumentos dó voto do Reprre-etente
do Governo (fls. 42 -1 , no sentido de
ser dela a oreferenein fine di coonea-
dos dará_ ecialisreee interinas e desde
ele O crscina-nito do Inst!tw. o II etliá,

rgnr‘ita riO	 (v-iit, doe, erkneutilfina
A1,R.,,te o Consellíeiro St;mtlado

Cerquell-a.

• DE 13 DE FEVEREIRO,
DE 1253

o f13;
' Core:devendo que te CMPS Já se

manifestou a respeito e o assitno foi
O P "ii':'0 em L",rater geral atreves. do '
Ato Nu.- vivo n ç' 8, aprestado iode

le0, de 24 de janeiro de
leen;

Oen-ide:meei que, par conseeeete
n: rei tre'5 h: a idade-, resolve ace
qu'oor o p ente

Con:,:111ro ',and° P:rel-

ZW• •

V.	 'tiros ne mora em con-
,,d1i..•:	 ddeas a3 IAPNO

4de-1:7d:dei condeele -de Mal-'ene
Mi i eeide.

R,	 D.N P S.	 .
(:;=e11.1,,nr0 J030 Pessoa

da r :ddinte
O Ceaddho Diretor, por unanime-

dadc
.-Ccirecie,'2nio que. sejam os a rma-

doree os resemAveis pelos reelhe
rn-etee trata, o oresente nrce
casa) e coe s -ele/demente pelo Faea.
Mania de Junn de mora, eu seja I
Goveano Federei por cabes--lhe a. co.
bertere cio aeerdo salarial, não e enr-elvel a éde Departamento entorieas
a diependi de: juros de mora res. ele.

71i:positivo legal que asdrn e
permite;

Conselerendo que a Cobrança doí
juros de mora cias ernorêsesevincular-
das aos Poeeres P(ielsces (autareate
de sociedade cie economia mista), dos
Municiplos, dos Estacioe, da Mi lão -01regulede pelo Resolução 219 1.466, de
'15 de março de 1962, deste Conselho;

Coresideeendo 03 pronunciamentos
das erges técnicos do IA? dos Ma-
Mimos e 'deete Departamento, resol-
ve thdefetir o pedido de dispensa de
jures de morá fonnuladO peid Comia-
são de Marinha Mercante e relativas
ão não pagamento na époco própria,
das contribuições calculadas sebre- os
Sa ledies dos tripulantes das emearca-
o5es na riavegação'do Alto Peraná.

Ausente Conselheiro Alfredo Pe-
reira Nonas..
•MTPS. 228.978-62 — 228.977-52 --

Reselução ne 158-63.
/eleição para membro suplente do

Conselho Fiscal de IAP dos Maria-
aorta econômica.

_Remete/de — Presidente da Mesa
Atntraterra Nacional para o 1,Ap doe
Moiltibiod

bem, os membros dos CA do IAPM,
de cujos inteeêsses ora se cegite; re-
solve pelo indeferhnento, dor falta de
omparo legal, dà gratificação de re-
presenteçãe) requerida -pela Presidência
do CA do IAPM, em beneficio de seus
membros, eugerlaedo, outfessind que se
dê çiêneee. aos interessados de que a
possibilidade de aplicação do eregline
de tempo integral" Ws membros dos
CA(s) dos IA(s) está sendo exami-
nada no processo de número MTPS
210.249-62. Ausentes os Coneelheiros
José Pessoa 'Cavalcante e Segismunde
Cerqueira.

• SESSÃO DE le DE eAde ode
DE 1963

MTPS — Sies — • Resolução W 73-63
— Anteprojeto de attruture do Minis-
tério de Previdência e ASsietencia So-
cial. -- proponente; Chefe dó -Gabi-
nete do Midistério do Trabalho e Pre-
vidência Social. — ?reposte; COnee-

, lho Diretór do DNPS. — Relatór;
Dana Pellackni. — b ConselhO Di-
retor por unanimidade, donsiderando
a solicitactid do tr. Chefe dó Gabi-
nete do /MOUCO do Ttabalho é Pre-
Vadeia Social, rio emitido de que este
Conselho Diretor se proreurichesee O-
bre o Projete de Reforma AdMinistea-

•Uva do Pais, no que se reeeie à cria-
ção do Ministério dá Previdência Is
Assistencia Social, conforme publica-
çáO feita rio Diário Oficial, geçáo t
Parte I, de 14 de dezembro de 1962,
fie. 12.851 a 12.862; considerando &á
reedesoferecidas pelo Conselheiro Re-
latar, mie têm como tónica, no ern-
bitO da ÉrevIdência socia1 ) .o exercmio

1d-t endeis. fora de deeme de ereei
-&nein eeciel	 Pais, exeneão feita

de Serviço Soda!, cuia desrinculaçeo
da previdencla Inevitevel, com a
crlindo de em Denertamento de Assis-
tência Social. reselve anronar o ante-
projeto do Ministerio de Previdência
e ,Ass4n r•fa SOciel'. anexo, submeten-
do-o, com as radies oferecidas pelo
rena. elhPiro rviraor, eordidededeo de
Sr, Chefe do Gnanote, para os devi.;
dos fins. Ausentes os teoneeheiroe

„ Jose peeena Cavalcante e :Segismiindo
Gee:pieira.

• SESSÃO DE 2r DE 3ANB1RO
le33

letTpS — 107.670-62 — Resolução
no 74-03. — Pagamento de vencimen-
tos atrasados. — Requerente; ateia
da Rocha e Sá. -- Requerido: Depar-
+acento Nacional da Previdencial

— Relator; Conselheiro José
Lucl

•

 and N6brega,rnho. — O Cone
telho Dirde0r, por unanimidade, em-
Siderando eidal a Pretensão se apoia
em decisão judddeal a que o TAPO dis-
pensou o devido doge-areento; conSidee
rendo que a requerente se encontro,
assim, atendida; considenosedo, final-
me te, não caber quadmer dreminiciad
mento deste Departamento quanta ao
mérito de decisão proferida; resofde
recomendar, sirenes, ao IAP dos Bane
cirios o pronto cumprimento da dent-
ado exarada no interesse da requereste
te, stela da Rocha • Sá, Tesoureira
CO-5, conforme o que foi publicado
no 'RS ne 220-82, caso esta dedão ali
tenha ainda produzido seu efeitos.
Ausente o Conselheiro Segismundo
Cerqueira.

119 DO, exarada nos proeessos número
1e.7.23,62, 33.6911-62 e 37.611-62, o
Constehe . eetratieo do Inslouto
de Apeoreederla . e Peaeões doe :ene.
timos (BS ne 233-tis. 1.C6 de 11 de
dezembro de 1962) esolveu per una-
nimidade:

"a) conceder aos requerentes, bem
como aos demais Técnicos de Conta-
bilidade, os vencimentos corredien
dentes ...e nivel lf, ate que em defini.
tino se proneacie o DASP á respeito
dó preeente recurso;

b) condicionar a conces:sab de que
treta a. alínea ranterior a aceitadeo
por parte dos Técnieos de Comi' :dile
dada de devolver as difetenças rece.
bielas mi deeorrencia desta Rad:ilação,
no caso de vir O ,ft.SPa taaetet
atual e55quadrárneW.0;,

.c) determinar no Departatnetsto .ge
Adálnietraçáo Geral a preparaole de
etpdslção de mOtivoi 4 ter lireedie
ao DASee onde se ledirl a .theifieee
ção do enmiadrandentó doe 1'd:esteie
em Contábtlidade, através decre:o do
Poder Executivo".
. Considerando mie o enquellraeen.

tO. de -cede ftincienátio é a sten clas-
sificar:Ao da notitotinidade ¡;Pni a eti'

•
MTPS. eeno .R.7•3111Vio n0 155-63.

— empoo:lei/idade de alta:radie de
:enquadramento apreendo por deereto,
atreve de tes dee IAP s.	 - ra I n -5.

P. vu01103te:	 C011.214.- iro Roberto	 M`T•Ii•	 213 , 571_51	 R2soiuç.ão
Eiras Pureuirn Werneck.

Propesed: Concelho Leireior do De-
Pertedeinto Nadenei ela Previceincia
bedel.

Relator: O proponente.
O Coneelho Diretor, por unanima

dade: .
Considerando que a Resolução na.

mero Leal, de 2e. de abril de 1962
vedei. ternelponternente, às inetet-ii--
ções de previdência social, -á praeea
de qualquer go que importe na dite-
raçào • do enouadeamento cedam:de/e
pela Come:ele de Cieseificeção le
re e es, e - movado ppr decreto ao P0.•

der Ee .eutivo;
•e-considerendo que pela Resolução

4,



ao estabelecido no art. 244 do R.G.
P.S., este DNPS baixar normas re-
guladoras do assunto, resolve:
a) autorizar o IAPETC, a titulo

precário até que se procedam os estu-
das, a manter o atual sistema c i e ar-
recadação de contribuições, restrito
aos casos existentes; b) criar uma co-
missão especialmente encarregada de,
dando cumprimento ao estabelecido
nos arts. 244 e 384 do RGPS, pro-
mover a uniformização dos sistemas
de arrecadação em todos os institu-
tos; c) encaminhar o presente pro-
cesso O, DOO. para indicar o Sr. Di-
retor-Geral os membros que devem
compor a referida Comissão presidi-
da por representante seu e integrada
por representantes de todos os insti-
tutos. Ausente Alfredo Pereira Nu-
nes.

MTPS. 172.584-62 — Resolução nú-
mero 165-63. Promoção na carreira
de Contador, Recorrente: Jurandyr
Theodoro. Recorrido; IA? dos Indus-
triários. Relator; Conselheiro Segis-
mundo Cerqueira. O Conselho Dire-
tor por unanimidade, considerando
que o recurso semente foi apresentado
depois de decorridos os 30 dias de
prazo estipulados no parágrafo 39 do
art. 113, da LOPS: resolve deixar de
tomar conhecimento. por intempesti-
vo, do recurso interposto por Juran-
dyr Theodoro, de decisão do IA? dos
Industriários, que excluiu da concor-
rência às promoções de setembro de
1957, os ocupantes da carreira dia

Contador. Ausente Conselheiro Alfre-
do Pereira Nunes.

MTIC. 222.13'7-59 — Resolução nú-
mero 166-63. Abono de emergência
solicitado por emprega'do sujeito à
CLT. Recorrente :  Soayes dos
Santos Fernandes. da Cunha. Recor-
rido: IAPETC. Relator; Conselheiro
José Luciano de Nóbrega Filho, O
Conselho Diretor, por unanimidade,
considerando o parecer da DOR, às
fia. 5-6. subscrito integralmente pela
Assessoria Jurídica, a fls. 7, resolve
negar provimento ao recurso, por fal-
ta de amparo legal. Ausente Conse-
lheiro Alfredo Pereira Nunes.

M'TPS. 222.146-59 — Resolução nú-
mero 167-63. Abono de emergência so-
licitado por empregado sujeito à CLT.
Recorrente: José Edisio Barreira.
Recorrido; IA? dos Empregados em
Transportes e Cargas. Relator; Con-
selheiro José Luciano de Nobrega Fi-
lho. O Conselho Diretor por unani-
midade, considerando o parecer da
DCR, às fls. 6-7, subscrito integral-
mente pela Assessori l Jurídica às fls.
17; resolve negar provimento ao re-
curso por falta de amparo legal. Au-
sente Alfredo Pereira Nunes,

MTPS. 160.596-61 — Resolução
n9 168-63. Revisão de salário e de
enquadramento funcional. Recorren-
te: Wenceslau Gomes Leiria. Recor-
rido; IA? dos Marítimos. Relator:
Conselheiro Segismundo Cerqu eira. O
Conselho Diretor, por unanimidade,

considerando que a pretensão do re-
corrente é destituído de qualquer am
paro legal resolve negar provimento
ao presente recurso. interposto por
Weneeslau Gomes Leiria, mantendo,
pois, a decisão do IAPM que lhe ne-
gou revisão de salário, a partir de
14.12.53, e enquadramento como ex-
tra-numerário-menselista, referência
"22".. Ausente Conselheiro Alfredo
Pereira Nunes.

MTPS. 230.874-62 — Resolução nú-
mero 169-63. Eleição para a JJR do
IA? dos Empregados em Transportes
e Cargas, no Estado do Amazonas,
categoria profissional. Remetente:
Presidente da ares., Receptora e Apu-
radora do IAP dos Empregados em
Transportes e, Cargas. Destinatário
Conselho Diretor do D.N.P.S. Rela-
tor: ,Conselheiro Roberto Eiras Flua
quim Werneck. O Conselho Diretor,
por unanimidade, considerando que a
eleição dos representantes da catego-
ria profissional para a JJR do TA?
does Empregados em Transportes e
Cargas, no Estado do Amazonas, se

processou em regularidade, obedecendo
às normas constantes do Ato Nor-
mativo n9 6, aprovado pela Resolu-
ção n9 1.880; resolve homologar o re-
sultado da eleição para a JJR
Delegacia do IA? dos Empregados
em Transportes e Cargas, no Estado
do Amazonas, proclamando eleitos
para representarem a categoria pro-
fissional: Conto membro efetivo-Clo-
vis Faria Barreto: Como membro
suplente; João Brandão. Ausente Al-
fredo Pereira Nunes.

MTPS. 109.864-63 — Resolução mis
mero 170-63. Pagamento de "gratifi-
cações" a fiscais de previdência do
IA? dos Comerciários, quando no
exercício de funções gratificadas ou
cargos em comissão. Proponente:
Conselheiro Dante Pellacani. Propos-
to Conselho Diretor cio D.N.P.S.
Relator: O Proponente. O Conselho
Diretor, pot, unanimidade, consideran-
do que aos Fiscais dos IAP's, quan-
do em serviços de fiscalização, são
atribuídas vantagens especificas, des-
tinadas, por um lado, a compensar
despesas forçadas de locomoção, e,
por outro, a estimular o interêsse
funcional e incrementar a produtivi-
dade; considerando que, em tais cir.
curistáncias, as vantagens da fiscali-
zação só podem ser concedidas se e
enquanto o Fiscal se mantiver no
exercício das funções específicas de
seu cargo, ou em cargo ou função de
chefia direta e imediatamente rela-
cionados com a fiscalização, pois que
não se incorporam aos vencimentos
de cargos; considerando que tais van-
tagens deixam de ter sua razão de
ser quando o Fiscal se desliga, por
qualquer motivo, do serviço de fisca-
lização hipótese em que a elas não
faz Pás; considerando que a Ordem de
Serviço n9 3.063. de 2'7.12.62, cio Pre-
sidente do IAPC, ignorou tais princí-
pios, pretendendo assegurar a con-
tinuidade da percepção das vantagens
da fiscalização mesmo aos Fiscais
designados para o exercício de fun-
ções gratificadas ou nomeadas para
cargos em comissão, indistintamente,
inclusive aos requisitados para pres-
tar serviços em órgãos da adminis-
tração federal, genericamente, sem
ressalva; considerando, que, desse mo-
do, deixa a concessão de ter qualquer
fundamento, constituindo, antes, uma
regalia, sem base legal; resolve: a)
declarar insubsistente a referida Or-
dem de Serviço n9 3.063, de 27.12.62,
do Presidente do IAPC; b) esclare-.
cer aos LAPs em geral que as vanta-
gens da fiscalização só poderão ser
atribuídas aos Fiscais no exercício
efetivo da Realização da arrecadação
das contribuições de previdência So-
cial e do recolhimento da quota de
previdência, ressalvado o disposto no
artigo 11 da Portaria DNPS n 9 4.044
de 7.10.57.

SESSÃO DE 15.2.1963
•

MTPS. 228.744-62 — Resolução nú-
mero 174-63. Eleição para suplência
do C.A. do I.A.P.B. Remetente:
Mesa Apuradora Nacional (Portaria
5.065-62). Destinatário: C: D. do
DIN.P.S. Relator: Conselheiro Ro-
berto Eiras Furquim Werneck, O
Conselho Diretor, por unanimidade,
resolve: a) homologar o resultado
das eleições realizadas, para a su-
plência cio C.A. do IA? dos Bancá-
rios, Categoria Profissional nos Es-
tados do Amazonas. Pará, Maranhão,
Ceará, Piauí, Rio Grande do Norte,
Pernambuco, Alagoas, Sergipe Espíri-
to Santo, Rio de Janeiro, Guanabara,
São Paulo. Paraná, Santa Catarina,
Rio Grande do Sul, Minas Gerais,
Goiás, Distrito Federal, proclamando
eleito para representar a Categoria
Profissional, junto ao C. A. da Ins-
tituição acima mencionada corno úni-
co membro suplente. Milton Persivo
Rios Cunha, uma vez que os demais

, eleitos não alcançaram os 40^;• dos
! votos dados ao primeiro colocado, exi-
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Consultado Conselho Diretor do
D.N.P.s.

Relator: Com. Segismundo Cer-
queira

O Conselho Diretor, por unanimi-
dade:

Considerando o que estabeleceu os
arts, 89, da LOPS e 99, 10 e 11, do
RGPS.;

Considerando oa pronunciamentos
da DOo e da Assessoria Jurídica, dês-
te Departamento, resolve responder a
presente consulta. sseianeeendo que
Mito há impedimento legal para o re-
colhimento das.- contriuiçõet em dõbro
a partir de die segainte ao do de-
scmPfetro, dePendencto, como é óbvio,
da reardfestaçko da vontade do segu-
rado.

aesente: Cons9 Alfredo Perera Nu-
:tez.

MTP43. 1518.540-82 — Resolução nú-
mero 1111-88. - - Ajuda de nato a su-
;geme do C. P.

crente António Tas:ares.
erldv!	 do IAPM.

elator	 Coneethen o ata ismundo
O/sequeira.

C Concelho Diretor por unanimi-
dade:

Considerando qw ao recorrente já
oOicet1td a ataiia de existo esta-

belacala no art. 4/1, do	 cor-

resnondente ao seu transporte e ao
da; pessoas ele sua familia:

Considerando que o art. 135 do Es-
tatuto estabelece que se concederá
diária ao funcionário que se deslo-
car da sua repartição, em objeto de
serviço;

Considerando que o art. 472, do
RGPS, estabelece que os membros dos
órgãos colegtados farão jus a diárias
de valor igual ao máximo atribuído
aos servidores públicos, quando no
desempenho de tarefas de competên-
cia dêsses órgãos e por eles autoriza-
dos e executados fora da sede res-
pectiva;

Considerando que o art. 127 do Es-
tatuto concede ajuda de custo ao fun-
cionário que passar a ter exercício
em nova sede;

Considerando que o art. 132 do Es-
tatuto concede ajuda de custo de um
mês de vencimento ao funcionário
que permanecer fora da sede da re-
partição, em objeto de serviço;

Considerando que o requerente não
se deslocou da sua repartição;

Considerando que, tampouco, o re-
querente passou a ter exercicip em
nova sede, resolve negar a Adtônio
Tavares, membro suplente da cate-
goria econômica, do C.P. do IAPM,
a percepção das ajudas de custo esta-
belecidas nos arts. 127 e 132 do E.F.
P.C.U. e das- diárias estabelecidas
no art. 135 do mesmo Estatuto e no
art. 472 do RGPS.

Ausente o Conselheiro Alfredo Pe-
reira Nunes.

MTPS. 131.951-60 — Resolução nú-
mero 162-63. — Abono de emergência
solicitado por empregado sujeito à
CLT.

Recorrente: Hilário Corrêa Filho.
Recorrido: IA? dos Empregados em

Transportes e Cargas.
Relator: Conselheiro José Luciano

de Nóbrega Filho.
O Conselho Diretor, por unanimi-

dade,
Considerando o parecer da DCR, às

fls. 6-7, subscrito integralmente pela
Assessoria Jurídica, às fls. 8, resolve
negar provimento ao recurso, por fal-
ta de amparo legal.

Ausente: Conselheiro Alfredo Pe-
reira Nunes.

IvITIC. 236.026-59 — Resolução nú-
mero 163-63. — Abono de emergência
solicitado por empregado sujeito à
CLT.

Recorrente: José Germano Filho.
Recorrido: IAP dos Empregados go.

Transportes e Cargas.
Relator: Conselheiro José Luciano

de Ndbrega Filho.
O Conselho Diretor, por unanimi-

dade, considerando o parecer da DOC
às fIS. 14-1k, Subscrito integralmen-
te pela Asse4oria Jurídica, às Minas
16, resolve negar provimento ao re-
curso, por falta de amparo legal.

Ausente: Alfredo Pereira Nunes.
MTPS. 145.377-62 — Resolução nú-

mero 164-63. — Recolhimento de con-
tribuições no IAP dos Empregados em
Transportes e Cargas.

Solicitante: IAPETC,
Solicitado: C.D. do D.N.P.S.
Relator: Conselheiro Segismundo

Cerqueira.
O Conselho Diretor, por maioria,

considerando que o sistema adotado
na autarquia não contraria o esta-
belecido no artigo 244 do RGPS:

Considerando que as características
dos segurados em foco desaconselham
a adoção de slatema centralizado de
arrecadação de contribuições

Considerando que a descentraliza-
Ç4o da arrecadação, na forma como
é realizada através de particulares,
dá maior flexibilidade e economia aos
serviços, facilitando sobremodo os se-
gurados;

Considerando ser ante-econômica a
centralização da arrecadação nos ór-1,
..,1tos da instituição;

Considerando:), finalmente, as pon-
derações feitas pela DCO, dê:ste De-
oarta.rnento; acéreo da ineficiência
da arrecadação da Instituição e da
necessidade de, dando cumprimento

•
•

Destinatário: Conselho Diretor do

Conselheiro José Luciano
..

•	

sZo:neâa Filho.
O Conelho Dil etor, por unanimi-

da:e:
con.siderando que o delegado-elei-

to" e cunellelato Antómo Lavares, ins-
ctio no Estado elo Aolazimas Pão
ep:• es.emou pro/ ae que a ernprêsa
de que e (;(..io e pela qual se insere-
v.ut es a quite com o Instituto (Ato
N..::wtivo n5 4, art. 16, alínea "c' );

Consioerando que as eleições no Es-
trolu da Guanabara se processaram de
arco com as instruções baixadas
cora u Ato No:mativo n 5 4, de 5
se • máro ae 1252, resolve:

a) anular as eleicões para 2 embro
sieri:en; e do Conselho Fiscal d. IAP
dos Marítimos realizados no Estado
ou Amazonas por estarem incomple-

as credenc iais do único delegalo-
eleitor e cendidato inscrito:

Ida	 1» homologar as eleições realizaoas
no Estado da Guanabara;

c) em conseqüência, proclamar
ele,to memoro suplente do Conselho
Fiscal do IAP dos Marítimos, como
representante da categoria econômica,
o candidato Thales Fernandes.

Ausente o Con.s. Alfredo Pereira
Nunes.

MTPS. 224,80-62 e 227.891-62 —
Resolução n9 159-63.

Elc:ieão j..:ra membro suplente ao
Conselho Adminstrativo do IA? dos
Marítimos, cateforia econômica.

Remetente: Pfesidenfe da Mesa
Apuradora Nacional para o IAPM.

Destinatário:
Conselho Diretor do D.N.P.S.
Relator: Cons7 José Luciano de No-

brega Filho.
O Conselho Diretor por unanimi-

dade:
Considerando que as eleições para

membro suplente do Conselho Admi-
nistrativo elo IAPM, categoria econô-
mica, ie Processaram de acôrdo com
as instruções baixadas com o Ato
Normativo n" 5, de 5-9-62, resolve ho-
mologar as eleições realizadas e, em

• conseqiiência, proclamar eleitos mem-
bros suplentes do Conselho Adminis-
trativo do IAP dos Marítimos como
representantes da categoria econômi-
ca, os candidatos Alvaro Florez e Mil-
ton cesar de Araújo Lima.

Ausente Cons9 Alfredo Pereira Nu-
nes.

MTPS. 236.799-61 — Resolução nú-
mero .160-63.

Aplicação do dispositivo da LOPS
RGrs

Consulente: Conselho Administrati-
vo do IAPB.
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gar provimento \ ao recurso por Mitr.
de apoio legal,

MTPS - 167.624-61 - Resolução
n.c 1.201. Recurso de tibirajara de
Souza Rublm contra decisão do IAP
dos Ferroviários e Empregados em
Serviços Públicos que lhe negou retioa-
tividade de promoção: Requerente:
Ubirajara de Souza Rublm. Requesido:
IAPFESP. Relator: Roberto Eiras
Furquirn Werneck. O Conselho Dire-
tor, por unanimidade, resolveu resti-
tuir os autos ao TAPFESP, para que o
Conselho Adminittrativo decida sõbie
o mérito.	 •

MTIC - 138 . 052-58 - Resolução
nQ 1.202. Dúvida le filiação da Coo-
perativa Sergipense de Laticínios Ltda.
Consultante: Cooperativa Sergipense
de Laticínios Ltda. Suscitada pelo IAP
dos Industriados. Relator Roberto
Eiras Furquim Werneck. O Conselho

.filiar ao IAP dos Industriados os em-
: pregados da Cooperativa 'Sergipense
de Laticínios Ltda. - Aracaju') -- com
exceção dos condutores de veiculos que

'se vincularão ao IA? dos Empregados
em Transportes e Cargas.	 g.

i MTIC - 102.991-61 - Resolução
'n.9 1.203. GratificaCão de função do

I
servidor do IA? dos Empregalos em
Transportes e Cargas. Silvio.) Crus.
Consultante: Silvino Cruz. Consulta-

Ido: D.N.P.S Relator: Roberto Eiras
,Furquirri Werneck. O Conselho Dire-
tor, por unanimidade, resolveu dete-
terminar o arquivamento do processo
por falta de competência lesa/ do
D.N.P.S. para compelir o Instituto
a manter servidor em função gratifi-
cada,

Ausentes: os Conselheiros Alfredo
Pereira Nunes e Segismundo Cerquei-
ra. - Norma Panverio Fragozo -

Diretor, por unanimidade, resolveu Chefe da Secretaria.

gidos pelo R.G.P.S.; b) anular o
resultado das eleições realizadas nos
Estados da Bahia e da Paraíba pelas
Irregularidades ocorridas nas mesmas.
Ausentes: Conselheiros Alfredo Perei_
ra Nunes e Segismundo Cerqueira.

MTPS. 202,656 62 . Resolução
n9 175 63. Situação criada com a
ocupação, por funcionários priblieç
federais, de conjuntos residenciais dos
IAP's localizados em Brasília. Pro-
posição de uma reunião conjunta pa-
ra estudo do problema. Suscitante:
IA? dos Bancários. Suscitado': De-
partamento Nacional da Previdência
Social. Relator; Conselheiro José Lu-
ciano de Nóbrega Filho, O Conselho
Diretor, por maioria, considerando as
razões constantes do Relatório e do
parecer da DUP a fia. 16, resolve:' 1)
Não acolher a sugestão do IAPW no
sentido de que se promova. uma reu-,
nião da Previdência Social, para estu-
do da situação criada pela ocupação
de Conjuntos Residenciais dos IAP's
em Brasília, por funcionários públicos
Federais; 2) - Recomendar àque-
le Instituto que oriente
sua política administrativa, em rela-
ção ao problema, em conformidade
com as posturas do Decreto número
1.455, de • 15-/0-62; 3) , Recomendar,
ainda, ao IAPB, no que -respeita à
melhoriei da rentabilidade das unida-
des da SQ 108, a -revisão dos 'contratos
de locação após entendimentos com as
autoridades federais competentes, • de
forma sugerida pelo seu Departamen-
to de Aplicação do Património. Ven-
cido o Conselheiro Roberto Eiras Fm-
quim Werneck. Ausentes eis Coneelhei-
ros Alfredo Pereira Nunes e Seis-
mundo Cerqueira.

MTPS - 304.553-62 --s Resolução
n.9 176-63. Restabelecimento dos ser-
viços de assistência médica, a trabalha-
dores, suspenso em razão de impasse
entre a Sociedade de Medicina e os

(s). Solicitante: Conselho Sin-
dical da Alta Sorocabana, Solicitaao:
Ministro do Trabalho e Pievidêncra
Social, Relator: Conselheiro José Lu-
ciano de Nôbrega Filho. O Conselho
Diretor, por unanimidade, resolve ar-
quivar o processo, uma vez que o pl'o-
blema foi solucionado com a expedição
da Resolução n. 9 1.657, de 3-7-62. que
fixa a remuneração das diferentes
unidades de serviços médicos. Ausen-
tes os Conselheiros Alfredo Pereira
Nunes e Segismundo Cerquelea.

MTPS - 113.964-62 - Resolução
n.9 177-63. Recurso contra ato da Au-
tarquia que negou ajuda de custo e
diárias, em face de deslocamento Para
nova sede. Recorrente: Dhália Moreira
Chaves. Recorrido: IAP dos Empre-
gados em Transportes q Cargas. Rela-
tor: Conselheiro José Luciano de Nó-
brega Filhoi O Conselho Diretor, por
unanimidade, Considerando os pare-
ceres da DOC, às fls. 3-4 e da Assesso-
ria Jurídica, de fls. 35-36; Resolve
dar provimento, em parte, ao recurso,
concedendo-se à Recorrente apenas a
ajuda de custo, visto ser incabível o
pagamento de diárias. Ausentes os
Conselheiros Alfredo Pereira Nunes. e
Segisinundo Cerqueira.

MTPS 222.50'7-60. Resolução nú-
mero 178-63. Transferência da carrei-
ra de auxiliar administrativo para a de
procurador. Recorrente; Jones Gomes
Fontenelle. Recorrido: Conselho Dire-
tor do D.N.P.S. Relator: Conselheiro
José Lueiano da Nóbvega fe.ho. O
Conselho Diretor,- por unammidade,
Considerando o parecer da DOO, as
fls. 61, salvo no que diz respeito à
exigência de publicação no Diária ofi-
cial para ciência do interessade - que
a teve pelo BDS de 14-8-51 ((ls. 57
vereo); Resolve encaminhar , o proces-
so ao Esmo. Sr. Ministro do Trabalho
e Previdência Social, com a sugestão
de negar provimento ao recurso, por
falta de amparo legal. Ausentes os
Conselheiros Alfredo Pereira Nunes e
Segismundo Cerqueira.

MTPS - 212.421-62. Resolucão mi-
mero 179-63. Reembólso de despesas
de publicidade. Requerente: Presiden-
te do C.A. do IAPTEC. Requerido: j
D.N.P.S. Relator: Conselheiro José i

Luciano de Nólarega Filho. O Conselho
Diretor, por unanimidade, Conside-
rando as , razões expostas pela Pro-
curadoria Geral do IAPETC no pa
recer proferido a fls. C. e 7 do Pro-
cesso IAPETC n.9 149.600-62, apenso;
Considerando que o RGPS não ampa-
ra a pretensão do interessado; Consi-
derando, entretanto, que seus justos
ahsews, no sentido de assegurar a am-
pla e necessária publicidade a sua ré-
plica, teriam encontrádo agasalho na
-Lei de Imprensa, se invocaria tempes-
tivamente; Considerando que o refe-
rido diploma legal ter-lhe-ia possibi-
litado a publicação gratuita da defesa,
nas colunas do jornal acusador, judi-
cial e extrajudicialmente; Consideran-
do, assim, que as despesas cujo • reem-
bóis° solicita resultaram de seu alheia-
mento a uma norma • que dispensaria
conveniente proteção aos --eus inte-
rêsses; Considerando que, não tendo
dado motivo às referidas despesas não
resulta para a Insti tuição a obriga-
ção de ressarci-las: Considerando que
a competência decisória, na fase em
que se encontra o exame da matéria,
é do IAPETC: Considerando que com-
pete ao DNPS resolver as dúvidas sus_
.citadas pelos órgãos , que são furisdi-
cionados, na aplicação de Leis e Re-

, gula mentos. Resolve:- Recomendar ao
¡TAPETO que se oriente, na matéria,
pelo parecer de sua Procuradoria Ge-

-tal exorado no Processo IAPETC nú-
mero 149.600-62 - apenso. Ausente
Conselheiro Alfredo Pereira Nunes e
Conselheiro Segismundo Cerqueira.

Sessão de 16-1-1962 •
MTIC - 114.196-61 - Resolução

n.9 1.196 Recurso de Milton Antonio
Damasio contra decisão do Presidente

•do IA? dos Industriados que lhe in-
deferiu pedido de remoção. Requeren-
te: Milton Antonio Damesio. Reque-
rido: IAPI. Relator: Dente ,Pellacani.
O Coneslho Diretor por unanimidade,
resolveu indeferir o recurso de Milton
Antonio Darnasio, por falta de am-
paro legal.

MTPS - 127.642-61 - Resolação
ne? 1.197.- Sindicato dos Distribuidores
e Vendedores de Jornais e Revistas do
Estado da Guannbara reclamam con-
tra o IAP dos Comerciários 'elo fato
de, não estar considerando como tra-
balhadores autónomos os seus asso-
ciados. Requerente: Sindicato dos Dis-
tribuidores e Vendedores de Jornais e
Revistas da Estado da Guanabara.
Requerido IAPC Relator: Dar.te Pel-
lacani. O Conselho Diretor, por unani-
midade, resolveu: "al dor ciência ao
Presidente do Sindicato dos Distribui-
dores e Vendedores de Jornais e Re-
vistas do Estado da Guanabara, dos
têrmos da informação do IAP dos Co-
merciários, fls. '7; b) arquivdr o pre-
sente processo.

MTPS - 110.095 -61 - Resolução
n.9 1.198: Recurso de Alberto .Maluf
contra decisão do Presidente 'do IA?
dos Industriários que indeferiu pedido
de reajustamento de situação funcio-
nal. Requerente: Alberto Maluf: Re-
querido IAPI. Relator: Dente Pena-
cani. O Conselho Diretor por unani-
midade. resolveu indeferir o recurso
por falta de amparo legal.

MTPS - 154.810-61 - Resolução
n9 1.199. Recurso de Aida Barreto
Coelho contra decisão do IA? dos In-
dustriados que lhe negou inclusão de
tempo de licença em tratamento de
saúde para efeito de aposentadoria.
Requerente: Aida Barreto Coelho. Re-
querido IAPI. Relator: Dente Pelle.:
conf. O Conselho Diretor. P or unani

-midade, resolveu: manter a decisão do
Presidente do IA? dos Indeetriarlos
pelos seus fundamentos. denegando
provimento ao recurso da interessada
por falta de 'amparo legal.

MT/C - 151.637-60 - Resolução
n.9 1.200. Recurso de João Barros Pa-
cillha contra ato do Presidente do IAP
dos- Comerciários que lhe negou trans-
ferência para a carreira de Procura-
dor. Reouerente; João Barros Padilha.
Requerido: TAPO. Relator; Roberto
Eiras Furquim Werneck, O Conselho
Diretor, por unanimidade, resolveu ne-

• MINISTÉRIO

D,g: AERONÁUTICA

PORTARIA DE 5 DE ABRIL
DE 1963

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, resolve:

Tendo em vista o despacho do Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública, exarado na Exposição de Mo-
tivos n9 64-GMe1, de 27 de março de
1963.

N9 383-GM-1 - Designar o Primeiro
Sargento (Q AT MT) Milton de Lima
Rios, para realizar o Curso de Manu-
tenção e Equipamentos Meteorológicos

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, resolve;

N9 382-GM1 - Designar o Coronel
.Aviador Ovídio Gomes Pinto e o Ofi-
cial de Administração, código AF-201
- 16-C - Rodolpho Cunha Ribeiro
para membros da Comissão Especial
de Readaptação, in.stituida pela Por-
taria n9 955-GM-1, de 11 de setembro
de 1962, alterada pelas de ns.. 1.011.-
GM-1, de 8 de outubro de 1962 e 372-
GM-1, de 3 de abril de 1963, e à qual
dedicarão tempo integral. - Tenente
Brigadeiro - Reyna/do Joaquim Ri-
beiro de Carvalho Filho.	 •

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, resolve;

N9 381-GM1 - Designar os milita-
res abaixo mencionados para consti-
tuirem a tripulação do avião RB-17,
de 69 Grupo de Aviação, na viagem

aerofotogramétrica em Leticia-Colom-
bina, com duração provável de 15
(quinze) ellaá, em missão à, disposição
do Serviço Geográfico do Exército;

Maj. Av. - Haroldo Ribeiro Fraga.
Maj. Av. - Vicente-de Magalhães

Moraes.
19 Ten. Esp. Fot. - Luis Gonzaga

Correa Sá,
19 Ten. Esp. Av. - Weber Dru-

mond. •
2S. Q. Av. - Gustavo Romeu Teo-

dosio.
2S. Q RT VO•-•-• José Inácio de Oli-

veira.
3S Q RT VO - José Agostinho

Neto,
3S Q FT - João Gomes Filho e
35 Q FT - Hugo Ribeiro Rocha

Filho.	 < e
Fazem jus aos vencimentos e vanta-

gens previstos na Portaria n9 23, de 12
de janeiro de 1959 e Aviso n9 55-GM6
de 17 de outubro de 1961. -'Tenente-
Brigadeiro-do-Ar - Reynalrid Joa-
quim Ribeiro de Carvalho Filho, Mi-
nistro da Aeronáutica.

PORTARIA DE 5 DE ABRIL
DE 1963

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 4 DE ABRIL
DE 1963

EXPEDIENTE DO MINISTRO
Requerimentos:

Em 2 de abril de 1963
Altivo Dias Guimarães - 2S Q AT

RA MR, servindo na Escola de Espe-
cialistas de Aeronáutica, solicitando
reconsideração de despacho do reque-
rimento em que solicitou matrícula na
Escola de Oficiais Especialistas e de
Infantaria de Guarda em 1960, por ter
sido considerado excelente para aque-
le ano. - Indeferido, à vista do pa-
recer, da Diretoria do Ensino da fte-
ronátitica. A Diretoria do Ensino da
Aeronáutica, (Processo número 	
02-03-0404-63).

Antônio Nezion Cavalcante Mota -
CB Q atle VA AU. servindo na Base
Aérea de Fortaleza, solicitando tole-
rância de limite de idade para inscre-
ver-se no Concurso de Admissão à
Escola de Especialistas de Aeronáu-
tica. Indeferido, à vista do parecer da
Diretoria do Ensino da Aeronáutica.
A- Dire'..oria do Ensino da Aeronáu-
tica. (Proc. n9 02-03-536-63). '

JCsé Rodrigues -de Araújo - ex-
Terceiro-Sargento (Q EP), soicitando
anistia do crime de cle.serção. Indefe-
rido, por falta de amparo legal, A Di-
retoria do . Pessoal cla Aeronáutica.

Processo n9 01-01-3127-63).
Sidney Bandeira Rodrigues - ex-

39 Sargento (Q AT SE), solicitando
reversão ao serviço ativo da-FAB, jul-
gando-se amparado pelo Decreto Le-
gislativo n9 .18, de 15 de dezembro de
1961. Indeferido, por falta de amparo
legal. A Diretoria do Pessoal da Ae-
ronáutica. (Proc. n9 01-01-S-1400
de .1963) .

Antônio Geraldo Pedrosa - ex S2
Q IG FI, solicitando novo enquadra-
mento para os fins de obter promoção
à graduação de Segundo Sargento.
Indeferido, por falta de amparo legal.
A Diretoria do Pessoal da Aeronáu-
tica. (Proc. n9 90-01-202-63).

Roviel Afonso de Carvalho - ex T2 .
BA, sclicitando seu reingresso na FAB,
tendo em vista que se julga anistiado
pélo Decreto Legislativo n 9 18, de 1$
de dezembro de 1961. Indeferido, por

(Technicians Course In Meteorological
Instrinnénts), , com duração de 11
(onze) meses, em Chanute School,
Illinois (USAF) e os Primeiros-Sar-
gentos (Q AT MT) Wilson Coelho e
José Pinheiro de Medeiros, para reali-
zarem o Curso de Manutenção e Ope-
ração de Radar Meteorológico e Rá-
dio-Sonda (Radiosonde and Rawin
Operator), com duração de 10 (dez)
meses, no Fort Monmouth, New Jer-
sey,.- todos nos Estados Unidos da
America do Norte e sem ônus para o
Tesouro. - Tenente-Brigadeiro -
Reynaldo Joaquim Ribeiro de Cerva-
liso Filho.

RELAÇÃO N9 3
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tm.a de anepart, legal. A Diretoria do!
aa •eronaut:ca, (yeaoesso'

iecolsvaido da Silva Rodreepes —
E,: .e.einde sue induseo fl (,;1.1áCtrO
I o.o.edance do Menneeio c.a Atro-
neueed. endeierldo, a vista do pere-,
cd• oa Odre:ora do ido roei d e. O'ree- •
ze.e...e d A Diretoria do-Peseear	 ,
A	 utica.. (Proc. 'n? e1-01-22er, en

ce.i.inio Ribeiro dieafze e coleos,'
kvú. 000n's cio 1Vidniste..e3 oa Aerooeu-
Lo4 p.e:aeLo. o peeoeieo,o da pro-
g...o.ad horizmital pree.sta no artieo

re? 3.780, de 12 de julho dél
Indelaricio o Preeeote requeri.-

ro-nto na forma de dieooteo no e:tigo
(ia Lei ire 3,7E0, de 12 de utio

e em faca do :tem VII da Regi-
lindo n 9 2, de 16 deenedsio de 154
ele Ceinissuo de Classificadei de Ceio-
gera bem como da deeiold aoiarecia
ou PI c,ceso nQ 1.182-62, da meona
Ceeissão.

- Eetencio o presente despacho aos pe
dedos formulados nos proeedsoe re-
lacienados em anexo no tifie:o número
1.2W-DP3-5086, de 11 de niaxçd. de
1933, da Diretoria do Pessoal.- A Dire-
toeia do Pessoal da Aeronáttaca. —•
(Processo n9 01-01-2970-63) .

Cociedade Anônima Conetrutora
Gezai "SOGEL" — Solicitando- 4ea-
juetamento ee preços ',das' 'obres 'de
construeão da Maternidade do Hoepi-

. tal de Aeronáutica do Recife (PE)
Indefiro. A Diretoria . de Engenharia.
(Proc. n9 06-01-521-63).

Em 3 de abril de 1933
Abadie de Sousa Cruz — 1 9 Tenente

da Reserva Reraurieracia, sei:Oca:indo o
peeemento de 25% da gretificaeOo de
tempo de serviço. Indere:Ode,' de
acõedo cota o parecer da Subdiretoria
de Plancjemento e Legislação. (Pro-
cesso n9 OS-01-65-63).

Geraldo Metia — Ç Tenente de Ad-
ministração, servindo no C oinoodd do
Transporte Aéreo, solicitando anula-
ção de carga que lhe foi imposta. re-
ferente a diferença de veneitnentos do
p:o.f o de • 9 e 29 .Tenen e. In defer: d o.
(1"uc. n9 08-02-2647-63). -

,n. Herberth Bezerra do Rígo Barros —
v•Aeo. or. usp. Sup. Tec., :. ervinelt, na

Baee Aérea do Recife, seliendnao o
abono militar de que trata ^o art. 72
do. CVVM, por ser arrimo de enáe
'viúva. Homologo o ato de 7 de maio
-cie 1963, do Comandante da Base
Aérea de Recife, concedendo ao re-
querente e abem militar previeto no
art. 12 do CVVM. rPeoe. 1i 08-0-072
de leO3).
• Anum José da Silva — S1 Q MR SV,
si . reindo na Base Aerea dos Afonscs,
solicitando dispensa do pagamento des
de :nesas de leorpitidização de sua ge-
nitora, no Hospital dle Aerondutteá do
Gaidn, quando foi sehrietide a uma
interveneao cirúrgica. Deferido, de-
vendo ser suspensos os descontos a par-
tir desta data. A Diretoria cie Saúde
para conhecimentoe e providências.
(Proc. n9 00-04-473-¢3).

Manoel Noronha, Severino Manoel
Carneiro — Ambos Mecânico de Ae-
ronave, lotados no Paredro de Acro-
ndutico dos Afonsos, soilcitond.o pa-
gamento de gratificação adicional re-
ferente ao ano de 1950, por eNerc)ctns
findeis. Indeferido por falte de am-
paro legal (Proc. na. 03-03-412-63 —
)3-03-433-63).

Severino Manoel Carneiro — Mecâ-
nico de Aeronave, lotado no Parque
de AerOiláutica dõs Afonsos, solici-
tando, pagamento da diferencei de
vencimentos referente ao ano tia 19e0,
por exercidos findos. Indeferido por
falta de amparo legal (Processo dá-
mero 03-03-434-63). 'e

DIRETORIA DE AERONÁUTICA
CIVIL

e PORTARIAS DE 21 DE MARÇO
DE 1963

e O Diretor Geral de Aeronáutica Ci-
vil, usando das atribuloSee que lhe

, confere o Item IV, da prodaria

torial número' 1.508 alg — 4, de 18 Instruções da Diretoria de Rotas Aé-
reas.

— As correções serão da responsabi-
lidade do operador.

N° 100 — ,Coneiderar homologado e
aberto ao tráfego a.O'eo pOViico. o
aeroporto abaixo, coro , ae segtrintes
caracteristices:

I — Dados do os.eropotto:
(Ref. ta. d. ro 549, de Go outubro

de 1962, ds ENdAERr.
Estado do Rio Grande do sul.
Município de Pôrto Alegre.
Aeroporto de Pôrto A:eget (Salga-

do Filho).
Latitude — 3,09 00' S..t•
Longitude — 51° 11' W.
Número da pista de-pouso — 10-28.
Altitude — 3m.
Dimensões — 2 '278,45 x 421n.
Natureza do piso — Concreto cie

mento.
Declividede e sentido — 28-10

1%..
Minimos operacionais:

(Ref. 6.. d. n0 16, de 8 de /ilibo
de lf(31, da ROTAER)

Condições VER: 300m x 5km.
Condições IFR: ecôrae ceia: a CAI

teet vigor.
111 — Pesos nnlxi.rnoe . de opera-

çáo:
Aeronave Viscount 701 — Na Dado-

.agem ,27.216ke — No pouee 23 5574
— Condições requeeidas — Na deco-
lagem e .no pauso: confieuração da
performance fumai. .

01)senxiçõa
ns pesos máximos, ao cecolagem e

de pouso, estabelecidos de actiodo com
as condições pteecritae resta keeete-
ria, foram eOrerio, cofisidtraido pista
sêca, ventei nino. e temperatura pacho
paru o aeroporto.

Para condições diferentes das oci-
rno enunclad-s, deverã.o ser feitas
correções nos pesos máximos de ope-
o. etio con.sotntes ciesia Porcaria, de
a eôrdo com c Meneai de Vem da
aeronave.

OS ininiXDOS OpOrarktDalS, estabele-
cidos nesta Portaria, deverão ser sem-
pre atualizados, de aeorcio cem* as
instruçõee da Diretoria de Rotas Aé-
reos.

-
As correções serão da respoz sabilt-

dada dó operador. — Maj or 7Brigadei-
ro-do-ar — Dario .Cavalcanti de
lizambuja. Diretor-Geral de Aeronáu-
tica. Civil.

•
DIOSPACHOS DO DIRETOR-GERAL

No requerimento em que a "Cal
Air France" solicita a nen:oraria per-
missão para .efetuar, a paitir de 17
de abril próximo e ate 18 de maio se-
guinte, as cinco (0) viagens de te-
Meço (extraordinárirs) que' ainda
resta executar do total de coze (12)
viegen.s Oue fora autorizaae a-efetuar
em sua linha Par1S-Ri0-SDODCZ Airefi-
SU.1t i tkg0, o Exmo. Sr. Diretor-Geral
em data de 26 de mg.Q.,c, de 1963 exa•
rou o seguinte deepeeno: "Indeferi-
do de acôxdo coui Os Parecere-o": -o
(Do-3.335-63)

Em face dos pareceres enunciados
no processo DC-4.614-62. .nlOenlao
empriesa.s Viação Aérea São Paulo S.A.
(V \ '612-) e S. A. Eine_ de.. de Vioção
Aé"ca Rio--OrarrieLW , R. Ani.C;) a
multa de Cr$ 10.000,00 olez-rnil cru-
zeiros) grau nráxiino 'ou eeneOci pre
vista na alínea "c" de Condição
rie s Condições Gerais dos Conceesõ.es
de lenraa Regulares te Transporte
Aereo não subvencionailis, baladas
pela Portaria W 20, de 23 de janeiro
de 19.49, alteradas pele Portaria nú-
meeo 109, de 22 de -maio elr; 195o e
i)ela Portaria 114 49 GO45 de 27 dê inalei
de 1958, por ferem, em late de 21 de
abril de 1962, cancelado itos regula-
rie cten escalo ore Loadeina. ecarre-,
taoelo prejutzos a pase ,.geiroe daquela

oci-4 4 Oade. — Em 22 de- março de
18a.

•Tendo eu viste o que consta do
proceeso DC-9.65l-G2, imponho a.o.
Sn' Oobaeoáo ÇOnceiçao í L..rseni.:e a
multe de cid 3.000,00 voe 11111 eru-
zeires),	 MáXiMO do artigo 162,
alinea e lO do Código do Ar, por teT.

oiata Of ik de ageleeo de 1:152,
Orou:porto de Belerd ePe , efeneaao,
sor scr icalar cie iiceaça de mecãe
.nico um táxi corn reaeronave PTAXL,-
,1e	 ..ato da Ceai') eu Brá.5..1eira
S. A. - Oetdebrás, ecese:eando, core
ised et,....:au COM a aeronadt de mar-
cr.a PF-YS , que se aeheva estado-
nade. — Ein 22 de mreed, de 1963.

Em 20 de março de 1963
Oewaldo Alves de Araújo, .regu

rencld transferência de	 proprieda te
da aeronave PT-BM.	 Inaeferid .
— DC-2.852-60.

Em 22 de-novembro de lege

Táxi-Aéreo Veranense Ltda., re-
querendo. autorização de Táxi-Aéreo
da aeromve PT-BGY. — Indeferido.
o- DC-2.330761.

DESPACHOS DO DIRETOR DA
DeVISA0 DE OPERAÇÕES P.OR

DFI EGAÇ40 DO DIRETOR-GERAL

Em 2,9 de março dg 1963
Moraes de Companhia Liraitada, re-

querendo autorização para Traslado "
de Importação da aeronave PT-B132
— Deferido. — DC-07-013.281-63.

Em 27 de março de 1963
lidenir Borges Belo, requerendo

transferência de propriedade da aero-
nave PT-BTZ., — Deferido. o- DC-
07-01-3.230-63.

• Em 20 de fevereiro de 1963

1 — Dedos do Aeroporto:

(Rci. of. n9 3.612. de 16 de outub-o
de .1961. daENGAER)

Estado de ivilnes Gerais.
Municipio de Belo Horizonte.
Aerdporto de Ee'o Horizonte
Latitude — 19 9 41' S.
Longitude — 439 37' W.
Número da pista ' de pouso — 13-31.
Altitude — 789
Dimensões o- 1.709,5 x 45 ai.
Natureza do pie(); concreto cimento

/I — Minimos operacionais.:

(Ref. m.d. 119 16, de 8 de julho
de 19$1, da ROTAER)

Condições VER —	 m x 5 kna.
Condições Leat — ac6rdo com a CAI

em vigor.
III — Pesos Máximos de ope-
ração:

Aeronave: Viscount 701 ._ Na De-
colagem: 27.216 kg — Na Pouso: 28.587

'condicões Requeridos: , Na de-
colaeem e no nousen . configuração da
POdderrna rce normal.

Observancies:
Os peses máximos, de decolagem e

de botim, e5tshelecid0s de Rekdn ^om
cond ieões prescr i tes neeta Portaria,

forem . olatidee eMisiderando pista sOea
vento nulo e temperatura, parirão pata
o aoronorto. •

Para condicões diferentes dos
acima enunciadas. devora ser feits.s
cor?, ee".des 1 0,5 nesoe re o xOo os de ope-
rre50, ecr,s'anteS desta 12nrtOr 'A: de
-cerdo com o Manual de Vôo da Aero-
nave.	 ,..

'o- Os retn itnoC operacionais, estabe.
'eoldo.s neste Portaria, deverão ser
eerniere atuelien dos, de acôroo com es
i netruç5es da Diretoria de Redes Aé-
reOs.

— As COMnAPS serdo 'da responsobl-
'O-led e do operador.

N9 99 — (eneeiderar homoloesdo e
eberto ao tráfego aéreo, público, o
aernoortn abaixo, com as seguintes 01-
racterietices:

— Dados do 'icem:Arfo: 9

( Ref. Port. n 9 R18 de	 4 novembro.'
,e	 de 1458. da DAC)
Estado do Paraná.
Munielnio fie Curitiba.
Aeroporto de reritibe.
Letitude — 259 32'$ .
I.Onzitude — 49° 12' W.
Ntireeros das pistas de-Pouso — 11'28

e 15-33.
eltitude — 910 m.
Dimensões — 1.800 x 45 m.
Naturee,a tio piso -o. asfalto.

— Mínimos Operaciopai;
(Ref. m.d. D 9 50, de lp (IA (hltubro

de 1962. do P.OTAFP.)
, Condieões VPR: 300 rn x 5 kna.
Coridicô'es IFR: acôrdo com A CAI

em v'-or.
III — Pesos Máximos de Operac5.c

Aeronave Visemint 701 . — Ta ,iPer-
/ agetn: 27 .21$ drZ, — No Pouse: 2O 50.7
ke. — Condições Reeireenles: lvf.1 c1-
colarem e no oclisn: configureedo da
Der freeo !nere normal.

oteervac4És •	-
Os ' nesos rn4yIrrina. de deceleeem

de tiouso, estabelecidos de. nc erdo erro
as eondicOen Dresrr41. rt .rta rmfarin
forpm obtid( s	 rnerendo nisto eeee
vento'neln e temperatura pairãe parn
n aerrreorto.

Para coo di eõee diferentes des
oollnd enteleieeles. deverâo ear feltes
correrdes,- DOS nesnp m4..crirn fIc dP eme-
reedo, eenetentes deste lodrteela. de
e'doed e com o Manual de Vôo da aero-
nove.,

— Os mfnimes °te-racioneis. eetab'e-
i oc i ero negt pnrtni .çá, eleveri5o eer
Sempre atualizados, de acõrdo com as

de dezembto de 1957, publicai() no
Mário Oficial de 20 do mesmo rnés
e ano. resolve:

1‘79 pa — Corsiderar homolegolo e
oberto ao tráfego aéreo, publ.:cie. o ae-
roporto abaixo, com as seguintes ca-
raeteristicas:

Moeeye- Pereira, requerendo cance-
lamento de Táxi-Aérea com aeronave
pp-DNI. — Deferido. — DC-656-60.

sEin 26 de março de 1983
José ESCObEt Bergemann, requeren-

do éancelamento de Táxi-Aéreo com
aerooave ÈT-AMA. — Deferido.
11-7.499-59.

Em 27 de 'março de 1963
Paulo Poli, requerendo cancelamen-

to de Táxi-Aéreo com aeronave PT-
AFX. _ Deferido. — D$C-5.827, de
1961.

tin õ de março de 1961
Walter Andiade BC'.14, requerendo

cancelamento de matricula da aeZono-
ve	 — Deferido. — .DC-
4.769-54.

Em 18 de março de 1963
S. A. Emprêsa de Viação Rio-Grau-

dense (VARIG), i'etigerendo cancele-
Mento de matricula ela aeronave PP-
YRJ, — Deferido. —' 	 dt
1962.	 -

Em 26 de março de 1963
Aeroclube -de Manila requerendo

'cancelamento de matriciva . da -aero-
nave	 Deforido. — DC-
5 088-57.	 -

Dia 8 de enarço de 1963
. Geraldo de Araújo — (De-07-(w-

01710-63). — Deferido.
Dia 13 de março de 1963

•Newtcn Moreira Pra.tes —(DC-
07-01 — 02319-63). 	 Deferido.
• Juseez Siebureer — (DC-07-01 —

03400-63) .	 Deferido.	 •
Dia 18 de março de 1963

José Nimea Nardinl — (DC-:3274,
de 1961). — Deferido.

Sérgio Luiz Rusc.hel — (DC40013,
de 1952).	 Deferido.

NtiaOlir Eduardo Rapolo —
11,50O-60). — Deferido_
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de fevereiro de 1963.
Fernando 'Carlos Orsini de Castro

ITeferide..
Dia 11 de maço, de 1,903

GeralTdo-- Bo-res - de Almeida -
-, 07 Or	 914-63) , e- Deferido.

•(De:	 o7 --ai - 01.327-63), -,

w

itict de reee4intento e acertara de
PrOPOstae. e de 110f/emente de ruo-

• aetdade 'dos concorrentes a ineleia~
eato e exp:oraçao de Sertgeè e- 'ceie,
bar e restdurante na 'Estação -Ge
Passageiros do Aeroporto de 41,41-

-çaja. •	 .	 .	 -	 •

Aos ;dezoito (18) dias do	 de
março de mil novecentos e ecesence
e tièg. (1963). , as quinze (15,0e) toras,
na aede da, Daretoria de Aeronáutica'
Civil; no qtiaeie pavimento do i.atfi-
cio- da -Estação. . de peseageeree co
Aeroporto' Santos Durpont, reuniu-se
a Comiseet) noum0lcl de preeeete
eoneortelicra pública . para instareeete
e exploeação de 'setviços decaie, bar

restaurante Eeteçao de'Pes.sagea.
tos do Aeroporto "de . Araçaju (Sergi-
pe), cienforene edital de concorrência
publicado no Wzr,io Oficial de quatro.
(4) 'de fevereiro de 1/14 MaeCept0Á e
eessenta e Lieis (1963) .. Peeeentes os
metareis da Comissão, Drs Paulo
Afexa" Marques, plinio Oltigro. at 'ene-
aeiro 'da Sirva" e,. Sea.• Nilea ria Costa

, Azevedo, spb, a presidência rio pra.
nielea, 'conforme designação da L'or-
'tarja pudica() - oitenta e um (0,	 ue
.quinee. (1e) de maaço- do corrente, t.ao,
e Sr. Presidente declarou abeete
Cittr.SCorrênéià,"tencln comede- 00 . .0s ,m-
terezeades representantes da. zuniu
Eranfdesa de Agáltir Menezes e 'reines-
Brtistlig; Tiniánci 'Comércio e
pbaees - Lida ., -apresentaegne	 11'.1Q Qg •
doccaftentos em dias enveiopee, eae.
tee,"ree forina'ada Condição Dl dce-Edi- •
etale aa envelopes .relativos ee Pev.. s.
'Cleicleneldede dos lícitafites, a eetni.S.e
são ' passeai eareninar la doeu o.'
itiçanziales contida. Anee.s de untei- -
festar 0, decisão' de. Cbeelasau, o S r .' -
a2ree1denie • faeliiten as heitentee Q,
exame` de tóda d.ocurnentaçae at;re-
seRt'ada, dtericle todos • os ca udi 	 as
decline do dee fazer -tal ekarréa A Coe
neaseãO tiecidiu, apor ufiafare.eeo,
siderar liabnItades• todos' oe ce'ndirLa n
t13,5	 a4)erZ,0. u.' n .1.-
velopg4 em . que 'ae' continbe da pio-

- postas dOs colaçaireentes llabetalwea,
'firmas Elonides ede Aguiar Menez,ea -e-
Trens-Bi-naná' 'rutismo Comer-cio e

-Taareepdrtes Ltda.
'
	- quais -sea,edo

	

seguinte teor:' -Ao gana. Sr, Diretor,	 -
de 'Aeronáutica - Aeloperto'
Santos Durnont - Rio de JenÊiro -
GB.' Proposta pata taxa de arrenaa-
mente mensal do cale; bar e reeran-
rante do Aeroporto Santa Maria em
Aracaju. - Erurnaek ue rIgri-Áát
• firma estabelecIda-à Rúa de •São
CristõVão, na 83, 1nscriçáo ne 2.306,
Patente no 464, na cidrele de Aracaju,
Capitel do .Estado -de 'Sergipe, com
comércio de Café, Bar:e Restaurante
e já explorado a titulo provlsorio e
Bar e Café do Aeroporto Santa Ma-
ria na mesma capital. Propõe - 1°'
- Fazer de acôrdo com a letra -a"
da Cletesula 2e, do Edital de Concor-
rência Pública para instalação e ex-
ploração; na Estação de .Passageiros
do Aeroporto de 'Aracaju • (SE), dos
serviços de café, ter e -restaurante, a
taxa de Cr$ 35.1,00,00 (trinta e cinco
mil cruzeiros) . 2° -' Aceitar inte-
gralmente Re' condições dá presente
edita/. Aracaju, 13 cie março de 1963.
4ronicies de Aguiar Menezes. .- Pra-
posta. A ilustre Comissão de Concore'
rência Pública . para instalação e ex-

	

ploração, na Estação de Passageiros	 '
e Aeroporto de Aracaju (SE). De
Serviço de Bei e Restaurante -a Di-
reção de Aeronáutica Civil - 4e Pavi-
mento. do Editei° da Estação de Pose.
sageiroe do Aeroporto Santos Dumont.
Trans-Brasilla •Turisno, Comercio e./
Transportes Ltda., razão social com .
domicilie à Rua Laranjeiras, nume-
ro 25 . (vinte e ,cinco)', nesta Capital
representada, neste ato, pelo seu se- ..

	

do-gerente - Cidadã-o - Jose Aeuzu.qto Bar-	 ' •

.	 .

•

• .

/1

Em-22 de março de 1063PP-TGF.-	 Deferido..DC .7-11.421,	 Dia 1 ,tle april	 de 3969
de 1062.'	 .	 .	 .Dia 19 de março de 1963

'Genesi° Mertius Ferreira- - (DQ-
7,ti -2821-S3). - Deferido.

Die 20 de março de" 1963 •
José "Barbosa dos Santos -(DC-

7-01	 03162-63). •	Deferido:
Abel Fiares	 (DC.-07-01 -.03390,

1963).	 Deferido.
Nicolau Isidoro Frelkenbach	 (IeCae

7-01 --e 02382-63) .." ,-- Deferido.
Dja 21 de março de , 463 ' •

José Alfredo Berg	 (DC.-07-01
- a)3138-63). 	 Deferidee.	 "
Jean , Vicent" de' 114seac - (DC-

7.-Or -- 3654-63). - Deferido.
-	 Dia 28 de março de 1963e.
Retemunde Andrade - (De.r02e01
- 02,423-63). - 'Deferido.. '	 e:
Armando Braulie.	 • (DC,-11861,'

962). - Defeeicloa 
Jair pena eSchutz- (DC.-07-01 '-

)3.9ea-63). - Deieridoa	 r
Dia 27 de marci de 1963.

Ezio Alberto Surres .Filho -. (DC.-
.7-01 - 03779..-63) . - Deferido.
Sérgid Vicente Cabul Cheachia

477-031. - Deferido.
NelSon	 (DC.-07-01 •

.3851-63), - Deferide.. -
Ferístrido 'Monteiro - (DC. -07-01

de 1963). '- Deferido.-
Antônio Marques Rodrigues do e San-

.oe	 (De-07;er	 0181a-63).-

3ESPAG1-10$ DO DIRrfrOR DA DIe
-VISACia. DE, OPERAÇÕES POR
pELEGAÇA0 DO. DIRETORee e

'	 ' GERAL
Em' 15 de março de 1983,

Ide eeeeroviaria Feleral S. A. -
earatla. ele Verta NOT'Unt4 do Brasil,
equerendo matricula - da aeronave
al'eBTB. - Deferido. DC -- 07 -
1 - 1.135-63.
Mario Guimarães Rodrigues, regue-

oxido transferi:m eia de , propriedade e
eudança de categoria da aezonave
ar-BQG. - Deferido, DC - 07

- 3.022-63.
Em ao de março (.de 1-963

Levindo 13arboza da Silveira, regue-
endo transferência de propriedade da.
eronave PT-B13N. - Pefeaide . PG
- 12.293-83.

.	 'I de marçb' de 1963	 •
Nestor da Silva, Borges, requerendo

reanferencia de rfropriedade da • ae-
onave PP-DYT. -' Deferido. -DO
.237-62.

Em 8 de março de 1963 .
Utrecht, Fugia, requereadre tranete-
ncia de propriedade e mudança - de
ategoria da aeronave pla4TU. -7.
'ofendo. DC - 07 - 01 - 100-63.

. •Eart 9 de ariarço de 1963. .$
°uterino A. Rodrigues, requerendo
ansferéncia de propriedade da aeroe
ave PT-AIW. - 'Deferido. 101C -
,897-62.

Em 14 de março de, 1963
Auditorese-Pernambuco Limitada, re-
terendo transferenica de propriedade

aerona re PT-BFA. --Deferido.
DC - .178-62.

Em 19 de marende 1963.
Alfredo Eines Netto, requerendo
ansferência de propriedade e mu-
nça de categoria da aeronave PT-
vf.F.	 Deferido. DC -a- 7.931.62.

e Errt 20 de março de 1963
Joracy Barbosa da Silveira, reve-
ndo transferencle de jirotsriedede de
mese PP-DTD.	 Deferido,' D0
12.122-62.	 •
• Em 19 de março de 1963

!amalho Fremi), requerendo traria-
eneiee de propriedade e mudança de
tegoria da ,aeronave PP-RUP. -
_ferido. ` De - 47 - 01 - 2.859-63:

Ministério da Agricultura ,(Gabine-
te do Ministro da Agricietura), regue.-

aeronave PP-IDG. - Deferido. DG
---6.502-62.

Dm 5 - de inarço de 1963
Carlos Eduardo Bueno Netto, re-

querendo transferência 'de vem:Mede
e mudança de - tategária da aeronave
PP-DQX,	 Deferido. De, - 07 -..-
91-' 2.017-63.	 , .	 _

• ,	 .
Em 5 de março de-1963 - 	 •

Arivaldo	 CarvairM,• requerendo
transferência de' propriedade,	 ae-
tonave PT-13J0. - Deferido, 	 PC
-- 07 - 01 -e 2.032-63.

- Em 114 de março de 1983

Evvaldo M. Riderjan & Companhia,
eequerendo autorlinção ' para Trans-
lado de Importação da aeron'ave pT-
BaeT. -- Deferido. DG . - 07 --- 01
--2.183-63.	 '
-- Em 19 de março , de 1953

' John '...eook Lane; requerendo auto-
rização para Translado 'cie Importação
da aeronave PT-BZD. - De/elido-a-
DC -	 - 0.1 -7. 3,280;e3:_	 -

Em 25 de !nano	 ' •
-Govérno Federal (DA	 iaC) confda
ao Clube de Plenadores Albatroz,
queredo matricida da aeronave' PP-
HMS. -7 Deferitlo. De	 07. a- 01
2:864-63.	 •	 e"

-	 Em 25 de marçnde 1965
(taverna Fedeeel (DAC). .contiada

ao -Clube 'Politécnico de •Panadores,
requerendo Matricida 'eia 'eeronave'

- 'Deferido,. De e- 5.960,
d.e' 1962.	 -eee

Eni 25 de Mete° de 1963
,Govêrne Federal (DACe s . contada

ao- Clube de Vôo a Vela CTA.areaõea
rendo matricula da aeronave PP-1-1MR

Deferido. DC - 5.958-62. a•-•

_Para 'enee Transpo rtes Aéreos S. A.,
Em 13 de fevereiro de 182-

3.245-62.
• Em 14 de mano de 1983 -
Roberto Mac Nab. requerendo trans-

ferência . de nropriedade da aeronave

' . \ Fali 21 de, març, o ,de 193 ..- .
Maria- Gulinarees Rodrigues, 're-

querendo autorizaço de Taxi-Aéreo da
aeronave PT-BQ0.. -- Deferido. DC
= 07	 01 - 3.023=63.

, EM 25 de março de 1963	 ..	 .
• Julio. Gaspar Renner, a requerendo
aattorizaço.' de . Taxi-Aereo da aeronave
PT-BRR, -a- Deferida': DO - 07 - 01
- a 3.096:.63.	 '''' . '"; -	 •

Etn. 25 'de março- de 1963
José Noleto de Souza, requerendo

autorizaço de Taxl-Aéreo" da -aeronave
ea-' Deferido. pp --_ 07 -

01 --- '2.007-63; 	 , e
Em 12 de fevereiro de 1963

Arriando Chaves Geaecia de Garcia,ia,
 autorleaco de Taxi-Aéreo

da aeronave PT-SR. - Deferido -
DO..- 10.701-62:	 •

- Em 20 de março , de 1963• ,	 ,	 _	 .
" Companhia Mar:Wenn de Taxi-Aé-

reo "COMTAX",. requerendo cancela-
mento de Taei-Aéreo Ma' aeronaves
P,T-ATE e	 Deferido. DC
- 4. 325.41.a ,

Em 25 ae março de 1963.
Rota-Rade Organizaço de."TranspOre

tes Aéteos Limitada; requerendo 'can-
celamento	 da autorlzaco de' Taxi-Aée
reo da aeronave PP-DAL. 	 Deferido

DC -	 "
_Em 4 de março de 1963

Ministério da Agricultura •• (Detem
Sanitária. Vegetepearequeaendo Cenée-
lamento' de matrícula ' da 'aeronave
P'-FDN. a-e Referido. DC.'
dl- 1956; ,	 • *.	 ". '	 .	 •	 "

„	 7 de março de 1963
Aeroelube do Rio Pardo, .requeeende

cancelamentca dee - Matrecula da aerpev
nave; PleeleDee.- •-- Deferido -7 De. -7-
6.e01-ta.	 ''	 s ;

'

Dl 13 de 'março de 1963
Harro Cyrank;-,	 (DC, 07 a•- • 01

- 913-63).	 Deferido.,
Dia 18 de março de 1963

José nume Nardini	 (DC..13.274,
de 1961). - Deferido..

Dia 19-de , marçe de' 1963e
Edo-Andrade de Avila - (1)C. 07

- 01 -; 2.470-63). - Deferido.
. Dia 27 de março de 1963

João Luiz Braga -L 	- 01
- 3.340-63). - Deferido.

Leonida de Oliveira Brum - (DO.
11.838-59). - Deferido.

Dia 28 de março de' 1963
Sylvio de Macedo - (DC. (j7 - 01

-,, 2.998-63)	 Deferido.	 • •
Dia.29 de março de 1963

Nelson Maeóel da silva .- (Do.
07	 1.668-63). - (DC. 07 -
01 - 523-63). a- Deferido..	 •

Olavo, Camelia° Santiago - (DO.
07 -01- 4.044-63).	 Deferido.

i de 'abril:de , 1963
Mauricio Moraes de Azevedo --- (DC.

5.554-61). - Deferido.
Otto Augusto de Lima -._ (DO, 07

- .01 - 3.312-63). - Deferido. • ,
Alberto. Fernandes Delfim . - (DC.

07 - 01 --3.832-63). - Deferido.

úlysse;'Pereira de Almeida - DO.
07 - 01 - 3.439-63e.	 Detende:

Alberto de SOLIZa Vaz	 (DO. ei7 -
()a -ar 4.076 . ,63). e- Deferido.rendo transferência de propeiedade, da

reqUerenid matrícula de aeronave
'P-BTN.	 Deferido: DC - 8.479,

de 1962.
Em 18 de março de 1903

Governo Federal (DAC) 'confladí
ao Aeroclube de Cachoeira do Sul, re-
qteerenció matricula de aeronave PP-
HmF. .- Deferido. DC	 3.449e62.,
_	 Em 12 de -fevereiro de 1963

Armando Chaves Garcia de Garcia,
requerendo transferência e mudança
de categoria da -aeronave PTaBSRe: -
Deferido, DC - 4.635-62'.

Em 22 de 11;laln	 1263	 - -
Jes4 Solettl de $6za,s'equerendo

transferência de propriedade. da ae-
"V, PT-1331.? •	 Daca:baba-DR. •=--
07 - 01 - 1.057-¢3. '-

Dm 22 de março de 19¢3, -.
l‘fario Cintra Gordinho - re-

querelo transferência dé propriedade
da aeronave PT-B1!.' - peeerido.
DC --07 - 01 -e 2.477-63.

. Era 21 de mamo àe 1963
Wanderlion Souza Moreno, regue-

rendo transferência de propriedade det
aeronave PT-BRO.
DC - 07 - 01.- 3.195-63e	 '

Em 14 der março de .1963.
Carbonifera Crielúme Limita aa re-

querendo transferência de propriedade
mudança de categoria e de-marcas da
aeronave PP-BZE. - Deferedo, DO -

•



MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

' Repositório de doutrina, decisões administrativas,
pareceres, acórdãos dos tribunais judiciários, legisla-

• çao, acompanhado de índices analítico e alfabético.
Publicação trimestral. 	 -.

- ARQUIVOS D

Preço: Cr$ 300,00

A VENDA:

Seção de Vevidas : Av, Rodrigues Alves, 1

Agencia 1: Ministério da Fazenda	 •
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembtilso Postal
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reiros de Azevedo, brasileiro, maior,
capaz, comerciante, residente e do-
miciliado em Aracrju; no Estado de
Sergipe, em Obediência ao que deter-

' mina o Edital de Concorrência púbb-
, ca para 'a Instalação e Eaploração, na.

Estação de Prssageiros do Aeroporto
de Aracaju, no Estada de Sergipe, de
serviços de Café, Bar e Restaurante,
tem o prazer de cumprir o estatuido
peia cláusula II, a fim de tomar parte
na supra mencionada concorrência, ia-

• zão pela qual fornece, tiara conheci-
mento da ilustre Comissão que para
tanto fora designada por quem de di-
reito, com o objetivo de reneber as
propostas encaminhadas para, explo-
ração dos serviços de Bar, e Restau-
rante do Aeroporto de Aracaju, pelo
que taz o fornecimento do; elemen-
tos indispensáveis; a) Quanto à taxa
de aumento mensal a nossa firma so-
cial se compromete, de conformidade
com êste item a fazer, após o regis-
tro do contrato pelo Tribunal de. Con-
tas, a importância que vai adiante
citada: Para o exercício de 1963, na
base de Cr$ 6.500 — 78.000,0C. Para
o exercício de • 1964, na base de Cr$
7.504) — 90.000,00. 'Para o exercido
de 1965, na base de Cr$ 8.500 —

• 102.000,00. Para o exercício de 1966,
na base de .Cr$ 9.501) — 114.000,00.
Para o exercício de 1967, na .hase de
Cr$ 12.04:0,00 — 144.000,00. Total do
arrendamento para os cinco (5) anos,
— 528.000,00 (quinhentos e vinte e
oito mil cruzeiros). h) Pelo presente
instrumento a nossa firma , social,
para todos os fins , emdireito permiti-

, dos, que em todos os seua termos,
aceita as condições constantes cio
Edital; c) Esperamos que essa Co-
missão, permita-nos esclarecer o que
se . segue: a nossa organização social
está devidamente registrada na MM.
Junta Comercial dêste Estado, com
o capital de Cr$ 2.000.000,00 (dois
nallhões de cruzeiros), cujo ramo de
negócio é o de Importação, Exporta-
ção, -Representações, Conta Propria,
Comissões, COnsignações, Turismo,
Agências, Transportes, Investimentos
e Administração em Geral, Çan.stru-
ções, Planejamentos Técnicos, Bar,
Cate, Fumo, Fósforo, Bebidas e Res-
taurantes; di Afirmamos que desde
o ano de 1946, o signatário da pre-
sente, tem a indispensável experiên-
cia de todos os serviços atinentes à
aviação, porque o nosso sócio gerente
já forneceu, na decorrência do período
mencionado, serviços . completos de
Bar e Lanches para. a linha Aérea

Trans-Continental • Brasileira S; A.,
Viação , Aérea Santos Dumont e ou-
tras, sendo a sua distribuição sempre
aceita, dado o esmero e a sua dedi-
cação a , .propaganda do seu nome;
consignamos. alada, que, para melho-
res esclaiecimen`os, sempre Obedece-
mos aos .melhores padrões, especial-
mente das casas especializadas do Rio
de Janeiro e do Estado de São Pau-
lo; e) Como seja do nosso conheci-
mento, a nossa cidade de Aracaju, a
noasa Barbosópolis; há mais de uma
decadat que carece ,de ser conceituado
serviçal:1e Bar e Restaurante em nosso
Aeroporto, tendo em vista o nosso de-
.scnvolvimento populacional e o surto
de progresso que nossa cidade já re-
quer .. Aracaju, dia a dia, procura
acompanhar o seu crescimento. . O
nosso Aeroporto, segundo as estatís-
ticas, o seu tráfego aéreo torna-se
mais intenso, devendo tal 'fato, pos-
sivelmente, a ' existência de uma Esta-
ção de Passageiros, condigna e fun-
cional. -Transitam por ela, cêrca de
trinta mil .(30.000) pessoas; mensal-
mente - Inclusive passageiros embar-
cados, .descanbarcados, em trfansito,
nem como tripulaçõe5 . e familiares
que, certamente, vão recepcionar e le-
var o seu cumprimento aos que che-
gam, e abraçar, augurando-lhes ven-
turas aos que viajam. Infelizmente,
podemos dizer que ainda perdura o
desconfõtto ou desinterêsse, nesse.
particular. Urge, pois, pr6vidências.
Estejamos certos de que a nossa or-.
ganização está disposta a dar a sua
parcela colaboracional. É nosso ardo-
roso desejo de proporcionar a quantos,
indistintamente, passem pela nossa
Estação de Passageiros, as atenções
que, com certeza, encontrariam nos
maiores Estados da Federação. „Con-
victos de que atendemos plenamente.
as exigências da Concorrência a que
nos propomos, subscrevemo-nos aten-
ciosamente. Trans-Brasilfa Turismo,
Comércio e Transportes Ltda. —;José
Augusto Barreiros de Azevedo. A pro-
posta estava com a firma reconhe-
cida, na forma da lei. O sr. .Presi-
dente da Comissão recebeu dois (2)
envelopes encaminhados através do
Memorando ARR número trinta (30)
barra sessenta e três (63) do Admi-
nistrador do Aeroporto . de Aracaju,
os quais segundo o citado memorando
diziam respeito a documentação e
proposta relativa a esta 'concorrêncial.
Tal documentação deixou de ser con-
siderada para efeito ela concorrência
por não se achar presente a mesma

no infcio dos trabalhos o Sr. José Al-
tamirando Batista — procurador da
Sra. Terezinha Macedo Batista ao
qual foi devolvida intacta a reierida
documentação ao término dos traba-
lhos. E, nada mais havendo a tratar,
lavrou-se a presente Ata, quê vai as-

PORTARIAS DE 10 DE ABRIL
DE 1963

O Ministro de Estado da Saúde,
resolve:	 •

No uso de suas atribuições e de
acôrtio cem a Lei n9 4.019, de 29 de
novembro de 1961 regu.amentada pelo
Decreto n9 801 de 303-62:

N9 47-Br — Mandar servir em Sra.,
silia, Alexandre Luiz Saar, ocupante
do cargo de Escrevente-Dactilógrafo,
Nível '7 do Quadro de Pessoal da Par-
te Permanente, dêste Ministério, lo-
tateio no Serviço' . Nacional de Tuber-
aulose do Departamento Nacional de
Saúde, com as vantagens da supraci-
tada Lei.

No 48-BR — Mandar servir em Bra_
silia, Tania Maria de Burgos Saar,
ocupante do cargo de Escriturária, Ní-
vel 8. do Quadro de Pessoal da Parte
Permanente, dêste Ministério, idade.
no Daoartamento Nacional de Saúde,
com ás vantagens da supracitada
Lei.

O Ministro de Estado da • Saúde,
no uso de ,suas atribuições resolve:

N9 49-Br — besignar o Dr. Luiz
Basto de Armando, Assessor do seu
Gabinete para a Reforma do•Ministé-

sinada pelos membros da CemisSão e
pelos concorrentes presentes. —
Paulo Areaa Marques. — Plínio Olde-
mar Carneiro da Silva. — Nilza da
Costa Azevedo. ,— Manoel Euclides
foz Santos Filho. — Eronides de
Aguiar Menezes,

rio da Saúde em assuntos ligados
Previdência Social.

No liso de 'suas atribuições e de
acordo com a- Lei n9 4.019, de 20 de
noveltbro de 1961; regulamentada pelo
Decreto n9 807, de 30-3-62:

N9 50-Br — Exc.uir da relação. dos
servidores mandados servir em Ba-
silio., "' Blandina Nympha Ferreira,
ocupante do cargo de Nivel 7, da clas-
se' de Escrevente Dactilógrafo do
Quc.dro dê Pessoal da Parte Perma-
nente deste Ministério, lotada na De-
legacia l'ederai de Saúde da 8° Re-
giao, Mato Grosso, do Departamento
Nacional de Saúde.

N9 51-Br — Mandar servir em - Bra-
sina, a partir de 1-4-63, Afranio Ro-
drigues da Cunha, Tesoureiro-Auxillar
4-C, lotado no Departamento Nacio-
nal de Obras e Saneamento do Mi-
nistério da Viação e Obras PúblleaS,
cora as vantagens da supracitada
Lei.

Na 62-Br — Mandar servir em Bra-
sina, a partir de 26-3-63 Iva Gonçal-
ves Coita, Tesoureiro-Auxiliar 4-C, /o-
tecla no 69 Distrito Rodoviário Fe-
deral do Departamento Nacional de -
Estrada de Radagem do Ministério da
Viação e Obras Públicas, com sede em
Belo Horizonte, Minas Gerais, coloca-
da à disposição dêate Ministério pelo.
PR. n9 13.827 de 26 de março de.
1963. — Paulo Pinheiro Chagas.

MINISTÉRIO .DA SAÚDE
GABINETE DO MINISTRO

MINISTÉRIO DA INDUSTRIA
E DO COMÉRCIO

GABINETE DO . MINISTRO
Retificação

Na Portaria n° 108, publicada no Diário Oficial, Parte I, de 9 de abril
de 1963, onde se lê:- . do dia 18 do corrente, — Leia-se: do dia 18 de março
de 1963.



• COMISSA.0 DE C00RhÊNCI4
CALENDAMO DE APURAÇA0 DA CONCORREI,: ClA Pu ti i d. CA Pd( &is os

ABERTURAS

Horas

Dia-Mês-Anc 	
1

Diretorias
Grupos

Subordinadas

As
•I

.13,30

14.45

13,15

15,03

14,00

15,15

13,30

14,30

15,45

13;30

D3

DME
	

12,30

• 1
D M E-D M M • , 2 abril 963 	 13,45

15,00

D M E .	 12,30
. •

I
DA M--D M E-D MM • 3 abril 963	 13,30

DM E-D AM	 i	 15,15

DME-DMM•
,

D A M-D M E-D M M * 4a bril o63

D ASI-D NI C

D A M-D M E

D N M

DAM-DME-DMM•

D M E.

D A M-D ME-D 111 M*

24

28

25-28-29

31

32-33-34

41-43-53

49 - ,51

$2 - 55

61 - 62

6$

•79

81

91

5 abril' 963
•

12,30

14,15

15,15

12,30

13,45

14,45

16,00

12,30

93-94-95 D M E-JD MM •	 8 abril 963	 13,45 _	 15,00

DA M-D M E-D M M •
	

15,15
•

Obse-ações
- As propostas deverão ser apresentadas em envelopes lacrados e sepa-

radamente por grupos e por local de entrega de material.
- Os Oficiais Representantes das Diretorias . Subordinadas deverão estar

presentes à aberturi das propostas que interesse às suas respectivas
Diretorias.	 -	 •

- As • propostas, par.. qualquer grupo, deverão ser apresentads até az 12,00
'horas do dia 2 de abril de 1963; e

- ( s ) A DMM poderá, ou não estar no grupo. - Jorge Edgardo de Oli-
veira Neves, 'Maj. Cb. da SSCCA.

1

2

3

4

99
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EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA GUERRA

Departamento de Provisão Geral
DIRETORIA GERAL DE MATERIAL BÉLICO

Diretoria de Motomecanização
DEPOSITO CENTRAL DE' MATERIAL DE MOTOMECANIZAÇA0

ALIENAÇÁO DE VIATURAS Tuaisivm

O Depósito Central de Mateeal de llotomecanização, devidamente au-
torizado pelo Departamento de Provisão Geral, venderá, mediante con-
corrência administrativa, 10 (dez) viaturas turismo imprestáveis para o
serviço, a saber:

Número 1
de	 I
	

Viatura - motor
ordem I

1
I Ford Turismo - 1949 - 98BA	 422610 	  380.00000

1
2	 1 Ford Turismo - 1948 - 883A - 2372912 	 I 400.000.00
I 	 I

I
- 4	 I Ford Turismo - 1948 - 700A - 1479198 	 1 400.000.00

I.

1 Chev Turismo - 1947 - 839821 	 1 400.000,00

• 1 Chev Turismo - 1947 - EAM . --"-- 21841 	
li	

400.050.90
, 

,

.7	 i Chev Turismo - 3947 - AV - 372330 	
i 

400 000,00

-
I  

1i	 t' Chev • Turismo - 1939
.
 - 2428114 	 	 220 .000,09•

I

• 1 Chev Turismo - 1947,- EAM - 21807 	 400.000,00

I
10	 I Chev Turismo - 1946 - DDAA - 30743 	  400 000,00

O material acima poderá ser examinado de 211 a 6! feira, das 08"
às 11,00 horas, na Seção de Via:uras do DCMM, situada na Avenida das
Bandeiras, Região da Olaria de Deodoro.

As propostas deverão ser entregues no dia 2 de maio de 1963,precisa-
mente às 09,00 hora,. na Avenide Venezuela n v 174, para apuração da
melhor oferta, em papel tamanho almaço, em 2 (duas) vias, com preço
unitário, nome e enderêço do proponente. legíveis e em envelope fechado
e Lacrado.

No ato da entrega" das propcstaa, será exigido, a titulo de inscrição,
um depósito de Cri, 5.000,00 tc;nco mil cruzeiros) em moeda corrente,
que será restituido aos concorrentes não vencedores.

Ao vencedor, no ato do pagamento da caução (10% do valor total
até Cr$ 50.000,00 e mais 5% sôbre o que exceder dessa quantia) , que se
verificará dentro do prazo de cinco dias da data da abertura das pro-
postas. será deduzido G depósito- inscrição de Cr$ 5.000,00:

Em caso do aesistência, o concorrente perderá direito ao- ' referido
depósito.

Os procuradores deverão exibir indispensável procuração, com firma
reconnhecida, em Tabelião.

Qualquer proposta que não esteja de acôrdo com as instruções acima.
será anulada, sendo, então, restituído ao proponente O depósito-inscrição.

O licitante vencedor terá o prazo de 48 horas, a contar do recebi-
mento do aviso de que foi homologada- a venda, pelo DPG, para integra-
lizar o pagamento e 10 dias a contar dessa data, para a retirada completa
do material, prazo êsse que, ultrapassado, ocasionará a multa de arma-
senagem na base de 0,3% por dia que exceder dêsse prazo, até 15 dias de
atraso. e 0,5% por. dia que exctder do prazo precedente, até 30 ' dias de
itraso.

Findo o 10 v dia do prazo para a retirada do material sem multa, da
verá o licitante efetuar na Tesouraria do DCMM o depósito da importân-
;ia relativa à cobertura das muitas acima mencionadas, de acôrdo com
a previsão de novo prazo . estipulado pelo próprio licitante. Ser-lhe-á res-
átuida a diferença, caso consiga a retirada antes 'do término clêsse prazo

O licitante que, termina& (malquer dos prazos que lhe forem con-
cedidoS, deixar de retirar todo ou parte do material adquirido sem qual-
per entendimento. dentro de 48 noras, com a Direção do DCMM. nerderfr•i
direito de posse do material que deixar de retirar, não lhe cabendo, ou- I
:rossim, a restituição de qualquer importância em dinheiro,

Rio de Janeiro, GB, 21 d.e janeiro de 1963. -. Roberto' Varaas. Maior 1 • De

	

Fiscal Administrativo. 	 Vas

	

Dias: 8 a 11-4-63	 de.

Preço

mínimo

1	 I Ford Turismo - 1949 - 98BA - 447333 	  3812%0,00• I

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios e Telégrafos'

Diretoria Regibnal de São Paulo
EDITAL	 nnvho4r53D, idreeto8r de

e
 março

g ona r çaol ddeos19Correios
63,  d 	 eos e-

na
concebes, Presidente 'da Comissão forma da legislação em vigor, se en-
Inquérito, instituida pela Portaria

Ordem do senhor Ginaldo de Toaerlérgegraarfos dedaapSurãaooPoauldoo,cupaorad,a
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trata -o processo n9-71.447-57 (seten-
ta .e uni mil quatrocentoS D. quarenta
e sate, corra cinquenta e, sete) ' s , çaie
responde o seryidor. Orlando Antonio

-Brunelli, Entregador. de Cartas-Tare-
. feiro, por abandono de 'cargo, fida o

-	 maamo Convidado a cOrriprirecer
rarre a • Ccantssão. de Inquérito. que
func:ona na, safa- da Dc • egacia da Es-

' -/ cola de Anerfeiçoamento dos • Correios
, e Telégrafos de São Pau.o, no segun-

• do andar doEdifIcio Sede, na Praça
do Correio, a fim .de prestar declara-
ções è apr esentar,-, no' prazo- de lei, a
respeativa , defesa, podendo, para tan-

za- '-	 to, tomar vista dos autos.	 ,
- São Paulo,- 27 de Março de 1963.
José Alberto. de Paula, -Secretário.

-	 • a,

0-iVisãi- de PiàcálizaeãO

SoçãO- de •Muitas
Brasília -

'EDITAL No ,12-63,
-Peia Presente _edital, de eo,nformida-

C.---Cem. o diátiodo no 2 9 do 'artigo.
629 afa Cosplidaçãe das Leis .do -Tra-
baitio,----ficam. as afirmas 'abaixo reta-

- c ionadasaaestabejeCidas ,nestaacapital,
eni. -42teidè 'do aiztos.,deAnf,raçãa la-
vrados Cantra as Mearnas. notificadas
a-apresernaretri , defesa escrita no "ara-
ao • de cinco (5) ;adias . úteis, a contar
da- data- desta- publicação, no Pretoco--

...' /o *Gerai deste miniaterio, situado , á
pi:anairEi.'	 blOcri 10,

7,9 andar:	 t'•
-. 4,1otri '1- Cia., .Ltda-Aiite,	 già, art.
I1;'-Auto no--51d, `art. .04,- 	 .„,

Banco de Crédito Realaclq_Minas .Ge-
'.rals S. • A;-.Z_.'-Auto fi9- 544, art. 1 9 •da
, Lei • ri? 4.178, : de 11-12-63, comia. com-

74 .de.	 •	 •	 ,
Mota & Cia. - Ltda. — Auto n9' 557;

• irt. 74;	 a • .‘	 •	 - • •	 '
, • Martinez . & Bailo Ltda. — Auto lin.-

	

' mero- 559, -"art. 74;	 „ •
)3em-Bbin-Inclustria de :.'Sorvetes

-.Ltda. — Auto, n9, 563, art. 29; Auto
W 564a- art., 74;a . • 	

'	
.	 _

•- -.Antonio . Neiva — Auto w 567, rft.
74 combinado com o ., 603; Auto 1:aaaaff,

:art. 360 combinado "com o ,603; Auto
• n9 : 569, art, 41 cornbinado com á 603;
, Auto .n9 570, art.- sr combinado .-com
1 o603; '	 •_

J. Aquinho de Alencar — Auto
nitro 572,-art. 41;- Auto ,n9 573, art. 76;

Dçmétrio Constantino Pagide.s —
AUto W 639, art, 74; ."
'João, Florêncio Vasconcelos — Auto

n? 640, art. 74;
_Vassalas &-.Hristos -Ltda. — Auto
W 048, art., 677. Auto n9 649, as. 74;:

Lojas Ricôco Ltda. — Auto n9 650,
art. 67;

Bar Lanches Itália — -Auto n9 661,
art. 74; Auto n 9 662, ara,- 41; Auto
n9 .663,- art. 94, parágrafo único do
Decreto W -7.036 de 1011-44; -
.Pantelia' Jean Georgalas — -Auto

n9 681. art. 29; Autq no 682, art. 74;
'Auto n9 683, art.. 67; •	 ,

•Paranoá "Auto Peças Ltda.-- Auto
119- 69G, art. '74;

Ipocrates IlaSillo „Taceipos — Auto
:19 701, art. '74;	 '
: APOStolo ,Pavloplo3	 n9' 702,

‘Basiijr Emanuel Goraskla	 luto
n9 703, art.	 .	 s.	 —

Mahome H. *Said Bazil —
AVIO _n704. art.a.74; '	 • ,

La ,aa Ricôco Ltdaa ,-- Auto n9 721,
ait.-.74;,..	 • .	 .	 -
•

•
Paschoal Andreas Floridas •— Auto

3:19 722, art. 74;. •	 '
Manoel N.P.. Silva.— Auto n 9 '723,

art. /4; Auto n9 721, art. -67;	 --,
Osvaldo Círtninati — Auto n 9 725,

art. 74;'	 -	 •
Bernani Pereira? de Noronha I-- Auto

n9 726, art. 74; • .
Chaud Salas & Cia., Ltda. — Auto
.1i9 727, art. 74;	 .	 -•

Todaahl Sato Auto n9 734, art. 74;
Irmãos Medeiros Ltda.- Atito nú-

mero 735, art. 433, .alines-"b"; Auto
n9 736, art.. 4164-Auto w '737; ai% 94,
parágrafo...41'M da Decreto-lel,ininaéro
7.036a de '10-11-41;	 -	 •

Irmãos NalaãiaLtda. — Atito n9 ,7,38a
parágrafo única' do art. 94 do Decreto-
lei no 7 AO; tie-10--1144; Mito n9 739,
art, 74;

	Abel' Pinto de ;Tatus	 Auto n9 :743,
art. 94,:pará.grafrir	 'do Decreto:.
lei nv 7.036, de .10-11-44; '-

Irmãos Turno:5 Ltda..-:. Auto 'nú-
Mero 744,- art. 94 parágrafo úialCo do
Decreto-lei .n9 .7.036, fie 10-11-44.' .

01dentar • Matos, respandendo Pelá
Seção de-Multas _em

. Edital de NOtificação •

a Pelo presente Edital,' de "orcleM do
senhor Delegado. Eaegionala -natifico • aa
firmei - abaixo .relacicnadas que, de-
conformidade com os despachos_ pro-
feridos nos .rasoect i.vas processos, -.fo-
rani multadas por infração ao dispas-
altivos da .Ccnsálidação das Leis do
Trabalho, ra. 	a,. -

.be acôrdo cjrn OS artigos 635.e 636
da citada Conaoltalação poderão intea-
O 'recurso ao Diretor-Geral do De:
partamento- 'Nacional '-do. Trabalho,
dentro, do -Praz) de' dez (10) dias con-
lados ;fias data data publicação, se,
juritaniente com a petição da recurso,
encaminhada -'utravéS dêsteaSetor da

sita à-Esplanada dos Minis-
térios BIOCO 10 andar saia 12, fi-
zerem' prova do depósito, do aalor dá
mu ta da Coletoria Federal de Brasí-
lia, mediante' guia que-será fornecida
neta Repartição ao Interessado a seu
Pedido. _.	 . ,	 .

Acadernia 'aBratla flhar Urra: —
DRT-k439-63, oiirt. • 171 --multa de_-...
Cr$ - .2.000 00	 .	 •	 • .

Aleaandrd &. tnauçegreaas Ltda.
DRT-.1.348-63, . -art. 189 multa de

Cr$ 3 000,00.. 	 .
,..CaosFenalti DST-3.710.
art. 74 multar Cr.S. 5 .090,00 e DRT nu-
puro 3.711-62..aat. 94- do Dec-lei nu-
Mero ,7:036-44,. ovitta -de Cr$ 5.000,00.
'Construtora , Magalhães Gouvea

DRTa1.393-63, :-art. 37, multa de
Cr$ 500,00,-

Distribuldória de Bebidas Brasília
Ltda.'	 DRT-4.197-62, arts.74, multa
de Cr$ 3.000,00.	 .	 - -	 • ,

Elias Abdala Daura • ,-:-;.DRT-1.402;
de 1963, art. 189 multa 2 000,00.

• 'Fernando -Nunes da Silva	 DRT
119 . A.192,62: .àrt.'	 Multa 3,9900.

,Cándlelo de . Oliveira:a--
DRT-4.359-62, art. 94 do bec.-lei--
7.036-44, multa .de Crs . 3.000,00.
DRT-4.353-62. M	

,
ulta de	 3.000;00

art. 74 da C.L.T.	 •	 ,	 -	 ".•
Gilberto Maiaqadas aDamaacan0

DRT — 4.275-62 art. 74-multa de C-r3
3.000,00. , 	 _a. a	 • -	 a.	 a-

-.Indústria e.Comérció de ' Café Forte
Ltda.	 DRT-1.331-63, art. 197 —....
muita 3,030,03, -

Irmãos Koressawa Ltda:	 .DRT-
1.46143, art.- 197 Multa 1,300,00,

'-- J.' Aquino de. Alencar:, DItT 123.1.?
mexo -3,435-62, ' ' art. 197 multa de
Cr$ 500,00; 30,1' A - 091=92. rt.. '14
multa 1.000,00;,DRT-1.060-63, : art. 94
do 'Dá-lei - .7.036-44 milita 500,00; aa
DRT-1 .061-63, art., 586 multa 500,00;

,DRT-1.062-63, 'arta. 41 • e '464 multa
500,00,	 _
. Jorcalind Ferreira Martins — DRT
n9a 1.3.03:63, • art. 197 multa .de

.Cr$ 2:000,00.	 —
• ,Jrase thP9. . Silva —„ DRT nú-
'mero 1459-63, art. '197 Multa- de ..
Cr$ 1.500,00.'' 	 _
▪ José Braz .Gonlça	 DRT-1.353-63,

. art. 189 multa 3.000
José Ibrahim Ha,ddad — DRT . nii;•

mero 8.719-62, 'art. 197 Multa' de
5.000.00	 _	 . • , .	 • ,
. JoséCaldas e Delia. Dória

DRT.-3.999-62, art. 94 . do Dec.-lei
7.036-44 tonna .3.000,00 e DRT-3.998.
de . 1862 .art. 	 74 Milita- 4.000.00. 	 •

Luiz 'Menezes — DRT-4.288-62 —
art. 74, riaulta 3.000,00 DRT. nú,
mero-1.280-02,. multa -3.000,00, artigo
603 da C.;L:1‘.
• L.--Sentaa,..& Cia. Ltda. - -I- DRT
n9 4.205-.32, art. , 74, multa 3.000,00.

tf. A.-. Darghani'	 DRT-1. 332-63
art. :197, -multa 3,000,00.

-'1V1a-ritíes1 eãidas de .Menezes Iját
n° -4.2'7-62, 'art. '74, multa 3.000.R.

•Airecântca Canika ComisstieS Rep.,
Com,'	 de Madeira Ltda. — DRT

.n.9 1,333-63, art., :197 Multa, 3.000,Q0.'
Pascoal An-dre Floidcs DRT

,art. : 7. 4' multa

Planalto có-mérei,o e . R,epresentações
Ltda.' — DRT4,348-62. art. 94 'do
Dec,lei	 10,000,00.

Roldão .& Cia. Ltda...— DRT-1,438
de 1903, art;197, multa 1.b00,30.
• Sadia S.A..- Transportes -Aéreos ,-,
DRT-.4 343-62, art. 94 do Dec.lei

 Aéreos,—

mero 7. 035-44,. Multa 4:000,90; -,,DRT
rto 4-.345-$2, art.. 139, . multa 3.000,90;
MT-4.344-62; ,art. 74, multa 4.-000,00.
..Vasalles Leniens —
çart. .94:- do. Dec..lei 7.030-44, , niulta
.5 000.00 `-a DP.-T-3.14-62, art. '14 —
Inulta-5:00a,0.-- ,	 -

Cantina ?Mina — DRT-1.352-63 —
art, 18P multa 3.000,00.,	 .„

Braajilia ,5 de abril de 1963. — 'lua-
res Scritjué.

NliNlSTÈÉID •  Â, AERDRUUTICA

Diretoria de KertánamtiOa Civil
Edita. 4e .coy3cprr64,cia: pública -.para
, instaitação ka-Moração, na Estação
de Passatleiro& do. Aároprirto de Be-
kni .,(PA), de, banca de jornais e
revistas	 ;‘.

•O Diretor-der, a1 _de Aero
vil, aè acóxdp Com é, artigo -setecen-
tos e quarenta e cinco (74ã) é seguin-'
tas do Reg- memento Geral de,Conta..

PÚbliea, faz público que„xio
dia -vinte e sete (21) de nialo ,do aná
de mil novecentos e sessenta e três
(1963). as quinze. horas -'(15,00 hera
na,,aede da Diaetoria. de -Aeronáutica
Civil, , no , quarto _ ,(49) pavimento do
Edificio da-Estação de Passageiros dp
Aeroporto Santo: s Litinabnt, perante:- a
Cernilis-sãó que. Para tanto: fôr por ,èle
designada„eqrão :recebidaz propostas
para instalaçãO .e -exploração,,..na Es-•
tação de -Passageiros do AeroPorto .de
Balé" Estado do ,Pará, de banca _de
Jornais e revistas, na. cándiçõe9 . ba,i-
bo -enumeradas.

No Mesmo dia, -após julgamento d.
4yãoneidade dos proponentes, as pro
postas dos julgados idôneos pela Co
missão serão abertas e rubricado
pelos concorrentes presentes, semi'
devolvidas no mamilo estado em qu
tiverem sido recebidas: as proposto
dos . qu'es não forem julgados Idôneas

_As próridstas, com a ata de rece
latmento é julgamento da, idoneidad
dos pi'oporiente-s, `serão publicada,
ante5. da qualquer decisão, no Didri
Oficia/ da União.	 - .

Ern„, caso arle éropate ,entre prope
nenteã, proceder-se-á 'de conformidad
com. ,o artigo setecentos ;e' einqiient
e 'seis (756) do Regulamento Gerr
de, Contabilidade Pública.

A .cmcerrência obedecerá As seguln
fes cláusulas:

.
Clà145' ula I- .

,	 -
..pestina-se • a ,concorrewis, à -ins

'falação e exploração, na arpa de quin
se • metros quadrados • (15,00m2),
Lixada, ,na planta da Estação de Pas
sageirda do Atipporto de Belém,
que fará parte integrante do contra
to, de' 'lianca de . jornais'.

	 ,contra

compr.eentlendo a ,. venda de livros
postOfá, material fotográfico e de pa
pelaria: . Etsa • área será entregue • ai
contratante com um balcão de iria
deira, • .dOn prateleiras infernas e por-
tas corrediças.	 .	 -
a G concessionário se obriga g . '.pro
ver, a sua conta, aS inatalaçõqscom
pfententares que Se tornarem neeessá
rlas - à _exploração, dá negócio . no• mak
-alto padrão.	 '.	 ,

A • 'planta geral, os, desenhos COM

os Pc,rinerigres..cia instalação, ,e.sta-rác
à disposição • dos interessados, para
consulta, 114 . AcIaatriistração do. Ateu-
Por to de Selem (PA) Oem Como na
sede' da- Difetala de Aeroiaántica

(Divasão do Tráfego),. onde ,pode-
rão- Ser fOrkiCSIC:0á OS' esciarecimentos
que' se tornarem necessários,

' •
. ClázOlda II:

ias propostas deverão' ;ser apresá-
tadas em invóiticruS feclia,dos e la-
crautiS, en trea CD vias, con4;enclo
exatualyaniente- Cates elementosa.
a) taxa • arrendamento menSitl,

que não .poderá ter tufaria; a Cr$ ...
4.000.00 (três mil drizaeiros)-;

-declaração de int:agi-rd aceita-
ção das, eoridiçõe.s do presente edi--tal;

etauslaa -//1
_

. Em ii1Vau.cro sep:tratio, b cã:1(Am-
iz.nr,es	vs 6. 41,nm:c.a -no-
eia:tentos. é tregiçlr"çoes:-
.1) recibo de ciinaão .de

4.00000 ,,lCLÇZ Mj.1 tzui,31', S) 'w . en1 moe-
da porrelite ou tituiaS 4.4a divida pila
allCua ',autuada maillante' guta..expe-,
gicia., pela ..Direto2ta • de Atronaift-tep,
.4.1vil. ,e destinada a-- garantir a assa:
naturaa do, contrato, no caso de acei-
tação da proposta;

. „ _
2) . certidão de quitação de todos oa

impostos ,federais, essaduais 	 Muni-
cipa,";	 •	 .*

3) ' certidão de C- ie mantêta 2/3 de
brasileiroà natos, no 2111211M ZLei dos
á/3) •

proa: de quiução para com '-54
instituições dá seguro social .(certi-
dão);,-	 -	 •.	 ,	 ,
' 5) • prOva de ideineidade e de tiro-
u:do . pará:':axpinraçOo -dos negono em.
Padriip .aatisfatúrio, a juizo da ,
mLssão; •	 •	 -	 ••
. 6) certidão do Órgão, cninpetente
ipaai do qusanão cat.% sendo 'eStecutado
por , débito . para, com st Fazenda Pú-
blica (federal, estadual ^ ou • mutilei-

. 7), proa, da sua 'votou na última
eiaicão, de-que pagem a -multa ou- de
que se justificou devidamente. (Lei
na, 2.00,..le _1055);

.8). prova de -quitação cern o . impôsto
sigerical;(	 .

9), PrP wa.„Pke (Itg.ta Ç40- -;com o ira-
põsto ,de 'árida (certidão).

-	 •

EDITAL
_a, •

• De ordem • do Senhor • Ginaldo de
" Vasconcelos Presidente' da Comissão.
de artquérito, instituida peia Portaria
n9 ,450,- de 8 de março de 1963, do Se-

, nhor Diretor Regional dos. Correios e:
'Telégrafos - de São Paulo, para,- ria
forniaada legis'ação `em vigor, se én-

, carregar da apuração do .casO dq.que
, trata o processo n9 76.809-61 • (seten-

ta q sais . mil oitocentos e : nine; barra
_ -sessenta ,e 	 a que responda o ser-
- vidor arei Parreira .: dos Santos,

Guarda Trem Nível ,u5", por abando-
-11g da cargo, fica b Mesmo convidado

• . a comparecei perante a Comissão de
a	 Irimierito que, rfunciona na sala -• da

•Delaaacia da aEscola de Aperfeiçoa-
mentea dos Correios e Telégrafos de
São Paulo, no'ségtindo andar do rdi--fiai° . SeCia, na Praça do Correto, .a fim
de prestar dealaraçôea e apresentar
no ,nrtizo de lei. a -respectiva . defesa:
Pellndo, para' tanto, tomar vista dos.
autoa. •	 ,	 a,.„.

,	 ,	 _
São Paulo, 27 de março de 1963: —

José Alberto de _Paula, Secretário.
(pnia: 9 a .11.4.1963, .

102 ,4 ÁrÉRIO 1)(),
r -EIMEVIDÊNCIA SOCIAL

• .	 •	 •r-•	 -
D-aaaisfirWritá Nacional

• deo Trabalho

,
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L000,00) variáveis de acôrdo com a
gravidade do fato, pela infraçãç
qualquer cláusula contratual,

Parágrafo único. Do ato que im-
puser a multa só caberá recurso de-
pois de recolhida a importância res-
pectiva.

Cláusula VIII

O contrato caducará de pleno direi-
to, independentemente de interpre-
tação. juçlicial e Um que ao conces-
sionário assista direito a ação para
reclamar indenização, nos seguintes
casos:

a) se, ressalvada a hipótese de Iõr-
ça maior, a juizo do ISiretor-Geral
de Aeronáutica Civil ou de prorro-
gação dó prazo por este dada, a ex-
ploração dos serviços não fór • inicia-
da dentro de trinta (30) dias, a con-
tar da data do registro do contrato
pelo Tribunal de Contas, ficando en-
tendido que se êsse Tribunal recusar
o registro, o Governo não responderá
por nenhuma indenização;

b) se O serviço /içar interrompido
por mais de quarenta e oito (48) ho-
ras, salvo motivo . de fôrça maior;

c) se o concessionário _falir; -
d) se o contrato fôr . transferido

sem autorização da Diretoria de Ae-
ronáutica Civil;

•e) se o concessionário sublocar,
no todo ou em parte, a área destina-
da ao negócio de sua exploração;

1) se, decorridos três (3) meses
sem que o conces.sionário recolha is
tezes, a caução, desfalcada das
peetivas importe.acias, - não fôr re-
constituida no prazo fixado (pela
DAC;

g) de modo geral, se, pela repeti-
ção contumaz de transgressões -gra-
ves.oirpor não se aparelhar de acôr-
cio com as exigências do serviço, tudo
verificado e estabelecido em proces-
so regular, com defesa prévia asse-
gurada ao concessionário, 'ficar evi-
denciada a necessidade ecia rescisão.

Cláusula IX

O proponente cuja proposta tiver
sido -aceita perdera -a caução deposi-
tada e quaisquer direitos decorrentes
da preferência conseguida, 'caso não
assine o contrato no prazo de cinco
(5) dias, contados da data do rece-
bimento da Mitificação que, para
esse fim, lhe Pôr expedida.

Se o contrato não fôr assinado. por
êle no prazo estipulado, serão con-
vidados os demais concorrentes, na
ordem em ,que tiverem sido classi-
ficados, sujeitos  às mesina,s penali-
dades do primeiro aqueles que se re-
cusaeem. a assiná-lo no prazo fixado.

Assinado o contrato será restituída
a caução prestada na formaa do item
um (1) da Cláusula Terceira (III).

Cláusula X

A Diretoria de Aeronáutica Civil
reserva-se o direito de julgar sobe-
ranamente a idoneidade financeira
e a capacidade dos proponentes para
a exploração, em face das caracterís-
ticas ao serviço a contratar.

Cláusula XI

Quaisquer reclamações ou recur-
sos do julgamento da Comissão serão
recebidos no prazo • de cinco (5). dias,
a contar da data da publicacão desse
julgamento,

Cláusula XII

o Diretor-Geral de Aeronáutica
Civil poderá anular a presente con-
corrência, caso Seus resultados não
convenham à administração, ,sem que
caiba aos concorrentes direito a qual-
Quer indenização. — major-Brigadei-
ro-do-Ar — Dano Cavalcanti de
iledmbuja, ' Diretor-Geral de ..Aero-*
náutica Civil.	 .	 •	 •

Montante do sdiasidio concedido 'a
produtores nacionais de fertilizantes,
ineeticidas e seretelhantes, de acôrdo
com deçisão do Conselho de Ministros,
em sessão da 23-5-62;

Produto: •
Superfosfato de cálcio simples,

Nome do beneficiário:
Quimbrasn — Química Industrial

Braelleira S. A., de São Paulo (SP).
Montante, em cruzeiros, do subsi-

dio 'concedido:
Dezembro de 1962 — Cr$ 	

42.595.084,20.

	

Produto:	 •
, Fosfato de cálcio natural,-
-'Nome do beneficiário: -
• Companhia Agrícola de Minas Ge-
rais S.A. (CAMIG), de Belo Hori-
zonte (MG) .

Montante, em cruzeiros, do subsi-
dio concedido:
Dezembro de 1962 — Cr$ 	

3.499.170,60.
Produto: •

Superfosfato de cálcio simples.
Nome do beneficiário:

Icisa S.A. — Indústria e Comércio,
de Rio Grande (RS).

Montante, em cruzeiros, do subsi-
dio concedido: •

'Dezembro . de 1962 -- Cr$

	

2.609.644,3().	 -	 •
'Rio de Janeiro, 5 de abril de 1963,

— João Carlos do Carvalho, pelo 3e-
rente. — frUo Octávio de Figueiredo
Pe.:soa, 'Assessor Técnico.

• -
PREFEITURA DO DISTRITO

FEDERAL

Companhia Urlianizádorá
da Nova Capital do Brasil

EDITAL N9 34-D.C.B.

o) Prosa de existência legal da fire
ma (Contrato Social registrado no
D N . I. O. ou repartição equivaiellte
AOS Estadas), sendo que para as So-
ciedades Anônimas será exigida à
apre,sentação do Diário Oficial an que
foram publicadas as Atas daa Assem-
bleias . gerais, constituição, instalage;
alteraçoe,s dos Estatutos e da última
eleição da Diretoria, bem como a pro-
vg de registro;

el) Recibo de quitação do impo:do
sindecal do empregador e eit.
das;

e) 'patente de registro para c ima.
pósto de consumo;

f) Titulo eleitoral provam que
votou na última eleição ou que não
tendo Votado se justificou de aeleedo
com () art. 38, alinees "g" e ee'' dg
Lei n9 2.e50, da 27 de outubne ee 1955;

v) Prova de quitação com o serviço
militar se lerasileleo e caderneta mo-
delo 18 se estrangeiro;

BANCO DO BRASIL ' S. A.

CARTEIRA DE COMÉRCIO
EXTERIOR

EDITA;

Lei 119 .3.294, de '.4 de agôsto de
-ed-1957 — Art. 58

O prazo de exploração será de cin-
co (5) anos, contados do registro do
contrato pelo Tribunal de Contas, Po

-dendo ser prorrogado, por igual tem-
po, a juizo da Diretoria de Aeronáu-
tica • Civil, devendo a prorrogação
produzir seus efeitos após o registro
do respectivo termo pelo me.seam Tri-
bunal.

Parágrafo único. Na caso de prer-
, ogação, a texa de arrendamento po-
derá ser reajustada pela Diretoria de
aeronáutica Civil, a fim de cories-
ionder ao valor locativo atual, to-
nando-se por índice a percenttgena
da ele/Lição do salário-minimo da
egião.

, Cláusula VII

O concessionário ficará Sujeito,
:alvo motivo de força maior, devida-
nenee 'comprovado e aceito em cada

, pela Diretoria de Aeronáutica
eiv , a multas de mil cruzeiros (Cr$
.000,00), a cinco mil cruzeiro (Cr${

Cláusula IV

As propostaa deverão ser /4ritas
em linguagem clara; não serão per
mitidas emendeuee rasuras GU
nhas, sem a competente ressalva, as
Silri: como não serão tornadas em con
sideraçÃo as propostas que se limita
rem a oferecer abatimento ou va.nta
geris al)bre as demais, bem como a
que forem apresentadas p01 propo
nentes que não estejam explorando a
atividades relacionadas com a que será
objeto do contrato.

Cláusula V

c, proponente, ceia proposta tiver
sido aceita, ficará sujetio às obriga-
ções seguintes:

1) instalar, às expensas próprias,
na área. para esse fim destinada, o

•aparelhamento complementar necessá-
rio a exploração do negócio, obede-
cendo aos desenros, detalhes, oeça-
mentos e especificações aprovadas
pela Diretoria de Aeronáutica Civil;

2) afixar letreiro em metal croma-
do indicador do negócio, em local e
de forma e tamanho aprovados pela
Diretoria de Aeronáutica Civil;

3) atender o púbico ditirlemente
durante as horas de funcionamento da
estação do aeroporto;

4) cobrar os preços normais na
praça, estabelecidos para ecomércio
congénere;

5) enenter em perfeito eetado de
funcionamento todaa instalaçõee na
área arrecadada, correndo por sua
conta tôdas as despesas de luz, ener-
gia elétrica e limpeza e de conser-
tos, reparos, reposiçõee e 'reconstitui-
ção da pintura necessários para con-
servação e manutenção da mesma
área, instalações e ' aparelhamento;
. 6) pegar todos os impostos e ta-

xas" inicidentes ou que vierem a in-
cidir sõbre a exploração;

7) pagar a taxa de arrendamento
coiestante da proposta;

8) depositar, antes dá assinatura do
contrato a caução de Cr$ 15.000,00
(quinze mil eruzeiros), destinada a
garantir a execução do contrato e o
pagamento das, taxes de arrenda-
mento;

9) submeter-se ta fiscalização que
a Diretoria de Aeronáutica Civil, atra-
vés de funcionários especiaimente de-
signados ou da Administração do Ae-
roporto, exercer sôbre a .exploração
do negócio;

10) cumprir e fazer cumprir por
seus prepastos as leis, regulamentos
ou instruções atinentes ao serviço,
Inclusive as que forem baixadas peia
Direteria de Aeronáutica Civil para
esse firne

11) devolver, findo o prazo contra-
tual, as instalações existentes ao tem-
po do início da exploração, no estado
em que as tiver recebido.

Cláusula VI

•

Concearencia Pública para aquisição
de mateirais destinados ao D.A.E.

	

da NOVACAP.•
	

' .•

De ordem do Senhor Presidente 'da
Companhia Urbanizadora tia Nova
Capital da brasil, NOVACAP —
torno público par cenhecimento ge-
ral que será realizada no dia 6 e.
maio de 1963, às 15,00 horas, na sede
da Companhia, à Avenida W-3,..Qua-
dra 8, loja em recinto onde funciona
o Departamento de Cempras, concor-
réncia pública para fornecimento de
materiais, conforme relação que vai
pablicada na parte final do presente
Edital.

19 e— Para habilitar-se a Concorrên-
cia a firma interessada estará sujei-
ta a apresentação dos seguintes do-
cumentos a Comissão Julgadora, jun-
tamente çoin a proposta de forneci-
mento:

a) Prova de capacidade de forne-
cimento representada pelo- atestam)
fornecido por qualquer entidade Pú-
blica para qual haja a firma executa-
do fornecimento ou outro docnmentee
que não deixe dúvidas quento a ido-
neidade da firma;

b) Prova de quitsato de todos os
impostos , municipais, estaduais e fe-
derais, inclusive oertidão negativa re- esc eu ecimentos, 	 e possam inferes-

cando irregularidades porventura cons-tantes, as reclamações feitas e

h) Certidãe negativa ao sumpri-
mento dg. lei dos dois terços;

i) kecibo de quitação de Contribui-
ção para os- institutes de previdência*

3) Certidão negativa de OVO e ara
com a Prefeitura de Brasília, de con-
formidade com o • Decreto n 9 1e0 do
Sr. Preefetto da Capital Federal;.

r — As 15,00 horas do da 6 de
maio de 1963, no Gabinete do Chefe
do Departamento de Compras,
concorrentes habilitados farão entie-
ga ao Presidente da Comissão de 'ias
propostas.	 • •

— A proposta deverá ser entre-
gue em envelope fechado, lacrado em I
duas vias dactilografadas, sem ruis-
rae entreillitias dirigida a Comia,
são Julgadora da Concorrencia Pite
bliea 49 34-DCB, devendo estar da-
tarla e assinada pelo 'proponente e
deverá conter sob pena de .aão ,er
levada em consideração a deciaraç:ão
expressa de mie o proponente se sub-
meterá, integralmente a tôdae as çan-
dições deste Edital, contendo mais o
preço global de fornecimento propos-
to em algarismos, por extenso assim,
como o prazo de- entrega da merca-
doria. O vencedor da Concorrencia
assinará com a NOVACAP, um con-
trato de fornecimento que lhe feirem
solieleados, com a máxima solicitude,
não podendo rescindi-lo sob e pena das'
sanções previstas, no código de Con-
tabilidade Pública.

49 — Concluidos os trabalhas re-
cebimento cies propostas, a cyrnMA0,
na presença dos interessados proceue-
rá a abertura dos envelopes deeeido
cada proponente rubricar fOilla
tóllea as- propostas dos demais na
presença do Presidente da Coanesão
que por sua vez as autentica ra rdm
O sua rubrica, depois de lidas em voz
alta para os presentes.

59 Encerrada a apresentação cias
propostas, a Comissão de Careca:reli .- •
eia, reunir-se-á para apreciá-las sem-
pre sós em data e horário prévizierien-
te fixados, caso haja necessideue
novas reuniões não sendo 4éVarlais tm
consideração as propostas que oeixa•
ram de satisfazerem as exigências
cleete Edital ou contiverem apenas
oferecaaento deuma redução sdbre a
proposta mais barata. Entre as con-
siderações regulares a Comissão Te.-
cionará a melhor proposta eacemi-
Miando a seguir, o processo da Con-
corrência acompanhado do mapa de
classificação das propostas e do eelaea
tório, aprovação da Diretoria _a
NOVACAP. Lata se julgar conve-
niente poderá .determinar, a anulação
da concorrência, sem que caiba di•
reito algum a ressarcimento, compen-
seção ou indenização,

69 Por parte dos concorrentes
seja que título fôr. Será lavrada Ata
circunstanciada de todos Os trabalhos
da Comissão mencionando a.s propos-

quunte do impOsto sõbre a renda;	 sar o julgamento das propostas,

tas apresentadas e as excluidais indi-

 demais



15 — Cruzêtas de f9 f9, com bei'sa
e bôlsa, de 150 x 75 mims.

15 — Idem — idem — de 150 x 100

15 — Idem — idem — de 150 x 125

15	 — idem — de 150 x 150
m/ins,

15 — Idem — Idem — de 125 x 60
miras,

PROCURADORIA GERAL
DA JUSTIÇA

DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL-

Concurso para o cargo de Defensor
Público, da carreira do Ministério
Público da Justiça do Distrito Fe-
deral.

De ordem do Excelentissimo Senhor
Procurador-Geral da Justiça do Dis-
trito Federal, faço ciente a todos os
interessados que o presente edital vi-
rem ou dêle tomarem conhecimento
lu o Regulamento do Concurso para
• provimento • no cargo de Defensor
Px15.1co,- da carreira do Ministério
Pdblici • da Justiça do Distrito Fe-
derai, aprovado pela Comissão desig-
nada pela Portaria n9 16, de 4 de
março de 1963. do Excelentissimo Se-
nhor procurador-Geral, publicada no
Diário da Justiça de 6 dos mesmos
mês e ano, é o que vai a seguir, acom-
panhado dos pontos pela Comissão
aprovados, para cada disciplina de
Concurso, assirfi como da indicação da
constituição da Comissão Examina-'
doma, seu Secretário e local de suas
reuniões.

Bra.silia, 2 de abril de 1963, —• Was-
hington Bolivar de -13,1tto, Secretário.
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79 — Os proponentes estarão obri-
gados a:

a) Efetuarem com a máxima- ur
gência a entrega dos fornecimentos
que lhe forem solicitados;

b) Efetuar a entrega em •Braellia;
c) Naa propostas deverão constar

além dos requisitos já enumerados a
declaração expressa de subordinação
a tudo quanto se contém no Regula-
mento Gerai do Código de Contabili-
dade pública e no presente Edital,
bem como o de sujeitar-se as condi-
ções asseguratórias do cumprimento
do contrato a. see firmado com a NO-
VACA?, sob pena de cassação da Ido-
neidade da firma.

8 9 — Reserva-se a Companhia o di-
reito de, se 'assim aconselhar o seu in-
terasse cancelar totalmente ou em
parte de uma proposta a parte de ou-
tra ou 'de-outras mforme vantagem
(como aceitar parte,de uma proposta
a parte de outra) nos preços ofereci-
dos.

99 — Os interessados poderão obter
maiores detalhes sõbre a presente

-Conrorrência, junto ao Departamento
de compras da NOVACAP, no horá-
rio normal do expediente.
• BrasIlla. 4 de abril de 1963. — José
Gontijo Rezende. Chefe do Departa-
mento de Compras.

Reação dos materiais destilados ao
Departamento de Aguas e Esgotos da

NOVACAP, a que se refere a Con-
corrência Pública n9 34-DCR.

Unidade — Especificações
15 — Curvas de F9 F9, com ponta

e lidisa, de 229 x 30', 60 nuns x 30 mi-
nutos.

15 — Idem, Idem, 75 m/ms x 30 mi-
nutos.

15 — Idem — Idem — 100 minis x
30 minutos.

15 — Idem — idem 125/ms x 30
minutos. .

15	 Idem — idem — 150 minas x
30 minutos.

10 — Curves de F9 F9, PB, 110 x
15' de 50 m/rns x 15 minutos..

8 — Idem — idem — de 63 m/ms
x 15 minutos.

8 — Idem — idem — de 75 m/ms
x 15 minutos.

8 — Idem — idem — de 100 minas
x 15 minutos.

8 — Idem — idem — de 125.m/ms
x 15 - minutos. •

8 — Idem — Idem — de 150 mirns
x 15 minu tos.	 . •

7 — Curvas de F9 r, bólsa e-bolsa,
119 15' de 50 ra/ms x 15 minutos.

7 — Idem — idem — de 60 mima
X 15 minutos.

7 — Idern — idem -- » de 75 minas
x 15 minutos,

7—. /dem — idem — de 100 mims
x 15 m:ontos.

7 — Idem — idem —de 125 mima
X 15 minutos.

7 — Idem — idem — de 150 m/ms
X 15 minutos.

10 — Trê.s de 19 N19, ponta e bôlsa
de 175 x 50 m/ms. 	 - -

to — Idem — Idem — de 125 x 60
111/MS

10 -- Ideei	 Idem — de 17 g. ..• 75m /eis

m
15- Idem — idem — de 125 x 125
/rns

m i
 Idem — idem	 de 150 x 60

15— Idem —idem —.de 150 x 130
m Irns

10 —hrts Idem — IIdem— de 1 . 5() x .25

5 — Tr as de 10 10 com bõlsa
sa de 125 x 75 mima.

5 — Idem	 idem — de in x 100ric /ins.
5 — Idem —. 	 — de 123 125ni eus
5

m im Idem
	 idem — de 150 x COs*

21) — Idem — idem —	 15A 100
naime

30 — Cruzetas de f9 f9, com ponta
e bolsa, de 50 x 50 m/ms.

15 — Idem — idem — de 60 x 50
mima.

15 — Idem — Idem — de 60 x 60
mima.

15 —"Idem — idem — de 75 x CO
mima,

15 — Idem — idem — de-75 x 50
rn/m.s.

15 — Cruzetas de f9 f9, com ponta
e bblsa, de 100 x 60 m/ms.

15 — Idem — Idem — de 100 x 75
mima,

15 — Cruzetas de f9 19, com bOisa
e ',bisa de 125 x 50 m/ms. •

15 — Idem — idem — de 125 x 60
miras.

15_— Idem — idem — de 125 x 75

15 — Idem Idem — de 125 x 100

15 —

▪

 Idem — idem — de 125 x 125
m/rná.

15 — Idem — idem — de 150 x 50
m/ms.

15 — Idem — idem — de 150 x 60
rrt/ms

15	 Idem — Idem — de 150 x 75
naims,

15 — Idem — idem — de 150 x 100

Idem -- idem — de 150 x 125

15 L- Idem — idem — de '150 x 150
mims,

15 — Cruzetas de 19 19, com
e bâtsa de 100 x 50 mima.
miras.

15 — Ideai — . idem — de 100

10 — Idem — Idem — de 125
[a/ais

10 L- Idem — Idem — de 125
mirns.

10 — Idem — idem —.de.3.25
tri/M3
10 Idem — idem — de 125 x 125

mima
15 Idem — Idem — de 150

15 —

▪

 Idem — idem — de 150

15 —

•

 Idem — idem — de 50
m/rns

10 — Idem — idem — de 80
nvins,

10 — Idem — idem — de 60
m/ins.

15 — Idem — idem

▪ 

de 75
mima

10	 Idem — idem — de '75
m/rna

10	 Reduções de 19 19 beilsa e
ta, de 60 x 50 minis.

30 — Idem — idem — de 75
m/ms

15 2-- Idem -- idem

• 15 -;- Idem — idem — de 100 x 60
minis

10	 Idem — idem — de 125 x 55
in/nis

10	 Idem — idem — de'125 x 60
minis

13	 Idem — idem — de 125 x 75
ims
10 -L Idem — idem — de 125 k 100

m/ins
10	 Idem — idem — de 150 x 60

In /ma
10 Idem — idem — de 150 x 125

Tinos
GO -'-- Reduções de 29 19, ponta e2enSa, de 60 x 50 m/ms.
30 — Idem — idem — de 75 x 50

31) — Reduções de 19 19, pnta
:itsiea. de 15 x 60 minis.

30 "— idem — idem — de 100 x
/nie
63	 Idem —f idem —de 125 x
/ins

Idem — idem — de 125 x
maus

39	 Idem — idem — de 125 x 75
m/ins	 •

30 — Idem — idem — de 125 x 100
minas.

•
Art. 29 A inscrição será aberta pelo

prazo de trinta (30) dias, através de
edital publicado no Diário oficial, Se-
ção 1, e no Diário da Justiça da União.

1 19 O período em que se receberão
os requerimentos de inscrição será
indicado no edital de abertura do
concurso, devendo compreender Lrints
*(30) alias subsequentes ao 3exagesimo
‘609) seguinte primeira Dlit:),IC.nãO
deste Regulamento. ainda que antes
e publique o edital.
1 29 O editai anunciador di aber-

tura da inscrição será publicado, peio
menos. três (3) vêzes durante o.curso
rio periodo mencionado no parágrafo
interior.

1 39 O edital transcreverá os artigos
40, r, 99, 1 3°, 11 e 12 deste Regu-
lamento.

• 49 O procura(lor-Geral providen-
ciara para que a noticia da abertura
da inscrição se divulgue nos princi-
pais jornais do Distrito Federal, bem
como solicitara à autoridade com pe-
tente a publicação do' edital no ór-
Ao oficial dos Estados e dos Terri-
tórios.

Art. 39 Os requerimentos de inscri-
ção serão dirigidoa ao procurador-

Geral, que os irá distribuindo,- alter-
nadamente, para exame e relatório,
entre os membros da Comissão de
Concurso, 'após autuados,., na ordem
de entrega, na Secretaria do Ilida-
térlõ Público.

Art. 40 O requerimento de inscri-
ção deverá Instruir-se com os seguin-
tes -documentos, devidamente autenti-
cados:

I — prova de ser o requerente bra-
sileiro, estar quite cum o serviço mi-
litar e ser eleitor;

II — prova de contar, no máximo,
trinta e cinco (35) anos de idade;

III — prova de ser doutor ou ba-
charel eia direito por Faculdade ofi-
cial ou reconhecida;

IV — prova de contar, no qüinqüê-
nio anterior a abartura da inscrição.
dois (2) anos, pelo menos, de - prática
como advogado, juiz, membro do Mi-
nistério Público, solicitador, estagiá-
rio, serventuário ou auxiliar da Jus-
tiça, titular de cargo ou função pú-
blica ou ernprêgo privado para o exer-
cido . dos quais se exija o título de
bacharel ou doutor cri direito;

V prova de não sofrer , moléstia
11-lacto-contagiosa e de não ter de-
feito fisico (em especial do aparelho
fonacur) ou mental que o incapacite
para o exercido das funções do car- .
go;

VI — ffilha -corrida, afluentemente
aos crimes comuns e especiais, passa-
c.a pelas autoridades dos lugares onde
a requerente haja tido domicilio no
altimo qüinqüênio;

VII — prova de não haver 'sofrido,
no. exercido das atividades referidas
no IV IV deste artigo, penal,dade que
o desabone moral, funcional ou pro-
fissionalmente;	 -

VIII — três retratos tamanho 3x4;
IX — indicação, em rigorosa ordem

cronológica, dos diversos penados da
atuação do candidato como advogado,
jitz membro do Ministério Público,
solicitador, estagiário, serventuário ou
auxiliar da Justiça, titular de função
:ecnico-jurldice, pública ou privada
(n9 IV, supra), precisando, quanto
possrvel, o local e- a época de cada
um dêles, e nomeando as autoridades
ou pessoas com as . quais serviu:.

_ indicação precisa de sua re-
sidência, telefone e local de traine'
lho, assim como de .pessoa á qual pos-
sam ser feitas, eventualmente, em
Brasília, comunicações pertinentes ao
concurso;

XI —• declaração do requerente,
com . firma reconhecida, de que co-
nhece es prescrições do presente Re-
gulamento, e que a elas se sujeita in-
teiramente.

1 1° A prova de que trata. o número
dêste artigo lar-se-á:

1 — por certidões ou copias autenti-
cadas por quem possua te pública:

11 , -- por fotocopies de documentos
hábeis, devidamente autenticadas; •

III — por atestados, com firmas re-
corinecidas, quando impossrvei faze-ia
por certidão, cópia ou iotocópia au-
tenticadas,

1 20 O limite máximo de idade tri°
in será dispensado ao ocupante de.
cargo ou função pública..

Art, 50 O requerente deverá instruir
o pedido de inscrição, tinda, com os
tatueis demonstrativos de sua _capa-
cidade como jurista.

1 ' 1-9 . Consideram-se títulos apenas
os seguintes:	 •

1 — trebaihos jurldicos elaborados
peio requerente como advogado, juiz,
membro do Ministerio Publico, solicita-
dor, estagiário, serventuário ou aux)-
liar da justiça, titular , de função téc..'
nico-lurfdica, pública ou privada (ar-
tigo 4, n9 IV);

II — outros trabalhos jurídicos de
sua autoria exclusiva (obras, teses,
monografias, pareceres, etc.);

m/ms,
15 —

m/ms

bólsa

x .75

x 50

x 75

lob

• x 50

x 60

X • 50

x 50

de 75 x 60

e

60

50

60

REGULAMENTO DO CONCURSO
PARA O PROVIMENTO DO CARGO
DE DEFENSOR pUBLICO, DA CAR-
REIRA DO MINISTÉRIO PUBLICO

DA JUSTIÇA DO DISTRITO
FEDERAL

Art, 19 O Concurso para provimen-
504o do cargo de Defensor Público, da

carreira do Ministério Público da
x-60 Justiça do Distrito Federal, presidido

pelo Procurador-Geral da Justiça do
x 50 Distrito Federal e dos Territórios.

constará da comprovação dos retens:-
x 60 tos de idoneidade moral, de capaci-

dade intelectual, aferida atreves dos
pon_ títulos apresentados nelas candidatos.

e de provas escritas, conformemente
ao disposto neste Regulamento.

— Da Inscrição .
•
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dera dos Advogados do Brasil no Dis-
trito Federal, e de quatro (4) juristas,
escolhidos pelo procurador-Geral.

Parágrafo único. Na escolha dos
membros da Comissão de Concurso,
atender-se-á, euento passivo', _ao cri-
tério da' especializado nas disCipli-_

Art. 22. Após falar o. relatar. ex-
mondo e analisando os titulas constan-
tes do processo, cada membro da Co-

Art. 20. Dentro do Prazo de 'tos
(3. contados da publicação pre-
vista no art. to, 1 4°, poderá o re-
querente inadmitido à inscrição pedir
reconsideração da decisão, tletiendo o
POdodo decidir-se pela Comissão -nos
cinco (5) dias imediatomente Seguin-
tes, em reunião convocado. pelo Pro-
curador-Geral, independentemente de
publicação, inadmitido, dessa decisão,
novo pedido de reconsideração ou re-
curso.

Parágrafo Único. Se atendido o pe-
dido de 'reconsideração, o nome do
candidato se incluirá na lista dos
admitidos à inscrição.

Art.' 11: Qualquer pessoa' , poderá
manifestar-se à Com issão 'corara Pe

-dida ele inscrição, 'desde' que Ofereça
ou indique as provas do argüido -em
relação ao candidato, -q ue será ouvido,
tio preoo que lhe assinar o Procura-
dor-Gerai, máximo de cinco , (5) dias.

Art. 12. A inscrição deferida po-
cierá cassar-se, a todo tempo, caso
se apure a falsidade de qualquer deo
declarações ou dos , documentos ofe-
recidos pelo reouerente, assim como
lhe- faltarem concliçiies • ou 'aptidões
pessoais - exigidas para o exercício do
cargo.--

Art. 16. A substituição, 1 ro. embrá
a Comissão de Concurso, definitiva

co eventualmente, não prejudicará os
'ritos realizados anteriormente....

'Art; 17. Os membros da Comissão
4, Concurso, efetivos ou suplentes; não
Ooderão -examinar os candiclotos de
ue' sejam parentes me afins,' até o

terceiro (39) grau,
Art. 18. A o" !Ornissão .de Concurso

semente poderá 'deliberar com a pre-
sença. de todos os semi membros.

Art. 19. Exercerá as funções de Se,
eretario concurso e da comissão•
Os Concurso o membro do Ministério
Público do Distrito Federal que o Pra-
curador-Gerar designar.

iií.-. Do Julgamento dos Títulos

Art.- 20. Decididos os pedidos dé
nscrição e de reconsideração, se os
houver, o -Procurador-Geral, dentro de
:lute e quatro (24) horas, distribuirá
e processos entre os membros da Co-
hissão de Conourso; pera :relata:mio
l uanto elas titolos• apresentados.

	

.	 •
Art. 21, Nos cinco (5) dias imedia-

ta.; ao da distribuição, a Comissão de-
'vorá reunir-se, para o iulgo,mento dos
MON dos inscritos; devendo conclui..

O', no máximo,' nos cineo - (51 dias ime-
diatamente seguintes.

•
11-1 - , o exercício do magiStèrlo

IV	
„

a aprovação' coa concurso 'pú-
blico de prova para *imo do Magis-
tério juridleo, da Magistraturas do
Ministério Público, serVentia" de Jue-
tiça . ou de . assessoria ou_ assistêlecia.
juricuca;

-- títulos ou diplomas universi-
tários, excetuadb o de bacnarel em
direito. -

* 1 2° Os-titulos referidos 	 n° I do
1 1° serão oferecidos ein exemplar
dactilografado ou 'impresso, compro-
vada devidernente ° a SUa autentici-

'dadee	 ' •
l'O° Os titulos mencionados nc nú-

mero II- do 1- 1° oferecer-sé-âo em
exemplár dactilografado ou Impreoso,
.comprovada devidomente a autoria,

1 4° Os titulas referentes ao núme-
ro IlI, do 1 1 9 se expressarão poi cer-
tidão que refira - a disciplina ensinada
e o tempo durante -o o reque-
rente a lecionou. •

1 -50' Os titulas atinentes ao n° IV
do-1 1° se oferecerão atraveoode cer-
tidão que mencione as provas exigi-
das •e as . notas nelas alcançedas pelo
requerente.-	 ' •

4 6, Os titulas referidos no n d ee do
1 1° serão- apreoentados n no -originai
ou por Certidão . retinem ad vertiuni,

Art. - 6° O Procurador-Geral Indo-
ferirá, liminarmente, o requerunento
de inscrição;	

.
"

I - que se não instruir com os do-
comandos apontado.> no ar t. 4 9 ;	 .•
• II .- destcompanhado de titulas. -

Paragrafo único. No caso de. insu-
ficiencia de instruçáo do pedalo, se
sanáveis ou suprivms as wooesões, po-
derá o. Procurador-Geral conceder ao
requerente, para aperfeiçoa-lo, • prazo
até o quinto' dia,. exclusive, anterior
ao termino do marçado paia • encer-
ramento) da inscrição

Art.. 7 9 Os ocupantes, em carater
interino, do cargo de- Defensor .Pil-
blico serão inscritos "dr ofncio" no
concurso, devendo satisfazer, porém

condiçóes exigidas aos demais can-
didatos, e. nos Mesmos. prazoo, para
due sejam admitidos ás remoas. d

eArt.' 80 ExtIntc o prezo da ioscrição,
o Procurador-Geral, nus dois dias se-
guintes, providenciara para que se pu-
bi:que no Mário , da Jusuco a rela-
ção dos que a requereimm. accenpa-
rehada cos nomes dos componentes-
Comissão de Concurso e de sei Se-

•creiam, assim como tia Wel:Cação do
local de suas reuniões.

.Art.- 99 Nos dez (10) dias--que se
seguirem à publicação da lelação de
que 'trata -o art. 8°, a ComesSão 'de
Concurso deverá retinir-se ern sest
secreta, convocaria pelo Procurador-.
Geral através do •Diario da Justiça,
com a oantecetidncia minima de 24
'horas, para deliberar sobre a insdri=

ção dos candidatos. •
• 1° Se julgar necessário ou .conve-

niente, a Comissão poderá ouvir 'pes-
soalmente qualquer dos meqüerentes,

então, conceder-lhe	 a inscrição,
coodicionada à, sua audiência.

1 2° A COMistiãO, se o quiser, poderá
mandar, publicar no Diário da Jus-
tiça os relatórios e votos escritos por
seus membros noa processos de ins-
crição,

1 39 A Comissão poderá indeferir o
pedido- de inseriçO0, ainda que de-
videmente Instruido, se entender fal-
tarem ao requeente condições ou
aptidões pessoais exigidas para o exer-
cício do cargo (pot: 4°,- II°. V, os 12).
Neste caso, o indeferimento deverá
consignar-se na ata dos •troloolhos da
Comissfro, mas não serão nela decla-
rados os motivos da decisão. .

1 4° Encerrada a reunião, o Secre-
tário, nas vinte e quatro (24) horas
seguintes, fará afixar, • no local e de
reunião da Comissão, a lista Oos`re-
querentes aos quais se concedeu a
Inscrição, e, dela remeterá cópia para
publicação no 'Diário- da Justiça, ha-
'vendo-se como' inadmitidos o, inscri-
ção aqUêles cujos nome- não "cons-

. tarem', da dista' . • '	 • — -
• I

raisalo, inclusive o relator e exelusive
o President., atribuirá uma só nota,
de zero (0) a - dez 110) o ao conjunto
dos titulos exominados, lançando-a
em ficha ou folha de papel ao fim
destinada, que encerrará num enve-
iope.	 •

Art. '23. OS envelopes com as fi-
chas .ou folhas relativas eo candidato
cujos títulos foram Migados serão en-
tregues ao Piesidente da Comissão.
que os encerra'á em sobrecarta opaca.
com o nome e o número do candidato.,
a qual rubricará.' •
'Art. -24. As sobrecartas serão guar-

dadas pelo Presidente da Comine°,
que somente oerenitirá na abertura de.
las quando da apuração final do re-
sultodo do concurso:•
IV	 isia's- Provas e seu Julgamento.

Art, 25. Nos três (3) dias Imedia-
tos ao, julgar! ente final doe titulas, o
Presidente da Comissão de Concurso
fará anunciar no Diá rio _da Justiça.
com antecedência, pelo menos, de cin-
co 15) dias, a realização das provas
escritas, marcando dia, hora e lugar.

Art. o6., As provas escritas.serão
prestadas perante /. Comissão de Con-
curso, -presentes, no mínimo, quatro
(4) de seus membros.-

Art. 27, Ai provas escritas, em
número de mete (7)', versarão Obre ao

	

,	 .
Art. 35. As provas terão entregues

ao Secretário da Comissão, que as ira
numerando seguidamente. O número
lançado na prova de cada candidato
será registrado polo Secretário na fi-
cha do 'identificação àquele fornecida
Juntamente cem a-ftelha' de papel em
que fará 'a pr&aa"(are. 34), e a qual
o candidato preencherá.	 "

1 19. Ao fichas de identificação. dia-.
poetas em ordem . numérica. serão en-
cerradas, pelo Secretário,- em uma ao-
:brecaria apara, a qual, após_feeheda
(colada) será rtibilcáda e guardada

'Pelo Presidente da Comlosão; para'
abertura iquendo da '-apuração do resto!'
tado de concurso.

1 29 Após- as providências de que
tratam éste artigo e seu 1 la o Pre-
&Monte da ComisoãO providenciará' o
encaminhamento das provas 'aos exaO
minadores. para . julgernento e atribui-
ção de-notas. • :•

Art. 30. Ceda membro da Comis-
são exceto - O Presidente, atribuira a.
cada questão uma nota 'atendidos .0d

	

eg u t	 lteri os :	 .
I - á primeira questão, de Zero tO)

a quatro (4) ;	 '

.(0 a três11) ."-àê 
3às segundas(eg) 

para
e terceira, de zero

ara cada uma delas;
III _-- quando a questão contiver

número plurar de quesitos; a nota má-
xima a ela conferida (na. I e II) será
di oidida pelo- número dêles, para se
determinar o valor máximo e igual ,a
ser 'atribuído a cada um.

r. exaniinadares lançarão as
notas ... tinta, • rubricando, ou não, as

, que atribuir a cada questão ou que-
Lano: mas devendo fazê-lo quanto á
,nota final de cada Prova, régistrada,
preferenoialmenteoeo alto dela.

1 29 O examinador que concordar
com *as notas já conferidas por outro,
se assim preferir, poderá apenas lan-
çar a suimubrica soba nota' final nela
registrada,

V - Da apuraçao e classificaçáo

, Art. 37. Concluído o julgamento •
das provas, 'devolvidas tbdas 'ao' Pre-
sidente tia- Coin,”-ão, anunciará, ele.
nor canal publicddo no Diário' ao Jus-
tiça com antecedètela niinima de dois
(2) dias, o dia, hora e local em que -
se procederá á apuração das notas e
clas:ificaçâo dos candidatos.
'Art. 38. Na reunião da Cemisseo

plevis'a no artigt: anterior serão soer-
tas, lactai:Dente, as sobrecarta Mie
contiverem ás netos relativas aos titia- •
los

t 19 O Presioente da Comissão de-
signará dois de seus membros- para
fazerem .a contagem -das notas- confe- -
ridos a cada candidato e a determina-
ção da respectiva média, que se regis-
trarão noeinape .de apuração.

29 As sobrecartos serão abertas
pelo Presidente da Comissão, na ar-
dem de inscrição 'dos candidatos,

39 Lida a nota, o Preâtrientespa-;-
sará-a ficha ou fõlha a um dos ;tele
membros incumbidos da cOntaoe n
para o devida conferência.

49 sêmen' te ando abertas todas :s
sobrecartas relativas a uns ciindidato,
apuradas as reopeetivas notes e reolo-
madoi no mapa de apuração, é que se
iniciara a abertura doo soim-cearias 	 '-
ferentes a outro candidato.

i. •
Art. 30. Concluida á apuração das

sobrecartas relativas aos títulos, pas-
sar-se-á a identificação das provas es-
critas e ã apuração das suas notas e
11.1é0.1,8s.

19 , A identificação se fará aten- .
dida a' ordem de numeraçâo das pro-
vas

-

-1 29 Identificada urna prova; tare
se-á o registro, no mapa de apuração,
elas notas e • média alcançodao pelo
candidato, somente após se passando
k identificação de outra.

'

-- Da Comisso de Concurso

Art. 13. A CotnissOo de Concurso,
tiesignocia pelo oProcuragor-Oeral, sera
composta de três (3) odvogados, iC-
cados pelo Conselho Seccional da Or-

	

seguintes disciplinas jurídicas: 	 ,

I - Direito Constitucional'
- Direito Administrativo,

III - Direito
IV - r,reitt, Judiciário-Penal.
V - Direito Civil. 	 •
VI - Direito Judiciário Civil.
VII - Direito Comercial.

nas ,objoi.o do concurso,	 •	 e..	 . .	 .

Art. 14. O Procuraden:-Geral presi-
dirá aos trai:alho- da ' Cognissão de
Concurso, sem • eito' e. voto.

Paro erafo único, O Procurador-Ge-
ai , nas faltas e impedimentos,' será
ubstituido pelo membro do Ministério

I Milico_ do Distrito _Federal 'que desig-
nar. °	 •

Art. 15. O procurador-Ocrai poderá
designar membros suplentes' da 'corais- .
ão do Concurso, devendo os dos ad-
ogadoo Indicados pelo Cors eo m) Sec-
ional da ordem dos Advogados do
dea.sli também por .Osse indicar-se.

Art. 28. 'As provas escrita, consta •
eão de três (3) questões quais ver-
sarão, a critério da Comissão, somente
ou combinaclamente, da redação de
roças processuais, da solução de casos
objetivos, de expoeleão sistemática de
essuntos, ou de 'respostas a pergun-
tose -	 _

Art.-29. As ouestõess se formularão
con atenção a -4ua1quer 011 qualsbuer
de três ,(3) pontos sorteados no mo-
mento dentee os que, com relação a
Cada disciplina. vão publicados com o
presente Regulamento.

Parágrafo Ordem A critério de °Co-
missão cada -'Questão poderá conter
número plural de quesitos, e sobre as-
santos distintos:	 ,	 ..	 _

Art. 30: As questOes elaboradas pela
Comissão serão ditadas 'aos 'condida.
ilos, vedado a éles solicitar aos seus
membros quaisquer esclarecimentos
sôbre,cosno as tratar. '

Art. 31; Será de Quatro (4) horas,
prorrogável, no máximo, por uma (1),
o . tempo de dure cão de cada prova
escrita, considerando-se corno não a
havendo prostrado o candideto que não
a entregar até se findar Ele. "

Art. 32. Durante as provas escritas,
somente poderão -os candidatos con-
sultar textos legais desoco, ipanhados
de quaisquer' comentários ou anota-
ções de jurisprudência,

Parágrafo nico. Importará a eli-
minação imediata, do. a
transgressão do disposto neste ,artigo.'

Art. 33, As provas escritas serão
feitas, simultãneamente„por todos os
candidatos Inscritos, nos dias, hora ,e
Jeca), designados na forma do art. 23.

Art. 34. Às provas escritas far-se-
ão em folhas de papel rubricadas, ao
menos, pelo Presidente e outro) mem-
bro da Comissão, e serão masuscritas
(de modo legível).
_ Parágrafo único Qs candidatos não
assinarão as provas, nem lhes aporão
qualquer marca ou sinell capaz de at
Identificar. seio pena de eliminação
do* concurso. ,
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Art. 48. Nos cinco (5) dias ime-
diatamente seguintes à, publicação da
lista de classificação, será. o concurso
homologado p elo Precurador-Geral,
salvo se houver recurso pendente de
julgamento (art. 45).	 -

Art. 47. Para o preenchimento das
vagas existentes ou que vierem a ocor-
rer, o Procurador-Geral encaminhará
ao Ministro da Justiça e Ne gócios In-
teriores, com os decretos de exonera-
ção dos interinos, lista aompasta de
tantos nomes quantas forem as vagas
mais-dois (2).

Parágrafo único. Na elaboração da
lista de que trata' êste artigo. obede-
cer-se-á, rigorosamente,- à classifica-
ção dos candidatos.

-VII - Disposições gerais

Art. 48. Não haverá segunda cha-
mada para nenhuma prova escrita,
valendo a ausência do candidato a
qualqaer delas renúncia a prosseguir
no concurso.

Art. 49. O candidato deverá exi-
bir prova de idantidade à eniaada
sala em que se realize cada uma das
provas escritas.

Art. 50. Durante as provas escri-
tas, o candidato não poderá. ausena
lar-se do recinto 'senão acompanha-
do por membro da Comissão de Con-
curso, e nem se comunicar, de qual-
quer modo, com outro candidato ou
pessoa estranha á fiscalização das
provas, sob pena de exclusão do con-
curso.

Art. 51. Não .se admitirá recurso.
pedido de reconsideração • ou recla-
mação contra note ou notas atrioui-
das g a candidatos.

Art 52. Os atos da Comissão de
Concurso'lerão con.signados nas atas
de suas reuniõ. lavradas pelo Se-
cretário e subscritas pelos seus mem-
bros. A' Comissão, a seu critério, po-
derá ordenar a publicação, no DM-
rio da Justiça, de ata ou atas de seus
trabalhos.

Art. 53. Todos os papéis "refaren-
les ao concurso serão confiados ft
guarda do secretário da Cdmissão, e,
concitado 'eia. arquivadas na Secre-
taria' do Ministério Público da Jus-
tiça . cici Distrito Federal,

Art. 54. 2ste Regulamento será
publicado. p elo menos, duas aifizes no
Diário OPcial. Sacão 1, e no Diário
da Justiça da União.	 -

Art.. 55. Sõrriente se •divulgarão,
obrigatoriamente, pelo "Diário Ofi-
cial", Seção I, da União, os atos re-
lativos ao concurso - expresuunente
nêle • mandados publicar por este Re-
gulamento.

Art. 56. O concurso será válido
por três (3) anos, salvo se antes dês-
te prazo se reduzir a menos de três
(3) o número dos candidatos classi-
ficados:

Art. 57, As. dúvidas e os casos
omissos neste Regulamento serão re-
solvidos pela Comissão de Concurso.
Irrecorrivelmente.

Brasília, 27 de - março de 1963, -
I,. C. de Miranda .t tina, presidente.
- Jose de Aguiar ..Dias, - Hugo Au-
ler. - Attila Sayol de Sá Peixoto.
- Djaimartz Cala longe Castelo Bran-
co, - °valido Trigueiro. - Arnal-
do Pinto Lima. - Ruy Cesar Nunes
Pereira.

DIREITO CONSTITUCIONAL

1. A . Organizaçãó Federal, O Or-
çamento da Ureão. A responsabilida-
de do Presidente da República.

2. O Poder Legislativo. Nacionali-
dade e cidadania. As Fataças Arma-
das,

3. Autonomia dos Estados. In-
tervenção no dom1ni0 econômico. O
Ministério Público.
' 4. O Supremo Tribunal Federal.

O funcionalismo Osni. Os • Territó-
rios.

5. .0 Congresso Nacional. Processo
de emenda da Constituição. • O Su-
frágio popular,
6. O iroder Executivo. O man-

dado de segurança. O Tribunal Fe-
deral de Recursos.

7. A elaboração das leis. Os Mi-
nistros de Estado. A Justiça Eleito-
ral.

8. O Senado Federal, O habeas
corpus. Impostas estaduais.

9. O Distrito Federal. O mandato
legislativo. O Tribunal Federal de
Recursos. -

10. O - contrtie da canstituelona-
lidada das leis. o Tribunal de Contas.
O estado de eito.

11.. Integridade territorial dos 'Es-
tados. As inetegibilidades. Juizes e
Tribunais militares:

12. O Poder Judiciário. Os lgu-
nicipios. As liberdades públicas.

13. O Presidente da Republica. A
Justiça do Trabalho. Impostos fe-
derais

14. A intervenção federal nos Es-
tado. O Vice-Presidente da Repúbli-
ca. Competência tributária dos Mu-
nielpios.

15. A Camara dos Deputados. Sus-
pensão das leis inconstitucionais.
Imunidade e isenção fiscal.

-DIREITO ADMINISTRATIVO

1 - O Direito Administrativo e lua
correlação com os demais ramos do
Direito. Dos cargos publicosa provi-
manto. vacencia e .ocalização.

2 ,.._ Dos (Ca: aciauntstrativos. Poder
de poitcia.• Dos direitos e vantagens
dos funcionários públicos.
.3 -,,Do regime disciplinar dos fun-

cionários públicos. Da concorrência
pública e administrativa.. Responsa-
bilidade civil do Estado,
-4 - Do processo administrativo

Das atitarquiaa_, Das-terrenos de ma-
rinha. Da servidão pública.

5 - Da coleta de preços. Do Tri-
bunal de Contas ia União. Dos bens
públicos.	 Do contrõle judicial dos
atos administrativos. . 	 •

6 - Da responsabilidade civil do
Estado. Revogação e anulado ' dos
atos administrativos. Natureza da
relação Jurídica entre o funcionário
e o Estado.	 a,	 •

7 - Do serviço público, Dos servi-
ços industriais do Estado. Do Poder
de polícia.

8 - Dos contratos administrativos.
Das concessões de serviço pai/No.
Transferéncia e remoção do servidor.-

9 ,- O Plano de Classificação.. Das
sociedades de economia mista.. Das
fundações. Serventuários da Justiça

10 - Da desapropriação.' Justiça
administrativa. Tribunais adminis-
trativos.

11 - Do contrôle judicial - dos a-toí
administrativos. Da servidão pública
Reintegr • ção, readmissão e reversãc
do funciorário público.	 •

12 - Das sociedades de economia
mista. Da prisão administrativa. Da
readaptação.

13 - Da função liública. Da res-
ponsabilidade do servidor. Dos car-
gos em comissão.

14 - Do funcionário público. Dos
direitos e vantagens do servidor. Do
estágio probatório.

15 Das penas disciplinares. Das
licenças. Do servidor interino. Dos
serventUarios- da 'Justiça.

DIREITO PENAL

1. Criminologia; ciência do crime
ou ciência das catIsas do. crime. To-
pinard e Garofalo. Criminalidade e
periculosidade pré-delitual.

Penas Acessórias. Perda de função
pública. Interdições de direito. In-
terdição provisória. Tarrno inicial das
interdições..

Crimes contra a. pessoa: vida, rixa,
honra, liberdade individual.

2. Antropologia criminal e Sociolo-
gia criminal. Pioneirismo: Lombroso
e Perri.

Ação pública e -- ação privada. A
ação penal no crime complexo. Irre-
tratabilidade da representação. Deca-
dência do direito de queixa ou de re-
oreesenatação. Renúncia do direito de
queixa,

Crimes contra o patrimônio: furto,
extorsão, roubo, apropriação indébita
e estelionato,	 •

3. Criminologia no' Brasil: Toblas
Barreto Clóvis Beviláqua, Euclides da
Cunha, :ina Rodrigues. Afranio Pei-
xoto e Júlio Portocarrero.

Júri. Julgamento de consciência.
Origem do júri. Questões de .fato.
Efeitos. da eloqüência, da fantasia e
da astúcia. Paralelo entre juizes to-
gados e jurados.

Crimes contra a propriedade ima-
terial: privilégio de invenção, marcas
de indústria e comércio, concorrên-
cia desleal, propriedade intelectual.

4. Criminologia no Brasil: Nelson
Hungria, Roberto Lira, Paulo Egidio,
Evaristo de Morais, Artur Ramos, Val-
deinar Berardinelli, Juliano Moreira e
Heitor Carrilho,

Tentativa. Atos preparatórios e ini-
ciais de execução. Intenção e desis-
tência. Tentativa perfeita e imper-
feita. Arrenpendimento ativo. Crime
impossível.

- Crimes contra a organização do
trabalho,

5. Conceito de criminalidade. Con-
tribuição básica do Direito. Contri-
buição critica da Sociologia.

Culpabilidade. Dolo: teorias da von-
tade e da representação. Preterinten-
cionalidade. Erro de direito. „Delito
putativo, o elemento subjetivo das
contravenções.

Crimes contra os costumes: libar- •
dade sexual, rapto, sedução, corrup-
ção de menores, lenocínio, tráfico de
mulheres e ultraje público ao pudor.

6. Política Criminal. Auxiliares do
Direito: CriminalLstica e Medicina
Legal.

Causas justificativas e dirimentes.
Coação-. Irresistivel e . o pediência hie-
rárquica. • Fundaaneneos da legitima
defesa. Estado de necessidade: ele-
mentos da justificativa,

Crimes contra a família: casamen-
to, estado de filiação, assistencia fa-
miliar, pátrio poder, tutela e cura-
tela.

7, Criminologia aplicada' . Elabora-
ção das normas: infrações, sanções,
instrução policial e judicial, julga-
mento e execução.

Co-delinqüência, Excesso no man-
dato criminal, Conselho para delin-
quir. Comunicabilidade das circuns-
tancias do delito. Delinqüência asso-
ciada e crimes das multidões.

Crimes contra a incolumidade Pl-
aneai perigo coa um, segurança dos
meios de comunicação e transporte,
saúde pública.

8. Criar-analogia aplicada. Policia
preventiva e serviço social de egres-
sos, condição de criminoso atribuída
pelo Direito: indiciado, réu, condena-
do e egresso.

Motivos excludentes, agravantes e
minorantes da pena em . relaça aos
delitos culposos. Concurso nos dri-
mes• culposos, Crime culposo conta- -
nuado.

Crimes contra a paz pública.
9. Penas: conceito e• finalidade.

Quadro geral na vigente legislação
brasileira, Sistemas penitenciarioa. '0
nosso Código perante o sistema pro-
gressivo.

Delitos culposos: 'compensação de
culpas; co-autoria em delitos culpo-
sos; tentativa; formas da culpa pu-
nível„

Crimes contra a fa pública: moeda
falsa, falsidade de titulas e outros
papéis públicos, falsidade docum(E-.
tal.
• 10. Podêres do juiz na individua-
lização penal. Mecanismo do Direito
anterior.. Concurso material de in-
frações. Conflito ou concurso apa-
rente de disposições "legais.

O problema sexual nas prisões.
Crimes contra a administraçãr pú-

blica: crimes praticados por funcio-
nário público e por particulares; cri-
mes contra a administração da jus-
tiça.

1 30 A identificação das provas
atenderá à ordem 'em que as discipli-
nas do concurso estac referidas no
art. 27

Art. 40. Sõmente se considerará
. aprovado o candidato que obtiver mé-
dia igual ou saperior w cinco (5) em
cada discip lina (art. 27) e média fi-
nal seis (6). no mínimo.

Art. 41. A média correspondente. a
raa,aa disciplina e aos titules obter-se-á
somando-se, separadamente, as notas
em .cada urna e 'neles ao candidato

. atribuídas pelca examinadores e divi-
dindo-se cada total por (7), despreza-
das as frações inferioaes a meio (1/2)
e arredondadas para a unidade as su-
periores.	 .	 •

Art. 42, ' Apuradas as medias do
candidata nas provas escritas e nos'
tituins, aparar-se-a, em seguicia, a sua
media ou nota final somando-se aque-
las a esta e diviclinda-ae o ' total en-
contrado 'por oito (8). Os resultados

‘ ontidos sereç larraioos no mapa final
el a u ni: radio e aliaaificaeão sem des-
prezo e sem arredondamento das fra-
ções.

Art. 43. Os candidatos serão clas-
sificados segundo a ordem decrescente
cias notas: finais (art. 42),

Parágrafo único. Se mais de um
candidato obtiver • a mesma nota finai,
resolter-se'-á o empate em tavor .do
que houver alcançado maior média
nas provas escritas, e, suceisivarnente,
enquanto persistir o empate, pela
maior média de Direito Penal, Direito
Judiciário Penal, Direito Judiciário Ci-
vil, Direito Constitucional, Direito Ci-
vil, Direito Comercial, Direito Admi-
nistrativo, titulas.
• Art. 44". Apurada a classificação

dos candidatos, o Presidente da Co-
taisaão de Concurso proclamará o re-
sultado, que fará publicar, nos dois
dias seguintes, por edital, no Diário
da Justiça.

Art 45. Nos dois dias imediatos à
publicaça.o da classificação no. Darto
da Justiça, poderá o candidato dela

,arecorrer cor^ fundamento, exclusiva-
mente, em êrro no registro de notas
nos mapas. no cálculo de médias ou
na atribuição da lugar que se lhe fêz
na lista de classificação.

Ç 19 O recurso será interposto em
petição dirigida ao Presidente da Co-
niisrao..que, no prazo • de vinte e qua-
tro (24) horas, o distribuirá a um de
seus membros, para relatório.

1 2. Se o recurso se apresentar
fora do prazo, ou não discutir as ma-
térias referidas neste artigo, será li-
minarmente inadmitido .pelo Presiden-
te da Comissão. •

1 39 O reclirso deverá julgar-se
pela Comissão nos einco (5) dias se-
guintes á sua , distribuição e, se pro-
vido implicara nova publicação do
edital de classificação, nêle efetivadas
as Conseqüentes retificações.

49 Enquanto se não julgarem os
recursos, não poderá o concurso ser
homo:ogado.	 •

V/ - Homologação do concurso

11. Suspensão condicional dá pena.
Sistemas acêrca do "sursls". Conces-
são do beneficio e efeitos que produz.
Revogação obrigatória • facultativa.
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A defesa pública nos juizos crimi-
Significaçao da defesa publica

e o debate contraditório.
Crimes !alimentares.

12. Livramento condicional e a in-
dividualização da pena.	 Infrações

- que não comportam o beneficio.
Delinqüência	 politica-social: dou-

trina do delito político. A extradição
em matéria de delitos politicas.

Infrações penais praticadas por
menores de 18 anos. Medidas aplicá-
veis.

13. Efeitos civis da sentença penal.
O sistema positivista e o Direito bre-
sineiro. Sentença penal que reconhe-
ce justificativa. Alcance da reparação
civil,

• Anteprojeto de Código Penal de
1963. Inovações, criticas,

Eutanásia: Morte piedosa. Infanti-
cídio. Aborto.

14 — Medidas de segurança. Apli-
cação à periculosidade não delitual,
Diferenciação juridica entre as me-
didas de segurança e as • penas no
Direito positivo.

Júri de Economia Popular. Inter-
venção no domina) economico. Cri-
mes e contravençoes penais.

Crime de perigo de contágio vené-
reo e de moléstia grave.

15 — Extinção da pumbilidade. Na-
tureza do perdão judicial. As escusas
absolutórias. Anistia, graça e indulto
— Traços diferenciais. Retratação.
Ressarcimento do dano, no peculato
culposo. Prescrição. Leis penais es-
peciais.

A embriaguez e a -responsabilidade
penal. Teoria da "actio libera in
causa". massari e Narcelio de .Quei-
roz.

Abandono de incapaz. Exposição ou
abandono de recém-naseido. omissão
de socorro e maus tratos.

DIREITO JUDICIÁRIO PENAL

1. — Teoria Geral do Direito Pro-
cessual — Direito Processual Penal.
— Aplicação e interpretação da lei
processual penal. Sistemas preces.-
auais — Problemas de direito transi-
tório.

Ação penal. Teoria Geral das ações
— As condições ia ação. Ação Mi>
blies e-Ação Privada. Atividade su-
pletiva. A denúncia e a queixa. Ele
mentos de convicção da fase postu-
latória da ação.

Modificações da competência. Juris-
dição' prevalente. Prorrogação da
competência. A desclassificação do
delito.

2. — Persecução criminal. Poder
de Policia. A Policia Judiciária e as
autoridades dela incumbidas. — No-
titia' criminis e a investigação crimi-
nal, O inquerito policial, sua nature-
za e caráter. Função e valor proba..
tório alo inquérito. O indiciado menor
de idade.

O Ministério Público e o papel que
representa no processo penal. Relação
entre os seus órgãos e seu chefe hie-
rárquico. Funções da carreira.

Jurisdição penal. Graus de juris-
dição. airgão,s de jurisdição. Leis lo-
cais de Organização Judiciária. Her-
menêutica processual penal. Invoca-
ção do Direito Processual Civil.

3 — A ação penal. Conceito, clas-
sificação e divisão. Teoria geral das
ações. Procedimentos preparatórios.
Medidas cautelares preparatórias. O
direito de defesa. Garantia constitu
cional da defesa plena. Curador a
menor acusado.

Eficácia da lei processual no espa-
ço. Código Bustamante. Regras ge-
rais de competência em matéria penal.
Justiça competente:

Atribuições dos órgãos do Ministé-
rio Público. A independência do Mi-
nistério Público, Atividade dos ór-
gãos do Ministério Púb/lco em rela-
010 aos atos dos juizes. 	 .

_. Da competência penal. Juris-
dição e competência. Principieis regu-
ladores. A Justiça comum e as Jus-
tiças especiais. Foro privilegiado e
tribunais de exceção. Concurso de
jurisdição. Competência nos crimes
complexos. Desaforamento. -

Reparação do dano ex delicto. A
ação civil reparatória. Influência CL)

julgado criminal. Valor da prova do
processo criminal no civel Titulares
do direito à indenização. A quem
cumpre a reparação do dano ex de-
licio. Atuação do Ministério Público.

O sujeito ativo da relação proces-
sual penal. função subsidiária. As
funções da carreira do Ministério-Pu-
blico, O Ministério Público e a exe-
cução da lei.

5 — Das questões e processos
dentes. Questões . prejudiciais e sis-
temas doutrinários. A suspensão do
processo. As exceções proceasuais.
A suspeição do Ministério Público.
Medidas assecuratórias penais.

A ação'penal das contravenções. O
papel do auto de prisão em flagrante
nas contravenções. A ampla garantia
de defesa assegurada na Constituição
e o Decreto-lei n9 4.769, de 1 de ou-
tubro de 1942.

Relações entre as ações civil e pen
nal. Sistemas conhecidos.- Sistema da
nossa lei.

6. — Teoria geral da prova. Pro-
va em matéria penal. Restrições à
prova. Segredo profissional. Procedi-
mento probatório. Interrogatório e
confissão. O testemunho e o valor
da retratação. Documentos. Pergun-
tas ao ofendido. Busca e apreensão.

Competência externa-dos juizes bra.
sileiros. Direito Convencional. A
competência e a unificação das pe-
nas. A avocatória.

Indeclinabilidade do pronuncia-
mento jurisclicional. A sentença. O
que deve conter. Classificação das
senteiças. Exequibilidade da senten-
ça. Efeito das sentencas. Os requi-
sitos e as finalidades das decisões:

7. — Os sujeitos da relação proces-
sual. A função judicial. O juiz e as'
partes-no processo penal. A substi-
tuição processual. Legitimação ad
causam. O assistente do ministerio
Público na ação penal.

Conceito, objeto, ônus e avaliacão
da prova. Sistema do livre conve1441-
mento do juiz. Prova direta. Os
efeitos da insuficiência da prova. Os
indícios e as presunções em . matéria
penal.

Autonomia e limitações do Minis-
tério Público. A faculdade de agir
e não agir dos seus órgãos. O pedi-
do de arquivamento do inquérito Po-

9. — O defensor do réu e a sua
posição jurtdica. A autodefesa. O
ofendido e a sua capacidade proces-
sual. Os auxiliares da Justiça. pe-
ritos e intérpretes. Terceiros.

O procedimento sumário. Restau-
ração dos autos extraviados ou des-
truídas. Aplicação de medidas de se-
gurança por fato não criminoso.

Modificação da competência. Con-
curso- de competência. conexão e
continência de causa. Continência
pessoal e continência real. A preven
ção e a prerrogativa das funções.. A
distribuição. Conflitos de jurisdição,
de atribuições e de competências.

9. o chamamento a juízo. A cita-
ção e suas espécies. Conceito e - efei-
tos da citação. Instauração da Ins-
tância e peai conceito. Momento pro-
ceSgilal. O juiz e os seus podéres. De-
legação de competênca. Imputação.
Conseqüências nrocessuals da nova
definição jurídica do fato constante
da peça acusatória inicial

A coerção real. Busca e apreensão,
sequestro, arresto e hipoteca legal.
Restituição de coisas apreendidas.

O Ministério Público. Relações . en-
tre os seus órgãos e o seu chefe hiea
rárquico. Principias que regem a
instituição, Funções do Ministério
Público no processo penal: Evolução
histórica da instituição.
'10. — Processo e procedimento.

Formas do, processo. O procedimento
comum. A instrução criminal. Prin-
cipio da Instrução contraditória.
Procedimento no juizo singu:ar. Cri-
mes de calúnia e injúria e os da res-
ponsabilidade das funcionásioa pú-
blicos. A exceptio veritat ,s e a regra
do artigo 85 do Código de Processo
Penal.

Atos processuais e sua forma. Pra-
zos processuais. Publicidade. Citação,
intimação e notificação. Revelia e
contumácia. Cooperação jurisdicio-
nal. Modificações na Instância. Litis-
consórcio penal. Cumulação proces-
sual. Litispendência.	 •

O "habeas corpus"a sua natureza
e processo. Evolução-histórica e pre.s-
suspostos. O principio da hierarquia
Princípios reguladores da competência.
Território da ,jurisdição do juiz ou
tribunal.

11. — Competência privativa do
Tribunal do Juri. O procedimento no
Tribunal da Juri. Efeitos da senten-
ça de pronúncia. o libelo. organiza-
ção e funcionamento do Júri. Sepa-
ração de julgamentos.

Regularidade formal da instância.
As nulidades no processo penal. Sas
temas das nulidades. A noção do
prejuízo. Conceituação da forma. Efet-
ro e extensão da nulidade. Argüição
de nulidde: sua oportunidade e ina-
dirnissibilidade. Convalidação e sa-
neamento das nulidades. A malícia
do acusado. .

O Ministério Público e os princípios
da unidade. indivisibilidade e da de-
volução. Atribuições no processo pe-
nai e as garantias de seus membros.

12. — Teoria geral dos recursos.
Pressupostos, fundamentos e efeitos
dos recursos. Erro na interposiçâo..do
recurso. Extensão, renuncia e desis-
tência do recurso. Recurso ex officio
Dos recursos em espécie. A reaorma-
no ia pejais.

A sentença. Aspecto formal da sen-
tença. Falhas da sentença. Condições
de existência, validade e eficácia ju-
rídica da sentença. A sentença como
ato do processo.

A ação penal. Contrôle jurisdielo-
nal da obrigatoriedade da ação pe-
nal. Os princípios da indisponibilida-
de, da indivisibilidade e da legalidade,
A representação e o seu caráter.
13. Os procedimentos especiais.
Processo penal falimentar. Forma
da ação penal no juizo da falência e
no juizo criminal. 'Inquérito judicial.
Atuação do Ministério Público. A peça
acusatória iniciare a sua instrução.

Membros do Ministério Público. Ati-
vidades principais da carreira Funções
básicas no processo Criminal. Impedi-
mentos e suspeições. Atividades sub-
sidiárias.

Extinção da punibilidade„ Prescri-
ção, retratação, decadência, remir>
cia, perdão, peremPção. Morte. Res-
sarcimento do dano no peculato cul-
poso. A não exequibilidade da pena.
Preclusão em matéria penal.

vencional especial da lei n 9 1.508, de
19 de dezembro de 1951.

15. — As relações jurisdicionals com
autoridade estrangeira. Cartas roga-
rias e Exequatur. Homologação daa
sentenças estrangeiras. Convenções e
tratados. A extradição e o seu pro-
cesso.

Processo especial dai ações anti-
sociais praticadas por menores de 18
anos. Processos dos crimes contra a
propriedade industrial. As justifica- •
ções. Processo das explicações em
juizo.

Livramento condicional. Execução
das medidas de segurança. Extinção
da punibilidade. Graça, indulto, anis-
tia e reabilitação.

DIREITO CIVIL

1 — Aplicação e interpretação das
leis. Eficácia da lei no tempo e no es.,`
paço. Escolas de interpretação.

2 — Das pessoas naturais. Das pes-
soas jurídicas. Fundações.

3 — Domicilio e residência. Foro de
eleição. Domicilio da pessoa jurídica.
Dos direitos reais sôbre coisas alheias.

4 — Bens imóveis. Imóveis por aces-
são, Mobilização de bens imóveis,

5 — Dos bens públicos e >articula-
res. Do bem de familia. Contratos.

6 — Fatos e atos Jurídicos. Modos de
aquisição de direito. Interêsse moral.
Da propriedade.

T — Das defeitos dos atos jurídicos.
Dolo. Simulação.

8 — Fraude contra credores. Sujei-
tas ativo e passivo da ação de anula-
ção de atos fraudulentos. Da ausência.

9 — Das nulidades. Da prescrição.
Da nome.

10 — Filiação. Casamento. Regime
de bens.

11 — Tutela e curatela. Regime ju-
rei:c° dos bens de órfãos.

12 — Obrigações e sua prova. Mo-
dalidades de obrigações. Extinção das
obrigações.

13 — Obrigações por ato ilícito. Li-
viciação das obrigações por ato ilí-
cito. Exciudentes das obrigações, Caso
for tu i to. Fôrça maior.

14 _ Contratos, Locação. Compra
e nnda. promessa de compra e venda.

15 — Sucessões. Testamento. Inven-
tário.- Partilha.

DIREITO JUDICIÁRIO CIVIL

1 — Ação e interêsse. Fundações.
Bens de familia. Ação rescisória.

2 — Praias judiciais: Bens de me-
nores e incapazes. Tutela e curatela.
Embargos,

3 — Justiça gratuita. Capacidade
processual. Interèsse de agir do Mi-
nistério Público naa fundaçoes, em
sua organização e em sua fiscalização.
Homologação de sentença estrangeira.

4 — LLstisconsórcio. Competência.
Ação de depósito. Recursos em geral.

5 — Citação. Intervenção de tercei-
ro. Mandado de segurança. Testamen-
tos.

6 — Contestação. Exceções. Exe-
cução compulsória das obrigações de
fazer. Direito de opção.

7 — Sentença, sua formação pro-
gressiva e sua eficácia. Nulidades. Ha-
bilitaçno de casamento. Ações executi-
vas,

8 — Provas. Intervenção obrigató-
ria do Ministério público. laateamento

venda de imóveis a prestações. Des-
quite. Recurso extraordinário.

9 — Reconvenção, Despacho sanea-
dor. Ação cominatória. Inventário e
partilha.

10 — Processo ordinário. Ações poe-
sessória.s. Agravo e apelação,

11 — Interdição. Extinção do con-
domínio. Divisão e demarcação de ter-
ras.

14. — Execução das penas e seus
incidentes. Suspensão condicional da
execução da pena. Origem e evolu-
ção do instituto. pressupostos. Téc-
nica de aplicação do instituto. Inscri-
ção e averbação.

.A coação processual. A prisão e a
liberdade provisória. Relaxamento da
prisão. Prisão preventiva e prisão
em flagrante.

Prisão disciplinar' e prisão admi-
nistrativa. O instituto da finança. A
comunicaçao do flagrante.

Processos cos crimes eleitorais Pro-
cessos e julgamento dos crimes con-

A plicação provisória de interdição de tra a economia popular e por delitos
direito e de medida de segurança. de imprensa, O procedimento contra-

--
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Efeitos da fa1encia. em relação aos
contratos do faiiclo — Contratos uni-
.aterais e bilaletiais.• Efeitos especiaes
aomjiensaçee Compra e venda. Pio-
massa de venda. Locação.. Mandato.

_Constituição. de garantias reais.
9; Comerciantes e atividades auxi-

liares autónomas e instituições públi-
cas auxiliares -a. Leiloeiras, intérpre-
tes e despachantes aduaneiros. Con-
dutores de gêneros e °emissários de
transporte. Corretores. Contadoria Ge-
ral de Transportes, Comissão-de Ma-
rinha Mercante, Registros Públicos.

Conta-corrente, Seguras.
\.Efeitos da, falência • em relação - aos

atos anteriores ao falido . -a Integra-
ção do ativo. etos ineficazes. Perlado
suspeito. Teorias. Sistemas. Formas.
Aço tevocatória. Conceito. Iniciativa,
Prazo para a propositnra. Processo.
Ação pauliana. Condições. Impugna-
ção de crédito.

10. Estaaeiecimento Comercial —
Conceito.' Natureza. Elementos. O es-
tabelecimento ' como objete de direitos
e obrigações. Bens intelectuais. Pro-
priedade industrial. Privilégios de ins-
crição. Marcas de indústria e comer-
cloeNome comercial, título de estabe-
lecimento e insignie e sinal ou, ex-
pressão de pronaganda. Concorrência
entre empresas. Canceito. Limitações!,
Uniões de empresas. Concorrência li-
cita e concorrência desleal. Ações. -

Transporte, EsPecies. Natureza.
Classificação. obrieaçáo e responsabi-
lidade do transportador. Transporte
sucessivo. Transporte de passageirtre.,
Transporto de mercadorias.

Arrecadação — Admairstração dos
bens da massa .._ Arrecadação. 'Na-
tureza judaica. processo. Arrecadeções
supiernentares. Inexistência de bens
Administração e elerda. Venda, Coa-
tinuaeao do cexercio. Natureza.

Il. Titules ee Crédito — Cdnceito
Natureza juieclice. Classificação. Títu-
los de leellemaçeme

Direito Coreerei.ol da. NaveeaçÃo —
Direito comarca-a ansiamo e.
tico. NavioNavio e aeronave, Propriedade
Arrnaçeo e exploresae.

A arreesaereo doe bera' ria rnaesa
em relaçf:o a terciAros. Direitos de ter-
ceiros c,;:al ,a	 ar:rrdrção.

Car.»,-11,- I ---
za jurídica. precessa. Efeitos da ini-
cial. Prova. processo. Recurso.

12 -- Averbações e retifieeçees dc I . 	 tes da faaaiele em reação
Registro Civil Veneza a creei t a cum ' ›uei e s do faildo — Ree..riaies a líber-
Zeserva de . domirao., Emanava:á() •:- .tadea. ao seerêdo cta cerieepieedencia
Bens de ausentes e vagos. 	 e à capacidade. :321n525.. Cs c.-éditos

13 — Execução da sentença' can- re.:,..oa-!s -na falência das soeledeucs co-
curs
deep	

es

cia

o de credor. penhara. Ações de mermeis . e do. ceada°.
5. Sociedade por giletes de respon-

	

ejo e renovatória de locaçãe co-	 rimit•ada — Conceito. leir-tnerl
14 .—. Sub-rogaçao. Conflito de juris-

dição. Habilitação incidente. Proceesos
OACSSA5Ties.

15 — Da posse em nome do nasci-
turma- Atentado. Dissolução e liquida.
ção das sociedades. 	 •

DIREITO COMERCIAL

1. Direita Comercial — Conceito e
tiatureza. Evolução , histórica. Autono-
mia. Fontes e interpretação. Matéria
de comércio: Sistemas objetivo e sub-
jetivo. A emprésa. Sisitema do Código
Cemercial brasileiro. Conceito- e fim-

... çáo das atos de mercancia, Classifica-.
ção.	 •	 •

Titulo de crédito — Conceito. Na-
tureza juridica. Classificação. Títulos
de legitimação.

ci • Instituto da Faléacia — Coneálto
cairmo-eco e jurídico. .Principios
dementais. pressupostos. A .falência •e
a ertinção dos créditos. Interesse ao
Estedo. Síntese histórica. Natureza.
Institutos parafalimentares.

2. O Comerciante Conceleo. Co.
riciente pessoa 'fisica. Requisitos. A
riu her casada e o menor. Os interdi-
tos. Proibições. O estrangeiro. Co-
werciente pessea jurídica; Critério de
comerciaildade. o Estado e as enti-
almas públices. Regestro do comercio
Inecra,ão ou reeietro da firma. Ma-
trieula, Arquivamento. Obrigações es-
pecificas do comerciante ou da ern-
paa,a Contabilidade. Arquivo. Balan-
ço. Propriedade e segredo dea reeka-
ta.e..iiirelio a exibição. Formas. Efei-
tos probatórias.	 •

Cerculaçfo -dos titulos de crédito —
'Feriu:e Encheste Titules em merca-
deries ou eni serviços Tradiçee. Ces-
sá,- are titulas nominativos.

:7 -,^ • 2:ii Peeeeseeda Falencia — o ce-
ie-e:a:lite. Sintese, doa funanerentes
e Ç.a aru , ca Co !s'.',.:na dercite cam-
pear-Ie. o cana:cio inale:c:une Eeeen-
se de conee . to, os inceeraas A. so-
cl n -al: c, ",--ciai A	 tmmle crena--
ca eaaa eide . Os	 r	 e cd';•at:,-
res e',, érentes. Sociede.des

3. Cocirtiads_k Comercial — Conceito
P eeeletios. Tipos Clas,aficereo. Atei-
betes Nacionalidade Sócios. Reeecees
jeadaee in r e"nes. Aquieleae e ,perda

. do este do de sócio. Releções •juridi-
cas externas.

Letra de Cernbio e Nota Promissó-
ria — Conceito. Repete:tos, Aceite.
eteitiplicaçáo protesto
Ave'. Interveneao. Anuinção, Resseque
Ares cambial. Açáo de locupleiaelento

Causas da Falência — Cenceite de
cansa. 0.cesu5emo legal. Direito com-
arado. As causas, A. impantualidade

Titeles. outras causas,
4. Sociedade comercial -a Org,ão.s

Conceito, Os órgãos nas relações ear-
ternas. Responsabilidade dos gerentes
ou diretores perante terceiros. Consti-
tuição, modificações e transformação
eae sociedades comerciais. Fusão e in-
ceeporação. Extinção. Formas. Disso-,
uçfie e liquidação.
.Cheque. Duplicatas de faturas.
Declaração judicial da falência —

Nnaereza. • Pressupostos. Juizo compe-
tente. 'Unidade. Proces,so preliminar.
Natureza. Iniciairva. Lentimação. Cl-
¡lacete. Defesa. Ritos.- Sentença. Sen-
tem declaratória, Conteúdo. Obriga-
teri-adadea Sentença . denegatária. Ra-
zóes kbuse de direito. Recursos. Re-
curso da entença declaratória. Re-
curso da sentença denegataria.
• 5. Sociedades em nome coletivo. So-

•ciedade.s em Comandita Simples. So-
ciedade de Capital e Indetstria.

Conliscianento. de Depósito "War-
rant". Cédula Rural Piguoratieia , 7..•

12. Circulação dos títulos de cré-
dito • — Formas. Enda," Titulas em
mercadorias ou em serviços. Tradi-
ção. Cessão dos títulos nominativos.

Transporte Maritnao — Fretamento.
Obrigação do" fretador e do afeetador.
Responsabilidades. Isenção e limita-.

i1o.
Classificação dos Créditos — das-.

eu. • Finalidades, Ordem. Direitos reais
da garantia. Créditos • com privilégios •
especiais sólare determinados bens. Na-
tureza. Direito de retenção. Casos ge-
reis.. Requisitas.. Creditas com privi-
légio geral. Créditos quirografarios.

13. Letra. de Câmbio e Nota Pro-.
massória -- Conceito. Requisitos, Acei-
te, Multiplicação. Exigibilidade. pro-
testo. „Aval. Intereenção. Anulação.
Resseque. Ação cambial. Ação de io-
cupletamento. 	 •

Transporte marítimo -a- Conheel-
mento. , R.ebeque. Avarias, Abalroação.
Assistência e salvamento. Seguro ma

-rítimo. -
Conoordata — Utilidade. Síntese

histórica. Natureza jurídica. Espécies,
Efeitos quanto às dividas. Principias
gerais.

14 Cheque. Duplicataa de faturas.
orgãos e contas das soeiedades anó-

nimas. Diretoria. Assembléias gerais.
cdneelho. Fiscal. Balanço. Fund. de
reserva.	 .

Causas da Falencia — Conceito de
caasa. O casuisrno legal, Direito.com-

'earado, As causes, A impontualidade.
Titules. Outras Canses.

15, Sociedade comercial — Orgão.s.
Conceito. os órgeas nas relações ex-
ternas, Respeneabilidades dos geren-
tes ou direteres perante terceiros.
Constituição, modificações e transfor-
mação das sociedades ceinercials. Fu-
,ão e inecro:,,raço. Extinção. Formas.
Dis.solução e Ileuidação,

Contratos comerciais. Compra o
venda nana:nal — Conceibo. Classi-
ficaçeo.. Formeeão, Emecução. Inaditn-
elernento. Carrera e venda cmii Bólsa.

Efeitos de feeSar:ea em re!erão aos
eas de faie:e. rricin. Rnstções

ccpacir:ade cio n!es rat,-ialunia. , , A
'iroorienace. Qu.:ta-; do falido em so-
ciedzdes cern— c:a:a. Bms doe sócioa
'a irseea alide nava. Natueree lura.
-a re. Direitos ele alfaie no pi-eeesso.
Enates da fiveecat cio coraeraente
vento à qeota em sociedade comer-
:ene.

COMISSÃO EX A elINADDIeA IPOR-
TAReaS Nas. 16, DE 4-3-1i3; e 22, DE
1-4-63).

Membros efetivos

- Ministro José de Aguiar Dias
•Direao Craii•

a- Deserear.eador Hugo Auler (Dl-
:eito Jediaerio

— Subpeccurador-Geral Attila Saem'
de Se 'Peixota (Direito penar).;

— Juiz de !atreito Djeanani Cala-
fane Castello Lai:ance (Direito Judi-
ciário Penaii

— Advc:zacto oswaido 'Trigueiro de
Albuquerque Mello (Dire.to CoreVatu-
nanai) ;

— Advogado Arnaldo Pinto Lima
Direita AcIannestratiai)
—. Advogado Pay Casar Nunes Pe-

reira (Direito Cornereina • 	 -
5IrnIbt03 SuMeniel

— Advogado Deeio Meirelles de Mi-
randa;

- Advoaado Sully Alves de -Souza;
— Advogado Francisco Ferreira de

Castro.
Ser" etário

— Promotor Substituto Washington
Bo l ivar de Brito„

Ar reuniões aa Cornas-são salvo mo-
tivo de fdrca-nislor, realizar-se-ão na
sala Re de V . andar do Bloco 6 da
Esplanada dos Ministérios, nesta Ca-
pital.

(Dias 5, 8, 15-4 e 8-5-63).

11n••••••nSa ./.1,0••n•••••-

L[dISLgO AER011iATICIt

ta Leis, Decretels, Portarias. Re-

soluçõe!!1 e Lapereehie. de frite-

risse	 I,	 .tIr.4 et ['catei a

Aerunautica

DIVULGAÇXO NI' 730

Preço : Cr$ 300,00

VENbA t .

Seçito de Vendas; Av. Rodrigues Alves, 1

Agencia 1; Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

11111~11~	 n1111.1.81~.	

— ma. Nome. Reieçeo dos sec.os entre -si
Reiaçoes externas., Respinsainlidade
dos sócios.
. Obrigações ao portador. Debéntu-
és. Letras Hipotecárias. Bilhetes de
pterla. Anulação de titulo ao perta-

-dor.
-Eleitos da falência , em 'relação aos

Jena 'do falado — Inicio. Restrições à
capacidade • de abes patrimoniais. A
propriedade. Quotas do falido em so-
ciedadee comerciais. ..Bens dos -sócios
da massa fanda .atiaa. Natureza lu-
ridica. Direitos do falido no processo...
Efeitos da falência do comerciante
euanto quota em sociedade comer-
cial.

7. -Sociedades Anônimas — Concei-
to itequisitos. _Nome Do capital. Das
ações. Espécies. Integralização. Nego-
c.abilidade. Resgate, amortização e re-
embólso Dos acionistas. Voto. Reti-
rada. Partes beneficiarias. Constitui-
ção e modificações das sociedades anó-
nimas. Atos preliminares, C:nãos e
contas das sociedades anónimas. Di-
retoria. As.sembieles gerais. Conselho
Meça'. Balanço. Fundos de Reserva.
Sociedades em comandita por ações.

Contratos comerciais. - Compra e
Venda Mercantis — Conceito. Claasifi-.
eação Formaria.). Eaecuçeo. Inadirn-
pleriento. Compra e venda em Wien.

Efeitos da falência em relação aos
credores — Convoceção dos credos.

massa passiva. eletureza. Créditos
excluídos. Açõ eS em curso. Rxiaibili-
dada dos credites e juros. Credores so-
lda:los. prescrição.	 •

8. Sociedades comeroiels anômalas
— Sociedade em conta de participe-
eão. Natureza' Sociedade com partici-
-meai° do Estado. Sociedade de econo-
mia mista Cenceita. Naturena. Sacie-
lados intoroorade3. Sociedades, óráos
' consórcio e eociedade de coman-
eo. sociedades cooperativas comer-
cieis.

Mandato •e comissão mecantis,
'iammdat com representarão Coaste-
eco. Comissão "dei credere". De-

eastto mercantil. Depósito em arma-
- eans gerais.

na,



Número da Conta - Nome do cliente	 Paralização

145 Estephania de Runge 	 	 29.4.1933
300 Manuel da Cunha Jr. 	 	 '4.5.1933
359 Stella de Oliveira Hogy 	 	 11.5.1933

Importância

Cr$ 3,20
Cr$ 3 7.'
Cr$ • 2,10

I

I
Cr$ 142,70

First Nationel City Bank - G. S Eveleth, - Celso Bettamio,
1.1••••n

Total

ria. Em decorrência da majoração e
do lançamento do nôvo upo de ação
"preferencial", foram slteradqs os es-
tatutários artigos quarto e vinte e
três, que 'pass aram a viger como
transcritos no corpo da ata da reu-
nião em apreço, ajustados ao nem°
montante e forma divisionária do
capital, o primeiro, e à nova forma
de distribuição dos lucros apurados
em balanços semestrais, o segundo.

de vinte de fevereiro de 'mil nove-
, cento& e sessenta. e três, do Exceleu-

Despacho - Primeiro - Despacho

tissimo Senhor Diretor	 Executivo
desta Superintendência s' em que, ho-
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SOCIEDADES
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•

cry BANK OF NEW YORK. . „ .

1

13, de 9 de fevereiro de 1960
n , aa

, da Dire-
mos'a 'seguir os nomes das pesso OU
sem movimentar os saldos dag contas

• THE. ROI"AI BANK OF CANADA

The Rental Banir of Canada, filial de São Paulo, à Rua Xv de No-
vensorO, 240; na conforMidadc do çue "dispõe, o. Lei n° 2.313, de 8 de setem-
bro de 1954. faz público, que se enc,ontdara em seu estabelecimento Os se-
guintes depósitos-ao reclamados há mais de 25 anos, os quali deverão
ser' recolhidos ao Tesoura 'Nacional:

Data Int.
Número da Copa - Nome

Lança:mate
Imbortencia

ore	 '

34-A	 Nina R. Wright 	
35-A	 Carolina Frias Oliver 	
36-A	 Assad Aballa 	
37-A	 Luiz Pimentel Faria 	

8.8.37
9.9.17-

20.8.37
16.5.37

620,00
718,30
708,50
200,00

42-A	 Hildegard Schroedér- 31.1.37 P0s2'70
1.609	 Instituto de Ed, ucaçãoá de são

?atile	 	 26.8.37 17.162,40e	 •

	 • •
	 50.311,90

-THE FIltST. NATTONAL

Em cumprimsnto à Circular n9
tecia . das Rendas Internas, relaciona
firmas que há mais de 30 anos -estão

lavrei' a^ presente -Certidão que tem-

- Despacho de cinco de março de
mil novecentos e sessenta e três, do
Excelentiasimo Senhor Ministro da
Fazenda, publicado no Diário Oficial
da União de. treze do mesmo mês e
ano, aprovando os atos . praticados,
nos termos, dos pareceres que ins-
truem os autos.

Pagamentos de Sélos - Prova do
pagamento, por verba, do selo pro-
porcional"' devido pela majoração • le-
vada a efeito no capital social. E, Por
ser verdade, eti João Paulo' Meca' de
Miranda GsSea), funcionário da Su-
perintendência da Moeda e do Crédito,

mologando parecer constante do pro-
cesso, determinou sua remessa e: san-
ção ministerial, opinando pela apro-
vação dos atos praticados, Segundo

BANCO BRASILEIRO
DE SÃO PAULO. S'. '21., •

SUPERINTENDÊNCIA DA MOEDA

	

E 'DO CRÉDITO '•	 •
CERTIDÃO

Atendendo ao requerido em oito de
Março de mil novecentos e sessenta
e três, pelo Banco Brasileiro de São
Paulo Sociedade Anônima (ex-Banco
Cicero Prado Sociedade Anónima),
tom sede em São Paulo, Estado de
São Paulo, para fins de arquivamen-
to no Registro do Comércio; Certifico,
na formada legislação - em vigor, que'
dos autos do processo número dois
mil, seiscentos e cinqüenta e quatro

tabarra sessen e dois, de se5 interes-
se, consta:'

Assembléia - Cópia autenticada da
ats da assembléia geral extraordináa
ria realizada em três de dezembro
de mil novecentos e sessenta e dois
e publicada no Diário Oficial do Es=
tado "da São Paulo, em dezoito do
mesmo Elés e ano.
'Assuntõ - Aumento' de capital,

proposto pela Diretoria e referendado
pelo Conselho Fiscal, de cento e vin-
te milhões de cruzeiros para duzen-
tos e quarenta milhões' de' cruzeiros,
por subscrição particular; em especie,
de • seiseentaa mil açbes preferenciais,
nominativas do vaiar unitário de du-
zentos cruzeiros,- ora criadas, com
realização de Cinqüenta por cento- no
ato e o saldo a critério da Direto-

Atendendo ao requerido em .tieze-
nove de outubro de mil no	 ri‘ectum e
sessenta e dois, peio Banco Real de
São Paulo Sociedade A nômina; com
sede em • São Paulo, Estado de São
Paulo, para tina de arquivamento no
Registro do Cornercio,. 4 Certilico, na
forma da legislação cir. vigor; que
dos autos do processo número buiu
mil trezentos e quatorze barra sessen-
ta :e dois, de seu interesse, cunsta:

Assembleia - Cópia autenticrda da
ata da 'assembléia geral extraordiná-
ria realizada em vinte e -trea dc de-
zembro' de mil novecentos e sessenta
e e • publicada._ Diáric uficial
do , Estado de São Paulo, em onze de
janeiro de mil novecentos -e se.seen-
ta e dois.

Assunto Alteração da , letra "b".
do estatutário artigo daze., com o que
ficou a Diretoria. autoslzaos a delibe-
rar sôbre instalação de filiais; e
supressão do texto 'da letra 'e" do
artigo quatorze,- que Rã substituido
pelo da letra "1", ficando, assim, ex-
tinta 'esta última letra.•

Despachos - Prirnetro - Despa-
cho de dezoito de setesebro de mil
novecentos -e sessewa e doa. do Ex-
celentis	 tosimo Senhor Direto. Executi-
vo desta Superintendencái, em que,
homólogando parecer constante do
processo, determinou sua remessa a
sanção ministerial, ormancio pelo de-
ferimento da pretensão em • causa.
Segundo - Despacho 'de va.te e 'qua-
tro de - sete:nisso de mil novicentoe e
sessenta e dois, do Em:mentisse:no se-
nhor M inistro da- Fezenea • publicado
ne Diário Oficial da Un:ào de, vinte e
sete . do mesmo natts e ano, aprovando .
Os atos pratleadOs, nos termos dos
pareceres que instruesn os- autos. -E,
por ser verdade, Cl Joilo Paulo Alves
de Miranda Góes (Jaão Paulo -Alves
de Miranda Góes) euncionano da Su-
perintendência da Moeda e do Me-
dito, :lavrei a eirelebte. ' Certidão ' que
também vai asstama pelo - Chefe -daDatisao de Organização e Funciono-
mento de Estabeessenentos de Crédi-
to, Senhor» Euellies ParenteS de Mi-
randa, aos vinte e seis dias .do mês
de outubro do 'anJ de mil novecentos
e- ~senta e dois, c:dele' do Rio
de Ji.neiro, Estalo da Guanabara.

Salada. com /I 200U

Ituclides Parentes de Miranda.
bem. vai assinada

o 	 n, visão de Organizaç o Fuohniamen-
, 	 feio Chefe da

to de ISstabelecianentea de' Crédito, (N 9 810 - 8-4-93 - Cr$ 1.683,00..

rae ROyal Bank of Canadá
H. Della Rosa .- Contador.

Dias: 10 a 16-9-63.

Camargo - Gerente.

144A/K OF LONDON tfe SOUTH AMERICA LIMITEI)

C) AVISO	 •

Levamos ao conhecimento de quem possa ()interessar que, de. acórdo
com o art: 1 9 da Lei no 2.313, de 3 de 'setembro de 1954, e do art. 20
do Decreto 159 40.395; de 21 de novembro de 1956, recolheremos ,ao Te-
souro Nacional os seguinlies valores, pertencentes aos abaixo meneio-
nados:

.	 O 11 E Data depósito Valor

Abel Soares de Oliveira 	 	
A. Carvalho & Irmão 	
Aberto Nascimento 	
Antenio Domingues Pinto &

21- 1-1930.
•	 31-12-1930

26- 9-1931
4-12-1930

Cr$
-

15,30
85,00
2,50

15,50
Alfredo Beligottl	 	 	 -	 5- 7-1932 12,60
Antonio Maria & Co.	 	 21- 1-1932 32,30
Bento & Cia.	 	 31- 7-1930 25,00
Cieero F. Pontes & Cia.	 	 31-12-1920 ' 9,30
C.	 A.	 Smith 	 31- 7-1930 243,90
C.	 Bouzin	 	 31- 5-1932 45,80
E,	 Eliezer éz Co	 	 28-12-1929 9,10
Esicrides 'Machado	 	 22- 5-1931 26,30
EliXabeth	 Leseis	 	 31- 1-1929 65,70
Eduardo M. Hafers 	 20- 1-1932 40,40
P. Eduardo Men Marques 	 31- 1-1929 6.000,00
Francisco de 'Paula Emmer 	 31- 1-1929 91,00
Francisco Teixeira da Silva Júnior 	 po- 6-1930 15,00
Fausto Santos Filho 	 • 4- 6-1931 24,00
Francisco	 Cioffi	 	 9-! 5-1932 80.70
Herman Gaih 	 7-'1-1930 ' 6,70
Irmão Arnin Nauri	 	 22- 5-1931 - 18,30

- Maria Thereza de Souza e Silva 	 31- 8-1929 4,30
Michei Klam 	 4- 9-1931 3,80
M.	 A.	 McLean	 	 9- 6-1932 284,00
Manoel Moreno 	 1- 6-1932 -.449.70
Nieolau Zaseos	 	 2- 5-1931 888,00
Octavio	 Lera Campos 	 1- 9-1930 9,10
Paulo floasi	 	 23- 9-1932 •	 34,30
Sebastião Cramer	 	 . 20- 5-1931 32,70

Senhor Euclides Parentes de Miran-
da, aos vinte e seis dias do mês de
março' do' ano , de mil noeecentos e
sessenta e três, na cidade do Rio de
Janeiro,- Estado da Guanavara.

Selada coln Crf 40,00. •
Euclides Pontes de Miranda.

(No 907 - 8-4-63 - Cr$ 2.448,00)

BANCO REAL DE SÃO PAULO S. A.
SUPERINTENDÊNCIA DA -MOEDA

• E DO CREDITO
CERTIDÃO

(.) N. do S. Pb.	 poburg,110 feita na conformidade do art.
parágrafo único do Decreto n9 40.30:



AN

IMPâ -S rro DE SÊLO'
Consolidação baixada com

0 Decreto a.' 45.421, de 12 de
fevereiro de 1959. — Circular
12.• 6, de 19 de fevereiro de 1959,
ao Ministro da Fazenda.

DIVULGAÇÃO N.° 810

Preço: Cr$ 100,00

A VENDA: -

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, E
Agência	 Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviç de Reembtilso Postal

3560 Segunda-feira 15
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Abril de 1963

BANCO DO BRASIL S. A.
Iii3NTAL	 •

Assembléia Geral Ordinária

dão convocados os Senhores Acio-
nistas do Banco do Brasil, S. A. para
▪ Assemteéia Gera, Ordinária a rea-
lizar-se no edifilcio de sua sede so-
cial, nesta Capitai, no dia- 26 ao cor-
rente, as 15 horas, para, relatavemen-
te ao exercido de 1962.

a) aomar canheciniento do relató-
rio e examinar, para deliberação, as
contas, balancoa e inventários, bem
como o parecer do Conselho Fiscal;

b) proceder à eleição de três Di-
,retores e à dos Membros do Conselho
P cot e Suo:entes;

c) Fixar a remuneração da Diretoria
e des Membros do Conselho Fiscal;

ti) Tratar de assuntos de interesse
geral.

Continuarão suspensas, na forma
dos Estatutos, as transferências de
ações.

Brasília (DF), 8 de abril de * 1963.
— Ney Neves Gaivão, Presidente.

(Dias: 9, 10 e 11-4-63).
CIA. AMERICANA DE CONSTRU-
ÇGES, COMERCIO E INDUSTRIA

• Convocação
São convidados os senhores adonis-

tas da Companhia Americana de
Conetruções, Comércio e Industrie a
se reunirem em Assembléia Geral Or-
d_naria, no *et. 15 de inalo de 1963, as
17 no naque sede social á Super
quadra n9 104 — loja 18, nesta cida-
de, para deliberarem sôbre a seguinte
ordem do dia:

ai Tomarem conhecimento do Re
latário da Diretoria, Balanço Geral,
Demonstração da Conta dos "Lucros
& peidas" e Parecer do Conselho Fas-
eai felativos ao exercido findo;

b) Eleição da, diretoria, conselho
fiscal e suplentes, e fixação dos res-
pectivos honorários para o ccrrente
exercido;

c) Assuntos de interêsse geral;
Encontram-se desde já à disposição

dos senharee acionistas, em nossa sede
sociel os documentos a que se refere
O Axt, .99 do Decreto-Lei no 2.627 de
26-9-1e40.

Brasille, 4 de abril de 1963	 Rant
Gonçalves de F'reitas, Diretor-Gerente.

Dias: 10 a 16-4-63.
(N° 904 — 8-4-63 — Cr$ 3 060,00)

w'rbr:RA CÃO NACIONAL rw TRA-
?MUI 4 DORES NAS INDU3FRIAS

URBANAS _

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
'Reunião Ordinária

Pilo presente‘Edital, nos termos do
Gesi-eação Sindical, dos Estatutos e
demais determinações ministeriais, fi-
tem convocados os Delegados RePrea
iententes da e'ederação Nacional de*
Traba hadores nas Indústrias Urba-
las Jen reunirem-se ordinàriamente
I. rua Tomas Gonzaga números 44-80,
na cidade de São Paulo. Estado do
airemo nome, no dia 9 de mato de'
1963, às 8 horas em primeira convo-
secão e às 9 horas em segunda con-
vocação, para deliberarem sôbre a se-
guinte:

Ordem d Dia
1° — Leitura, discussão e votação

do Relatório e Prestação de Contas
relativos ao exercício de 1962 com o

— Parecer do Conselho Fiscal;
— Leitura, discussão e votação

Ia previsão Orçamentária relativa ao
exerc ido de 1964, Com o Parecer do
Conselho Fiscal;

3° — O que ocorrer.
Rio de Janeiro. 4 de abril de 1963.

— NPslson Mendes, presidente.
Tersa: 10-15 e 11-4-63.

(149 923 — 9-4-63 — Cr$ 3.468,00),

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Conselho de Representantes

- Eleições
Pelo presente Edital, de conformi-

dade cola as Instruções Ministeriais
e demais Disposições Legais e Esta-
tutárias, conaoco os Delegados "te-
presentante • da Federação Nacional
dos Trabalhadores nas Indústrias 'Ter-
minas para reunirem-se a rua Tomas
Gonzaga n9s 44-60, na cidade de São
r atilo, Estado do mesmo nome, no dia
10 de maio de 1963, às 8 -,aoras em pri-
meira convocação, e, em segunda con-
vocação às 9 horas, se não houver
número legal no primeiro, a fim de
deliberarem sôbre a seguinte

Ordem do Dia

1 9 — Eleição da Diretoria e do Con-
selho Fixai e respectivos suplentes:

29	Eleição dos Delegados Repre-
sentantes Junto à Confederação Na-

c onal dos Trabelhadores na Indús-
tria e respectreas suplentes.

A cada delegação zo-respanderá um
voto, observadas as disposições legai,.
que regem a matéria.

O registro das chapas concorrentes
deverá ser uni:nado d entro das 24 ho-
ras seguintes e em que findar aquela
reunião, processando-se as eleições
duas heras após o encerramento do
aludido registro.

Rio de Jeneiro, 4 de abril de 1963.
— Nelson Mendes, Presidente. .

Dias: 10-15 e 11-4-63.
(N9 922 — 9.4.63 — Cr$ 4.386,00).

DECLARAÇÃO
Antônio Domingos de Farias, firma

estabelecida á QNE. 46 lote n9 1 em
Taguatinga Distrito Federal, comuni-
ca que está desaparecido o seu Re-
gistro de Inventario n9 1, de sua
firma.— António Domingos de Farias.

Dias: 9 a 11-4-63.
(N9 895 — 5.4,1963 — Cr$ 30,00)

FEDERAÇÁO NACIONAL DOS TRA..
BALHADOR.S EM EMPRESAS

TELEFÔNICAS

EDITaL DE CONVOCAÇÃO

Convoco na forma do parágrafo 29.
art. 21, Seção I, do Capitulo III dos
Estatutos, •o Conselho de Represen-
tantes a o• reunir no dia 25 de abril
de 1963, as 9 horas e caso não haja
numero legal, às 10 horas, na sede da
Fede: ação Nacional die, Trabalhado-
res ein Empresas Telefônicas, à Ave-
nida 13 de Mala n° 47, 27 9 andar. sala
2.705, no Rio de Janeiro. Estado da,
nuertabara, para ama Reunião Ordi-
nária, com a seguinte Or e do Dia:

a) Balanço Financeiro, Balanço Pa-
trimonial Comparado, e Demonstração
da Aplicação do Irnpôsto Sindical, do
exercido de 1962, cm parecer do
Conselho Fiscal;

ti) Resumo dos acontecimentos prin-
cipais rei-Meados no ano de 1962. -

Convocc também, na forma dos
mesmos Estai-ti ...os, o ronselho de Re-
presen.' tes a se reuni/ r dia 25 de
o bril de 1983, às 14 horas e caso não
haja número legal, às 15 horas, no
mas: o local e endereço, para uma.
Reunião Ordinária, com a seguinte
Ordem d e Dia:

a) Previsão Orça. ientária para o
exercício de 1964, COM parecer do Con-
,elho Fiscal.

Convoco finalmente, na forma dos
mesmos Estatutos, o Conselho de Re-
presentantes a se reunir rir dia 26 de
abril de 1963, às 9 horas e caso não
'laja número lera'. às 10 horas, no
enes-rin ---el e eri etereço. reit • ivee Re-
l indo Fea.aordlnária, com a seguinte
nrdem do 01a:

a) Assuntos Gerais.
Rio de Janeiro, 2 de ebril ^ de 1963.

— Jorge Coelho Monteiro — Presi-
dente.	 •

Dias 9 a 11-4-63.
(N9 13.077 — 1-4-63 — Cr$ 4.590.00)

COMPANHIA BRAMIA DE LAJES

Comunicaçt aos Acionistas

Acham-se à disposição dos Senhmee
Acionistas aa sede social no STA. qua-
dra 1. lotes le) — 20 — 30 — 40, os
documentos a que se refere o Art. 99
do D^^-etotel 119 2.621 de 26 de setem-
bro dea1940.

Ficam também convidados os se-
nhores Acto-listas nara a Asserebteia
Cerol Grdineria em e se-á realizada no
dia 26 de abril de it.'', às 14 horaq na
sede social, para deliberarem sôbre
a seguinte:

ORDEM D ODIA

ai Torneei% de contas da Diretoria,
Exame e Discussão do Balanço Geral,
nem rinstraçãe da Conta de Lucros e
Perdas, e parecer do Conselho Fiscal
"aferentes ao ano de 19C2.

h) Eleição da Diretoria.

C) Eleição dos Membros da Conse-
lho Fiscal e seus suplentes para o pró-
ria- exercido. h-- como a fixação
de seus eonorárlos.

d) Outros assuntos de interêsee da
Sociedade e peránentes matéria.

Enceta, 30 de marça de 1963. —
Horst Brauer — Diretor Presidente.
— Antonio da Silva Valarin. .3 — Di-
retor Superintendente.

Dias p a 11-'43
(119 869 — 4-4-63 — Cr$ 3 213,00)

}, VENDA t

Seção de Vendas t Av. Rodrigues Alva, 1
Agência li Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Remi:g:Uso Postal

FORMULÁRIO
'ORTOGRÁFICO

Prew Cr$ 8,00

Divulgação et.• 26f
2: edição

PREÇO DÊSTE NÚMERO Cr$ 4,00


